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ESTADO DO PARANÁ

CHAMAMENTO l'Ü!3LICO LEI 13.019/2014 N"
14/2Ü19-PMB

FOLHA n'

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 150/2019

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS (
RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, P.
SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAi
Wí RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL, VOLTADOS PARA FORMAÇA
CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCL

INTERESSADO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

AUTUAÇÃO

Nesta liiita, autuei o prescutc processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 09 de setembro de 2019.

José C^fíos Silta

Cgiiris^a, de Seleção

Cibele Silva
Comissão ilc SMCção

c/missãtj^idí^cção

' Í£Ç»St^'tfí'Aáaia:t457C^Pm|^2SJClIPStt3<6iai^Tel:43SS12-íS23-!



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PAR ANA

1^3.857/2019

'Rs.n'._<2£

Data : 29 de agosto de 2019.
Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar

Termos de Colaboração e/ou Cooperação, com
entidades, sediadas no município de
Bandeirantes(PR), que prestam serviços de
atendimento às crianças e adolescentes em
situação de riscos e vulnerabilidade social,
voltados para formação, capacitação para o
mercado de trabalho e a reínserção social, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

Art 1- - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
celebrar Termos de Colaboração e/ou Cooperação, com entidades, sediadas no município
de Bandeirantes(PR), que prestam serviços de atendimento às crianças e adolescentes em
situação de riscos e vulnerabilidade social, voltados para formação, capacitação para o
mercado de trabalho e a reinserção social, pelo período de 16 (dezesseis) meses, a partir
da vigência desta Lei, pelo valor total de R$-4B.0O0,00 (quarenta e oito mil reais).

Parágrafo Único ■ O valor da colaboração e/ou Cooperação
mencionada no "caput" deste artigo será liberado, nos termos da Lei Federal n® 13.019, de
31/07/2014, que introduziu alterações na Lei n^ 13.204, de 2015.

Art 2® - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por
conta de dotação orçamentária própria.

Art 3^ - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de B^(^irairtes, Estado do
Paraná, em 29 de agosto de 2019. ^

Prefmto Municipal
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PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
n° 1030 do dia 31/08/2019

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário

Portaria n° 5.249/95
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0-r^ If Oc tf jfinlu Ov lO IV.
SbuuU c lu irrçTcsaat no onbnsmsntu jondjcw

tU< Munu*kpiu u <unii'âiu 4b' cdnttirvii» publtvD c u» ç»tatuiic»
iití (XSPAK Cüjmicvit; «k Sanumumu 4o
Pur«Miiá. Jp u iii» Muniuiplo ih) Ct/tuprwtn

A C&jftaj'4 MuriK'i;uI di.* njnüvírjnttfií, Es(a4a ilo Paraná.
apTPvpu tí  c;i. Pkíciuí Mvnictpiil. «tuociunou sc^iotc

n I ■. Fi vMi n i uii I WdCi,» u (o M unicl pi v 4v* Bundciran I (."í»
• PR iitufiltijtu JivonvJKiw (lybllcocodvsiaouvt 4ü CiSPAR
-  4i: SjnrainriiU) 4u Paraná, rszcddo
>xij^re»ar csxct dPLumeuiüK cni ««u urdeiumcnu^ junctico<
ctffnpoktp p«]vk MaDivipiit» 4? Abattá. Andlní. Ansulc*, fJup
Wnluxaüb* Koiiik*, Pnirv Huts Jj <X>tc. Klúniía, JbipüQ.
lguar»vu« iaguâpitJ, Jjpucd, Jnt4icn OitniU, Jatj<7Ínhu.
/u&Mn. K aloii*. Luhalo, SU rtvti a l i 'i ii4 (iJu Rtx nJoo. Mur a.
VjMu/. Maiiimbi, MtfthtfiUi. Mduvclvo. Munhu/ 4c Mdlu.
Nos a Fuima. Ni>sa Sjnu Rárbjrj. Paranapocma, Poio
BQ|!a4o, PcjOitu, Porio ílanctro. (*rs4u Pcrtcifa,
PiCi^Jcnic Cj%ri:Ut Orunco. R>bc(t,W Clato. Sania Cccílu 4o
Pavuo, ls.u>ttl \V' |sji, >anM SKirdd.i, Santo Anlônío Ju

Jcrúnnrh» 4d àvHa, Sj** Jot)jc 4o Ival. Saifirdi,
$cn,u:^,r. Icfra Kico, ft«7Tn4k? dc&ücjã auiortuida,
a C'(:<ha úi* Pvdcr a tturiirci((sr<.\)HCita vu^ucia,
«tn iiAscmbJvia. oni rvhivN* Urituv vx atdv rovv^isümus i
rultUcbk'iV> k' 4m M;uiivi;^jkr rh bunMjrcío. a s|ti,il libM
4kM«: jü aiKuiiOX^du

AII 2" • O Ci SIVNK c cün 11 uiüo iob u fo rma 4c cnnsó rc l<i
públivss, com pcfkiinn^iiaJc jundira üc dirciiD pública;
üoh w lorinu úc Q^tociab*^^ piibltca c naturc/a outirqkiicji,
stffidp «ut,-taM>r 4o 1*1 SM Ah • ('on«6n;Ía (nicrmumcipal 4e
SanoMk^iii» 4d pjfüiio

Al 1, • Firo «> MoiMbipio 4c Rondciranics - FR aUioricodo
a vuiitrour cspccialiQCoK ioin o CISPAR. Vm ptojuizo 4c
omjol .lUvidaOCa V^-ISkiscls ÜCCOKllOtOÇSü. ÍucIuíÍvc jKir mcil)
4c c<iniro(u 4c fiuaraciia c Vu cvjiltalo 4c ^c<tâo, <iu« lermos
4o s^Kitrru* klccoiiMRJu» puhltcu, a» ic^intci aiivi4a4&&:

I • iidpicmcntaçjo 4c msilhoru» snnxtãna» domiviliircs.
dcwnvuKiincnlo líc prociami> 4c cdusav^o aanilátiu c
umhtcnljl. sem ptciuico <lc »[qv us entes consorv'i;i4in
4cM.*nvolvuin j<;íiC3 v pr<ifr.ini;it ijsudl» ini flMemcChjUds;

II • a v*apas*llACOo l^ibitMca Uo (xb-seoal cncurre^üo 4u
prcNUivàu d lis scrvicoM dc uncumenlo noe Mdníclpfos
bMnsiiroaJdú

III À piCAUv-.ln 4c M S7VI I rwtliMve \>s «cni^ púb) kua
dc sojivumcido mn Iciiiki» 4d ccnUuio 4c prognimi» u
e;secuc,){;i ik (ibnv e t> foiiivciniciito de bena t admculsiroc/ici
JiictA ou indiivia 4m Munkipicn canbomadoa, tncluaivc .o
oiurrac**!!^ ilc uiiáijscs {luni g M*ntni]v' iLi ifuniidadc 4a
c iiiuniiufiiiucnUi tW* k*»^u1o. essistOrii;» irc.iiCJiv ussesioria
jJnuni*uaUsa, cumúbij ciiiiulic^. mis cunio

•i; voluvO^ttUii pioblcmjh tic %«ricjmcntu bisco;
b1 clibofa^HU 4c prujeioi ik pcorcioçúo dc ««tudoa 4e

COTKCpV*0u
s'1 stf|Krvib3s* o vrrvuvOo 4ç obmr.
4j tniplrtitu^io dc pio<c»oacui>úbetft, «ánlciatmivos,

ccrmKiai» t s^pnocicniau.
e\ klmínísuuc^i, típcra^li*, itmiiufcncâu. rccupm>3o e

c^pan•Jo 4i>s sõtcmio ds* ilgui c v>$:olu.
1*1 inriitiiiucnlo s: ii|Hli1ci<uaiiiciUo4c pcasstol;
mI 4u puiihca lanldrfj ikrsMrvlvus Uc tiyuu c

capoto:
ri1 iTUcrcuiTibio cuMT vriiiUwlvH uliiu. pojlicipacâo era curw».

Hciii rnaruH V cscnios c irrrcla fo s.
D uiipkineiilucilo 4c pjuKraiúns.dv >»wâiiwiUu rurui,

vuRstiUv/g kiv melhorai» s;iia(,VÍa* e pfi«po5Ítfdo 4c suluvl^»
couj lu4m litf uu -«*^0 Io •nuiduiu vaiilüic j o.

Jl dcteiivulvHuoniu 4c; pluiiOá» prugrdmiu c prgjclv)
eoujaaiuk 4cr»t(Qa4o» úconsLtsuçao r ins'lhorÍu das cinJícocs
;uT>hiCp(din;

k| assiMFncili jujitlls*a >wliewl eA>u e:clrQj.o4jcÍa] lu área
4e aiurtçâii 4ss t on^o ci o tiKÍu>ive com a real i de cur
pale>iras siiiip^isiC«vevoiipéne<v>

IV • rui i&>vio ik (h: davún ii um pMi i IhaOiu do» quau. csn
cada Uflu delas, dcvviraiíi 4m» vu in,ii« contnior. celebrado»
pui MunN*iptírt uinsMeiQiio» ou çpXci 4c «tu adniüliuraijju
UlÜilCU.

- ccah.*av3si slc I/ciukOcv 4i»penw(rin; mevi^lbiltdiido
on prg>ciio v cm uoine 4o> mumcrpio» cowore;a4i>». Kja ou
árubih> 4;t A Direta ou Indireta:

V'J 4tjUi»^*iv vu a4imcu>l>a>'.1u 4c beiu paia o
% iirppjTliíhatli» ilu» Munici pji •» v uii>i iieiodo».

.\ti. 4- - Ficii upPcadâ. paru íi?pçrüii'cltu,*0c» jurirticusenore
o Município lie Ban4e»rarvlc»- PK u «> CISPAR. a Un Pederat

, ii- (f, UD-'2 W)í. 4e P 4v «1» if 4tf 2üU^.

Ml 1' • I!*i9 Uei entrar;*! em vij|gr na dnia 4e sua
pubiijj»vd«>< rrso^uda» os Uirpoaivdey íiti es>niriirio,

hdini,*ri> dd Pieteirui'^ Muiueipai de Rojidcininrc^, Suado
do Paruiiá, cm 2v 4c a^it» 4c Jii IV.

I.ini* Mailíiu
Prcierlg Vluirreipal

PUKKEn URA.MliNICIPAL ÜE UA.NDEIUANTES

DhCRETO ir; I4'2yiv

UN(1 MARTINS. Prcrcilo .Municipal dc Handcirpntcs,
litmJo 4o IHiunò. no uh> 4c uiríbuicOet le).'ai>,

u e r H t TA

Ari 1* • Pfvu dcelamUu 4v uUtidaslc púbicca. paru ún» 4e
4mnpropn.iv3o nmígáscl ou jusilciol. 4e$iÍna;U p v\pa.niàu 4ir
remiiério Mumcipnl. n àreii 4e V,9S3.l<i m' uu U.99S3 ho. com
A sv)iaiiiiv ds*sk.TÍv<ki ''p:i;iintlo4o poiito 1. »íiiui4o nu» lúiiJo» do
muui laivrni Olivitu 4o Ciuiuicrío Municipal, oltuindu do rrcjuo,
9C|;iic I i lu im ndo cu n i u Cem iiárío Miinlci pid na pe itc i ru»ci ru. com
diitAiKU 4c 7.311 mclfoi;, ;itc ;ilhi^Ír o ponto 2. dai dcftcTc A
Jirciuicm 3iiguU> inicrnu ilcUlT. kcgue cenrninlcmJu cum ivirua
;li> Ini^eiidji .Suiim Uvtu. dlit;Wla do 40,44 tuclju». ale iillngir o
pimlu 3. dai ikllcifi n dirvilo cm àiigulo inlcmri ik 8ri*. v rogue
numa disiliHí j 4e JVMl nicirus. limiiundu oiiidu com icrru da
l-iucndn Sm lia Ruau ale uliiigit o poiitu 4, djii dcPcie ú díreiiu
•*m âob*utu intcrm> 4: 94^ numa disiâacra 4o 10.25 luciiu».
conlinnlcfulo com a Fa/cndo Sonu Ho»a. ale atingir nosamenlc
a pon Io 1«Trs:h2j>do o pot i iriciru Hoe wnlêm a am 4e V .9K2. i 6

uu 4.VVí^2 íwelam.eunrannemeinerial doeríiiso clubursJu
pelu Rngcniwúu AgrOnomo Femandu CoiaegrH* • CH£A PR *
< 717«\' dnTtfCudo ik uma i tra maíot. a qor »c iclete a M Jtneula»
13.239 do Cariorio ik Regífiru 4e ImOsTt» Jcaa Comarca 4e
Ban4ct(ariic»|FR>. «fc pruprtedadedcTaisa Eucranu Bugga.

AfV 2' • Fat-a fl its 4v* f(iri»iilÍ2u(;1u 4ir pre^o e form» de
jvigiMiiciitu lia juMii IddtiMÍ/aç^n. i> P«ids Execurlvo Mumcípiil.
.'onsllluiiá uiiiü luiulsakrcum ui*U finalMlude c>pvcijlca. ur^iiul
ajpiikril iiina nvaluncSu,

An. y • bste DecrcU' enirn erp viy;up ou dwia dc mu
l^iblimi^uu, rcvogiulis uKiliAjioaty.Sc» ciUDnirrtrio.

FlIilkiDiUrteiViiuraMunlciiul deQaiidel*romet. Unlmludii
Pntnn.i, vih ?V4ciiyu>tu 4c 2019.

l.ino Munin«;
Prerciiu .Municrpai

PREFEITURA MUNICIPAL DF. BANDEIRANTES
1  h 1 K'3i<íy2UJy

DaU 24 4eupu«lgdi;irny.
Súmula: Auioriru o Esrcuiivu Muntcipat a abcr um < rcdiú»

Adicional Iiiípcuidí no \jIik dc R$ 3õ3.77lvU7 lTfe^«nlc« e
«tfucnUi c irêt mil. Rtmnlut c ictepu e um rcoks c ac.c eenusv^r).
pom Aiiuititilu dc liiiurpamcnun vd;^ oulruâ proviilcncin»

A Cumutu Miinluipnl 4c Barulclrunies, EsiiiUu 4u Puroiid.
apivvuu cçiu FRlviiü Municipal uacidiiu u »eguínie

An l' • hisM e Puder haeiiulivo Municipal auion/.ado
a abrii au ciirreiue vxercieíti vm Cr^iu Adiuiomú t-.spcciu]
nu saloi 4s* R^ ?ú3.771.U7 iTuveniu» t smeiiia c UíS mil.
toicccnios c kvienlu c luii ro.iis c svioccntusuiil poro Auiúsieiru
.le |*<im]taoivnit>s Ateiiçàii Primaria eni Sautie.

rt - bhCKLTARlADb SAÜUl:
I l.UUl tX'pajtaiiieiUoA4oiinúnini>daScv7i.-urlatleSaudc
lU.34J.10u|.l.uiX - Aquifi^-âo de f^uípainenlus AlcncJs»

Pnnrána crn Siiudr
29S9 S cr? 03.0 i. 034.4jyo 52.UI.00 EquipamenlL^cMaUí uJ

Penoarrcnle -.JòJ.TTJJJ?

t\n 2" l*.i ru pjvdu/Jr rvc urvu um erèd iios oeln u. terá uii I Uiklt>
o tupetavii Hiiiiiicciro dv e\e(vrciu uoierlur 4a lúnie 335 nu
colur 4v* KS 27$ 103.$2. nuii» o e^cvâo itc urtccuiliivilu tk* RS
BR. (67.55. Tülulil^ir.du RS 363.771,07.

Ali. y ■ hkU l.vi cnTrarã vm vigof nudaiukkSAu implicMs*.
revvgailau uu 9IT1 vuatuúlo.

RdííTciu 4ii PiQlelliirii Miuildpal deSan4rirurile«. Halitdn 4o
1'uranú. em 39 dc apuitu 4c 3419,

I tuo Martins
Freledn Municipal

PRl.rEn VtL\ M1 'M Cl PA L DE UAA DEI lUA tXS

lllBi'k.S$A DL LlC llALÃO-fiB3U19> I^MO
U AIII K AC Ao 1X3 A i\ t DE UtSPlLNSA DC LIC1T A V Ao

a>i.* 4j t*tfT<ii>^i 4k* LtbrtOkk* da Puno/ia
>1* ' eMt^Uiy. d« lÁ üe de 301V r iM de^uPitf d< 3U(U ^u,
«k\bivu n>*|Kntfscl j luiüiJv. cviu rundamemu nu An :a. tiLiu
VIII. » tr.^ 6o 10-nesTsJi.r IJFPAHTAMHNTU UE IMHKL.S&A
OltClAt. IXrUilAJXi-DIÜt'
»r cíu.» I i-.y f õtsõõvC) 1 sm T «ti

_ J.M» _kjfAl
'hvill.lOA^AU llül A tu»

I  I . I »TAmt «IM"V*A
íiij.M. ~»iÍÉV«Viir

pum It IMRA TAVAÕ 01 PilSSÕÃ JÜHIDICA PÁRA
l'UIILIl-Al.-Au OlIS ATlIS OFICI.MS DO AIUMClPIO NO
OMnlO ariClAL OO üSÍAUO do PARANA nu «.lul luliiJ <1. KS
linXnl.LKI (irrriu int| rtcrsi. lii.e iiw dijpunu tn/ Ari. 36 tlu Ui n'
s r<(.(ÉN3.«vr eueupi\v.tf»i0«e piK'üiiUudeviJjjia,ine la-trniua,

lUnJcirss PR. 36 de j w dc 3Vi y

tmuMjrtm»
hcbsig ttonivpíl

PUEFElTlflU MUMCIPaI.de BANDEIIUMES
L  F l n* 3.85" ^019

DúU : 39 4i;uiaJ9luac2ÜIV.
Súmula: Auiuri/a o PuJer lÍAceuiiso Muructpal a linnar

TcmioB de Cul j!muvi^> c^uu Cugpeniçâo» cum ccQjdaik». Mdwdo»
nu municipiü dc BandcÍrDnu.'»(PR}. que premiam Bcrviçd» 4c
atendimento áa crianças e adclcsceitics em sHuaçàn iSc tibcs»
c vulnerabilidade teclai, vvliodc» para furmacáa. cajtaeiiaçdit
poni o merendo de irabulho c u cvlntcivao «oalal. c dá outra»
piovid^iicinu.

ACiliiutTü Muoicipjl 4c Bandeira nieo. Eituüo do Pamuá.
aprovou o vti. Pruloiio Municipal.sanciono n Mgiiintu

Art, J* • FIcn u Psxler Eiecuiivv Municipal auiuriraulo «1
celebrar Temnn de Colaboraç» «luu Coofmuçdu. cvin eitiúbdct.
Kslladaa no tnun k Ipio dc Boadciractol PK), «juc ptousni scrviVs»
4c uUtidrineiilgúcriuiavusc JukilCMXTdcscrii aituaçilo 4c rucss o
vulHi>mbilíJadCMKÍal voltedu» para funTiiiV"u»e«pacRuvib) páru
d mcTVuUci de traballiu e a rciRservHu sdciaí. pela pcríudu de 10
(deresscitj meses, a panir da vigcneia desa Lei. pelo valor cuul
4v RS«1S.bÜ0,iXI <tiUân.iUa c oitu istil natí).

Pa/à|^lo UníCD < O valor da eolaboraçto c/ou ruopenuplo
meuciorbidi no *eapur desie aitiiio será Jibentiu. nos termos dn
Lei Federal li* 13.019. de 31/07/2(114. que luUoiiu/maiiençòea
ru Lei n* 13.204. de 30IS.

ArL 2* •Ah dvspcaus dccurrciilce-UuiA Lsu. curTe£2ur^u'CvUa
de 4oUifA(U>rcumcniánapr0pfia.

ArL y» lista Lei «rttmrá em vigur na dota Út auo publicação,
rcvtigudas as disposições cm cumi^u.

FJilkiü da Prulcitim MuRklp.ü de Banckíranieit. Eitudu ik>
Pdrujú, cm 29 de uguSU» dc 2019.

Linü Murlins
Prcfeiu> Muoicipal

PKCFEJn^ILA MtMCIPAL DL BANDEIRANTES

EXTRATO Dü CONTRATO N" IWTÜ19 • PMU
DISPENSA DE UCITAÇAO N* 6(ir3UIV-PMQ

CXíSTKATANTE; MUNIClPIÜ DE BANDEIRA-NTUS. ESTADO
DO PARANÁ
CONTRATADA, WILSON OOMESPITANCA JÚNIOR «MB
OHJLTt): CONTRATAÇÃO OE PESSOA JURÍDICA
ESPiClALIZADA PARA MANUTENÇÃO üE EQUIPAMENTOS
PABX PERTENCINTES À DIVERSAS SECRETARIAS 00
MUNICÍPIO DE BANDEfliANTES-PEL
VALOR: n$ 10 200.00 (dez mil v íluzcrtiiu reuii)
PRAZO DE GXECL^'ÃO: 12 (dezoj maa. i contar di duia dn
ai)ÍAUURi iluue len».
PRAZO OH VjCÊSClA: |2 (dum) riRva. a cenlor da ibta da
auuuiura dste termo
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('REFEITURA MUNICIPAL DE O ANDEIRANTES
LinoMertím

Prcrcitu Muruvipai
WILSON GOMES PTf ANGA JÚNIOR • ME

Wilson Ge.'ne« Piuriga Jr
Prupnrianu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO''^'"^
Departamento de Compras -J

Bandeirantes, 05 de Setembro de 2019

limo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,

documentação necessária para formalizar procedimento de ABERTURA DE

PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA CHAMAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DE
SOCIEDADE CIVIL - OSC - PELA LEI N" 13.019/2014 E ALTERAÇÕES, PARA O
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Atenciosamente,

REGINA CELI^AMARAL FABRIS
DIRETORA DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rim Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNP.I/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃ^"'"
Departamento de Compras

Bandeirantes, 05 de Setembro de 2019

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização

para instauração de procedimento de ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
PARA CHAMAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL - OSC - PELA LEI
N° 13.019/2014 E ALTERAÇÕES, PARA O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero

meus protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

SEG ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

LINO MARTINS

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proncr, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAÇ
Departamento de Compras

Bandeirantes, 05 de Setembro de 2019

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo

preencher os trâmites exigidos por lei.

OBJETO: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA CHAMAMENTO DE

ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL - OSC - PELA LEI N" 13.019/2014 E
ALTERAÇÕES, PARA O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;
3. yAssessor/a Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

ÍJNÕ~MÁ^TINS
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Raíael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ,
'i

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS
FAMÍLIA

Bandeirantes, 09 de setembro de 2019.

Of. n.® 233/2019

Vimos através deste solicitar a abertura de processo administrativo

para o chamamento de Organizações de Sociedade Civil - OSC. que prestem

serviços de atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco e/ou

vulnerabilidade social voltados para a formação, capacitação para o mercado de

trabalho e reinserção social, conforme Lei n° 13.019/2014 e alterações, para o

Município de Bandeirantes/PR.

Sem mais, reiteramos protestos de estima e consideração.

Maria de Fátima Silva Rego de Oliveira

Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

Exmo Sr.

Antonio Carlos Zanardo

Secretário Municipal de Administração

Bandeirantes - PR



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 150/2Ü19-PMB Bandeirantes-PR. 09 de setembro de 20] 9.

ReT; CHAMAMENTO ri" 14/2019- PMB - Preieliura Municipal de Bandeirantes

Prezado Senhor:

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento
quanto à possibilidade de CllAMAMEN í O PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS
ORGANIZAÇÕES DA SOCÍEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM
RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA. PARA SERVIÇO
DE ATENDIMENIO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E
VULNERABILIDADI/ SOCIAL. VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO
PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL, através do tipo de
procedimento cm reTerência. com prazo de 15 (quinze) meses, conforme autorizado pelo inciso
XII do Ailtgo 2". da I..ci Federal n" 13.019 de 31 de julho de 2014 c Lei Municipal n" 3.857 de 29
de agosto de 2019.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de
alta estima e distinta consideraçíío.

Atcnciosfctmentc,

José C

Conns^^e Seleção

Cibele GusmTfSSjMtóhin da Silva
Comis^rão dq ̂ leção ̂

Mttrcos

Comis^o d

Leonel Lourenço Carrasco - OAB PR.
Rua Frei Rafael Proncr n" 1457 - Centro

CEP; 86.360-000 - BANDEIRj\NTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Ralnel Proner 1-157 C\. Posla! 281 CFP 86.t6n(KI0 l ei.; J.t 35J2-4525 - H-miiil: lidlaciiOY/ibumJeirames.pr.gov.hr CN1'J 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA^^ ̂
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA NS 1.459/2019

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de

Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas

atidbuiçòes legais.

RBSOLVE

Art. 1- ■ Fica nomeada a Comissão de Seleção, a

que se refere o arL 2" da Lei n« 13.019/2014, de 31/07/2014, alterada
pela Lei n- 13.204/2015, de 14/12/2015, integrada pelos funcionários
CIBELE GUSMÃO FONTOLAN DA SILVA, JOSÉ CARLOS SITTA e MARCOS DE
MORAES,

Parágrafo Único - ficam nomeados, como
suplentes, os servidores ALEXANDRO BERETTA e FERNANDA DO CARMO
DA SILVEIRA,

corUrário.

Art. 2^' - Revogam-se as disposições em

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandei
rantes, Estado do Paraná, em 08 de janeiro de 2019.

Liiip^arUns
Prefeito Municipal

Uu,l.c.k,.í«nw«. ir I.1S1 C«Mf'mUl2)ll tvrH.-W-MiX» Id. M.l. »«245;< .»Í43-1*2.' c CNI'J 7í.2« ?n l.iliUI*



publicação

o presente ato foi publicado na edição
rf 965 do dia 09/01/2019

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário
Portaria n° 5.249/95
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 150/2019 Bandeirantes, 09 de setembro de 2019.

ReL: Inexigibiüdade dc Licitação - 14/20!9-PMB-PMB Prefeitura Município de Bandeirantes

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OB.IETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA
^JCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
...áSUNTOS DA FAMÍLIA. PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES
EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL. VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E
CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALI10 E A REINSERÇÃO SOCIAL.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Município, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes. Estado do Paraná.
1 - Salientamos que o Município tem que ler o equilíbrio ílnancciro igualando-se suas despesas com suas receitas, dessa
forma esclarecemos que durante o presente e.xercicio. poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para a
licitação.

2 - Mas. no entanto alertamos que a e.xccitção do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo orçamentário
c a real disponibilidade financeira, ou seja. só será feito o empenho após a devida verillcação.
Para tanto, a doLnção para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA

ASSISTÊNCIA SOCIAL E

ASSUNTOS DA FAMÍLIA

FONTE/DESPESA

2830/000

DOTAÇAO FUNCIONAL

PROGRAMÁTÍCA

0900108244080920483350430000

DESCRIÇÃO

SUBVENÇÕES SOCIAIS

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo essa
metodologia, o Município dc Bandeirantes estará obseirando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal deixando-o
numa Gestão Piibíica de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de manier
as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Execiilivo. será de sua inteira
responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Proee.sso Licitatório. por estar cm consonância com os princípios básicos
que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes
para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeiranies-PR, 09 de setembro de 2019.

Jaciani Careíína Miltmi Delia Mura
' Contadora

CRC-PR-061045/0-4

R l''ret Ralíid Proner 1457 Cx. Posial 281 CKP 86360000 Td.; 43 3542-4525 • K-mail: lidtaca(v«:|ninddr;mlcs.pr.gov.hr CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Protocolo n® 150/2019-PMB Bandeirantes-PR, 09 de setembro de 2019.

Rei".: Inexigibilidade de Licitação -14/2019-PMB- PMB Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA. PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E
ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNER.ABILÍDADE SOCIAL. VOLTADOS
PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO
SOCIAL

VALOR ESTIMADO: RS 48.000.00(quarcnia e oito mil reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

Há recursos fmancciros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2019 e em
cumprimento de suas obrigações societárias e sociais conforme Ici federal n" 13.019/2014 e demais
alterações e lei municipal n" 3.857/2019. no montante de R$ 48.000,00(quarenta e oito mil reais),
conforme dotações especificadas no parecer contábil de 09 de setembro de 2019.

(  ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos:

(  ) à vista.
(a) à prazo.

Origem de Recursos:

'A(•s) Próprios. \
( ) Vinculados à convênios.

Bandeirantes-PR. 09 de setembro de 2019. ■ i /

ladalhàêSi I riEustáquio MagalhàeSiTrindade
Secretário da Fazenda

R Krci Ralocl 1'roncr (457 Cx, Postal 281 CKI* 8fO6()0t)0 Tel.: 43 3542-1525 - K-nLíl: lícílacmvVi banJeifanles.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANE

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N" 14/2019

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM

RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, PARA

SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM

SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL, VOLTADOS PARA

FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A

REINSERÇÃO SOCIAL.

A Comissão de Seleção do Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o disposto na l.ei 13.019 de 31 de julho de 2014 toma
público o Edital de Chamamento Público para Seleção de Entidades da Sociedade Civil, para
firmar parceria de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

1. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1 - As despesas decorrentes deste Chamamento Público correrão à conta das
dotações orçamentárias conforme descrito abaixo:

SECRETARIA FONTE/
DESPESA

ASSISTÊNCIA SÜCIAI. E 2830/000

ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

000010824^080920483350430000

DESCRIÇÃO

SUIWFNÇOFSSOCÜAIS

2. DO PROJETO DA PARCERIA

2.1 - Constitui objeto deste chamamento público a definição de critérios para a seleção
de projetos de organizações da Sociedade Civil a serem financiados com recursos das
Subvenções Sociais da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família, mediante a
transferência de recursos financeiros através de Termo de Colaboração. \

2.2 - Poderão apresentar projetos as instituições inscritas no Conselho Municipal de
Assistência Social de Bandeirantes-PR que ofertem de forma permanente, continuada e
planejada, serviços, programas e projetos de atendimento, em confonnidade o Conselho
Municipal de Assistência Ssocial e Assuntos da Família.

».>.iKiiriHiifiitfll'«itii3n"U57 Cai\a l'osia) 281 LLI-86 3604100 lei. (43) .3<.12-ÍS25 (-a* 35J2-3322V CNI-J 76.235 753.000M8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAf)fTE^

ESTADO DO PARANÁ

3 - DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇOES

3.1 - Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recursos, serão feitas
no Diário Oficial do Município ou da página de Internet do sítio oficial do Município de
Bandeirantes, Estado do Paraná.

4-APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 - As propostas devem ser encaminhadas em envelope fechado conforme modelos
abaixo no endereço:

PREFEITURA iMUNlCIPAL DE BANDEIRANTES

Rua: Frei Rafael Proncr, 1457-centro

Departamento de Licitações
DATA:

HORÁRIO: 09:00 horas

(IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE)

ENVELOPE N" 01 - PROPOSTA , DOCUMENTAÇÃO E PLANO DE

TRABALHO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° XXX

5-DA ABERTURA

LOCAL: Prefeitura Municipal de Bandeirantes
DATA:16/I0/2019

HORÁRIO: 09:00 horas

5.1 - A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública por Comissão de
Seleção de Chamamento Público.

5.2 - Esta Comissão é formada por servidores públicos, sendo, pelo menos 2/3 (dois
terços) de seus membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoa/
da administração pública. \

5.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, o chamamento público
ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente ,
independentemente de nova comunicação.

Rua Hei Rafael Pruiicí ir 1457 C'ai*»lkiaal2Jl.l CkP86,3«l4X» - TcIrH» JJ42-ÍÍ2Í Fa!í3í42-3322ç CNI'J 7tUS7J3-OOOMS



eNNDEmWfs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

6 - DOS RECURSOS

6.1 - As Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar recurso contra o
resultado preliminar, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação da decisão,
apresentando justificativa e/ou documentos que fundamentem a revisão da proposta. Os
recursos após avaliação serão publicados em Diário Oficial do Município.

6 2 - Os recursos interpostos serão analisados pela comissão no prazo de 24 horas.

7 - VALOR DE REFERÊNCIA

Subvenção Social

Item Serviço
Modalidade

- Públi Mela Física

Atendimento

crianças e
adolescentes

em situação de
riscos e

vulnerabilidade

social.

Alvo
Crianças e Formação e
adolescente capacitação

para o

mercado de

trabalho e a

reinserçâo
social

Fonte de Valor Valor

Recurso Total Total

mensal anual
0900108244080920'! R$ R$
83350430000 3.200,00 48.000,00

7.1 - Os valores utilizados como referência para o cofinanciamento dos serviços da
rede socioassistencial privado foram estabelecidos com base nos valores do
cofinanciamento dos serviços considerando a quantidade de atendimentos diários durante
o período de 01 (um) mês.

8 - SELEÇÃO E CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

a) A proposta deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada ou datilografada ou
manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e
apresentada (dentro de envelope - proposta), conforme modelo (Anexo 11). i

Ruari«iKárnclfr«mLTn'US7 CaixaFuwalMl i:UP».3«i-l)0O -li:l;(43>3í42-IJ2í l-iw3í42-3322cCNrJ7<j,235-7JfO(K)H«



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIR:?
T.S. n't.

ESTADO DO PAR ANA V_

b) O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contados
da data de publicação do edital.
c) Será eliminada a OSC cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que
não contenha as informações mínimas contidas no modelo Anexo.
d) Após a abertura dos envelopes, cumpridas as condições de participação, a comissão terá
o prazo de 03 (três) dias úteis para análise.
e) Poderão participar as OSC sediadas na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná e que
tenham por objeto Atendimento crianças e adolescentes em situação de riscos e
vulnerabilidade social, e que esteja localizada no perímetro urbano da cidade de
Bandeirantes-PR.

8.1 - CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

a) ESTAR INSCRITA NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA; a OSC deve estar inscrita no CMAS;
b) ESTAR EM DIA COM A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO E PLANO DE
TRABALHO COM O CMAS: Deve estar com a apresentação do relatório e Plano de
Trabalho ao CMAS;

c) SUSTENTABILIDADE DA ENTIDADE: Se a entidade possui outras fontes de recurso
e/ou apoio institucional;
d) EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE NO SERVIÇO E NO MUNICÍPIO: Se a proposta traz
conhecimento sobre a realidade da comunidade ou do público alvo, e se demonstra
experiência com o serviço proposto;
e) COERÊNCIA NO PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS: Se há
compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho;
f) CONSONÂNCIA COM OS OBJETIVOS PROPOSTOS: Sc os objetivos estão de
acordo com o previsto pela Legislação (Tipificação dos Serviços Socioassistenciais);

9.2 - PONTUAÇÃO DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS
PROPOSTAS. 1

Pontuação

1 - Inscrição CMAS
2 ~ Relatório e Plano

3 - Sustentabilidade

4 - Experiência

Peso Plenamente Satisfatório Insatisfatório

Satisfatório (I) (0)

(2)

RusriBifíaftKllVnCTij-MST CaixaPnMaí.Ml CUl'SCJf.0-00O-Tcl{«)3S42,-JJK Pax3342.3322i:CNI'J76.235.7S3/0001-«



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIR

ESTADO DO PARANA

5 - Coerência 2

6 - Consonância objetivos

10 - APOIO FINANCEIRO

10.1 — Serão apoiados projetos com a previsão de despesas de custeio, que devem
estar estritamente vinculadas ao objeto e ser executado pela instituição compreendendo:

a) MATERIAIS DE CONSUMO: gêneros alimentícios, produtos de higiene e
limpeza, material de expediente, material educativo e esportivo, tecidos e aviamentos,
gás; materiais para manutenção de bens imóveis e veículos;
b) MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA: materiais a serem distribuídos
gratuitamente, desde que não caracterizados como provisões de benefícios eventuais
regulamentares e concedidos pelo poder público;
c) SERVIÇOS DE TERCEIROS: realização de cursos, capacitações, otlcinas, mão-
de-obra para manutenção de bens imóveis e veículos, impressão de material educativo e
informativo, despesas com energia elétrica, água e esgoto, serviços de telefonia e inlemet,
locação de imóvel, transporte;
d) PAGAMENTO DE PESSOAL: pagamento de profissionais que compõe a equipe
executora do projeto, desde que em confomiidade com a legislação nacional vigente.

10.2 - As despesas referentes à aquisição de materiais e contratação de serviços
para a realização de manutenção, reparos, consertos e adaptações de bens imóveis, desde
que necessárias à execução do objeto proposto, poderão constar no projeto até o limite
máximo de 30% (trinta porcento) do valor total.

11 - DA CELEBRAÇÃO

1 1.1 - Para celebração da parceria, será convocado o representante da entidade
cujo projeto foi aprovado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente seu plano d^
trabalho conforme modelo anexo neste edital. x

1 1.2 - Poderá ser solicitado a realização de ajustes no plano de trabalho,
observados os termos e as condições da proposta e do edital. O prazo para realização de
ajustes será de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da solicitação
apresentada à OSC.

RuabreiRflfiKlPiwin.iriW -CiiiraPóswlISI -fliP86,JMJ-«10-Tel ««J hfa3M2-3322.eCNl'J76.235.7J3í(»OI-«8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTESJ_5

ESTADO DO PARANA

A Aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da
parceria.

12 - DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 - A Entidade (projeto) selecionada, além da apresentação do plano de
trabalho, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso 1 do caput
do artigo 2®, nos incisos 1 ao V do caput do artigo 33 c nos incisos II a VII do caput do
artigo 34 da Lei n® 13.019 de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas
vedações de que trata o artigo 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da
apresentação dos seguintes documentos:

1- Cópia do estatuto registrado e suas alterações em confonnidade com as
exigências previstas no artigo 33 da Lei 13.019 de 2014;

2- Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federa! do Brasil;

3 - Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto
de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional,
podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração
pública, organismos internacionais, empresas e/ou outras organizações da
sociedade civil.

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento

realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil,

sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entfô
outros; L

e) Declarações de experiência previa e de capacidade técnica no
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da
parceira ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos,
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos
sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de
políticas públicas; ou

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

Rua l^reiRífKl PrancTii* US' Cuixi. Postal 281 CliPSa.WO-üüU - TcJ HJ13542-IÍ2? l'i«3542-»22e CNPJ Te.2?5 7«iTO8M8
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ESTADO DO PARANA

4  - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União;

5  - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço —
CRF/FGTS;

6  - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

7 - Certidão dc Débitos com o Concedente;

8 - Certidão Liberatória do Concedente;

10 - Apresentar Certidão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

11- Certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Estadual;

12 - Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o Estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF de cada um deles;

13 — cópia de documento que comprove que a organização civil funciona no endereço por
ela declarado, como conta de consumo ou contraio de locação.

14 - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação
de que a organização e seus dirigentes não incorrerm em quaisquer das vedações no art. 39
da Lei n° 13.019 de 2014, as quais deverão estar descritas no documento;

12.2 - Caso se verifique irregularidade nos documentos apresentados conforme solicitado
e/ou quando as certidões estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não
estiverem disponíveis eletronicamente, a entidade será notificada para, no prazo de 15
(quinze) dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebrar a parceria.

13-DAS AQUISIÇÕES \
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<2,0

13.1 - As compras e contratações de materiais e serviços pela entidade com recursos
transferidos pela administração pública adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor
privado. A execução das despesas relacionadas à parceria observará os seguintes termos:

a) A responsabilidade exclusiva da entidade relacionada pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

b) A responsabilidade exclusiva da entidade pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto
previsto no temio de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública quanto à inadimplência da entidade em relação ao
reièrido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos
decorrentes de retrição à sua execução.

13.2 -A Entidade deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização
da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação.

13.3 - Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de
trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do valor
efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de
relatório de que trata o art. 56, quando tbr o caso.

13.4 - As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e
prestadores de serviços, notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e
número da inscrição no CNPJ da entidade (projeto) e do CNPJ ou CPF do fomecedor ou
prestador de serviços, para fins de comprovação das despesas.

13.5 - A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas
realizadas no SIT = Sistema Integrado de Transferência (TCE-PR), sendo dispensada a
inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas. j

13.6 - As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos
originais referidas no caput, conforme o disposto no art. 58.

13.7 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiários final na plataforma eletrônica.
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13.9 - Os custos indiretos necessários à execução, do que trata o inciso 111 do caput do art.
46 da Lei 13.019 d 2014), poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet,
transporte, aluguel, lelelone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis
e de assessoria jurídica.

13.10 - A organização da sociedade civil, somente poderá pagar despesas em data
posterior ao término da execução do termo de colaboração quando o fato gerador da
despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

13.1 1 - Para os fins deste Ldital, considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à
execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da
organização da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes,
desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação
cível e trabalhista.

13.12 - Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com
remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da entidade, durante a
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
trabalhistas, desde que tais valores:

a) Estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo
efetivamente dedicado à parceria;

b) Sejam compatíveis com o valor de mercado c observem os acordos c as
convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração
do Poder Executivo Municipal.

13.13 - Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da
parceria, a entidade deverá inserir na platafonna eletrônica a memória de cálculo do rateio
da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do artigo 56,
vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma f"\
parcela da despesa.

13.15 - O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o término
da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na
execução das metas previstas no plano de trabalho.
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13.16 - A Organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive na
plataforma eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a titulo de
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da
parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma do art. 80 da Lei 13.019
de 2014.

14 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução do Termo de Colaboração será de 15 (quinze) meses, contados da
data da assinatura do referido instrumento.

15 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1 - As entidades credenciadas deverão apresentar a prestação de contas na forma e
prazos detenninados na Lei Federal 13.019/2014.

15.2 - A Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família poderá exigir
informações adicionais se houver necessidade de sanar dúvidas em relação aos
comprovantes e formulários entregues para a prestação de contas.

15.3 - Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando houver evidência
de existência de ato irregular, a Administração Pública Municipal notificará a organização
da sociedade civil para apresentar, no prazo de até trinta dias. Relatório Parcial de
Execução Financeira, que deverá observar o disposto no art. 56 e subsidiará a elaboração
do relatório técnico de monitoramento e avaliação.

15.4 - Todas as despesas realizadas e comprovadas na prestação de contas, deverão
observar pertinência com o objeto do Termo de Colaboração.

15.5 - As notas comprobatórias das despesas deverão ser entregues ao concedente até o
(5®) quinto dia útil do fechamento do mês subsequente. f

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS N

16.1 - Os Anexos 1,11, III e IV, V e VI são partes integrantes deste Edital.

16.2 - Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital
e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão
ser encaminhados em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio
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da proposta, através dos e-mails licitacao@bandeirantes.pr.aov.br. ou pelo telefone: (43)
3542.4525.

16.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos
pela Comissão de Seleção juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência Social e
Assuntos da Família.

Bandeirantes, 10 de setembro de 2019.

Cibele Oiispao Pontolan da Silva
COMISSÃO DE SELEÇÃO

José

COMISSÃO DE SELEÇÃO

Marcos c

COMISSÃO DOTELEÇAO
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ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PARTICIPAÇÃO.

Bandeirantes/Pr.,_ de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Comissão de Seleção

Chamamento Público n° /2019

Através do presente, o Sr representante legal da

CPF n® residente na

vem solicitar credenciamento para receber recursos

públicos que serão destinados ao objeto do Termo de Colaboração. Igualmente,

informamos que concordamos com todas as condições estipuladas no Edital.

Atenciosamente,

Assinatura Representante Legal
Nome legível, RG
Endereço e CNPJ

RMR«iRafiw!Pn)ltcfa'M57 Caixal-omtMI -CEPM.W-WM Tcl;(43)3«2-tí2i ha*3542-JJ22cCNPJ76J35.7S3.000l-18
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ANEXO II

PROPOSTA DE TRABALHO

1 - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Nominar a OSC que apresenta a proposta

2 - NOME DO PROJETO

Indicar o nome do projeto a ser executado

3 - PRAZO DE EXECUÇÃO
Indicar o prazo para execução das atividades e o cumprimento das metas.

4-PÚBLICO ALVO
Indicar o público que será beneficiado com a parceria

5 - OBJETO DA PARCERIA

Descrever o produto final do objeto da parceria

6-DIAGNÓSTICO
Descrever com clareza e sucintamente o diagnóstico da realidade que será o objeto das
atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades
ou metas a serem atingidas.

7 - AÇÕES, METAS E O INDICADORES
Descrever as ações a serem executadas, contemplando as metas a serem atingidas e
indicadores que afeirão o cumprimento das metas.

8-VALOR GLOBAL

assinatura Representante Legal
Nome legível, RG
Endereço e CNPJ
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ANEXO III

(timbre da entidade)

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade:

C.N.P.J/M.F:

Endereço:

C.E.P: Município: Estado:

Telefone: E-mail:

Código Banco: N® da Agência: N® Conta Corrente:

Representante Legai

RG:

Endereço:

Telefone:

Título do Projeto:

Responsável Técnico:

RG:

Órgão Expedidor:

E-mail:

CPF:

Órgão Expedidor: CPF:
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2 — Descrição do Objeto: (demonsirar nexo com o projeto e com as metas a serem atingidas).

3 — JUSTIFICATIVAS E METAS: Como serão executadas as ações c se demandarão atuação em
rede e descrever as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas).

4 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: (Objetivo Geral do do projeto).

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO: (definir os indicadores, documentos, e outros
meios a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas.
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6- CRQNQGRAMAS DE EXFXUÇÃO (FASES/ETAPAS):
Descrição | Início | Término Valor Previsto

7- PLANO DE APLICAÇÃO: (Previsão de receitas e estimativa de despesas, incluindo encargos
sociais e trabalhistas e custos indiretos necessários a execução).

Tipos de Despesa Receita Despesa

TOTAL

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

ValorMes/Ano
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TOTAL:

Bandeirantes, de 2019.

Responsável pela elaboração do Projeto

Representante Legal
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO PELA LEI 13.019/2014 N" 14/2019

.inscrita no CNPJ sob o

,  sediada na (endereço completo) n° ,

declara, sob as penas da Lei, para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade CHAMAMENTO PUBLICO PELA LEI 13.019/2014

N" 14/2019, instaurado pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR - PR:

• Que não fomos declarados inidôneos para I icitar ou contratar com a Administração

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos.

Bandeirantes, de 2019

Presidente
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ANEXO V

DECLARAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO PELA LEI 13.019/2014 N° 14/2019

inscrita no CNPJ sob o n®

,  sediada na (endereço completo) n®

, declara, sob as penas da Lei, para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento Ücitatório, sob a modalidade CHAMAMENTO PEI,A LEI 13.0192014 N°

14/2019, instaurado pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR - PR:

Que não está incurso nas vedações previstas no artigo 39 da Lei 13.019/2014.

Presidente
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ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA E FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE O

município BANDEIRANTES-PR

Pelo preseme Temio de Colaboração, dc um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica

dc direilo público inlemo, com sede a Rua Frei Rafael Proner n" 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

7Ó.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Rua Frei Rafael Proner n° 1.585, portador da

Cédula de Identidade RG n° 4.791.908-8, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná

e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 107.504.529-00, abaixo

a.ssÍnado. doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado.
, pessoa jurídica de direito privado, com sede na

n° . nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n" , neste ato representado pelo

Presidente , residente e domiciliado nesta cidade dc Bandeirantes, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade RG n" e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n° , doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo a manutenção e funcionamento da ENTIDADE.

Parágrafo 1" - A ENTIDADE atende , no entanto o MUNICÍPIO disponibilizará ajuda
mensal de R$ aproximadamente por albergado e R$

por transeuntes, perfazendo um total mensal dc R$ 1.000,00 (um mil reais), ou
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seja. se responsabilizará por albergados mensais e transeuntes mensais pelo período de 15

(quinze) ineses devendo relacionar mensalmente as substituições que porventura tenha feito no período de

vigência desta colaboração, referenciando na Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família da

cidade de Bandeirantes-PR- a gestão das vagas.

Parágrafo 2" - Fica reser\'ado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social c Assuntos da

Família, o direito de encaminhar e validar os pacientes e familiares desta para atendimento na ENTIDADE,

desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar mensalmente à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, no valor de

^para cada parcela, através do depósito bancário na conta corrente n® . agência

. da da ENTIDADE para execução da presente Colaboração, mediante

apresentação dos comprovantes, referentes às despesas efetuadas;

II - Supervisionar, acompanhar, c avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela

ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução

das atividades objeto desta Colaboração:

III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das

obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da

retenção das parcelas dos recursos financeiros, ate o saneamento das impropriedadcs ocorrentes.

Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica
da parceria.

CLAUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o ser\'Íço biopsicossoclal a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal dc Assistência Social, em
consonância com a política nacional dc Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assislenciais.
sem discriminação dc qualquer natureza;
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IV - Manler recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assislenciais que os obriga a prestar, com vistas ao dos objetivos desta Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços

objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira:

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5" dia útil do mês subsequente, por meio do relatório

circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram

aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os

atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conlbmie cláusula oitava da presente Colaboração;

VIII - Manler a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, c ainda, manter registros

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;

IX - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento c Avaliação da Secretaria de Assistência

Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições necessárias ao

acompanhamento, supervisão, fiscalização c avaliação da execução c dos resultados dos serviços objeto desta

Colaboração;

X - Apresentar mensalmente, na ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos
junto ã Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado dc Regularidade do F"GTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas atualizada.s;

XI - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,

conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

XII - Atender a eventuais solicitações acerca dc levantamentos dc dados formulados pela Secretaria de

Assistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o plaitejamento do atendimento no

âmbito municipal;

XTII - Apresentar mensalmente extrato c conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Identidade

e Previdência Social dc Cada um dos trabalhadores por ele recmlados para executar o contrato, mediante

prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como. declaração firmada por seu representante legal,

sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação,

trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a .substituição ou a inclusão de um deles for previamente

comunicada à Administração, obseivando-se a mesma exigência dc identificação, com nome e
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número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado substituto

ou incluso:

XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela

mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou

houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá idcnlifica-lo na íbnna prevista

no inciso anterior;

CLÁUSULA QUAR I A - DO PLANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n' 13.019, de

31.07.14. contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem

executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais

serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas:

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com

outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mcnsuração des.ses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas

ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela admini.straçào pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos prcvidcnciários e trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível cora os gastos das

etapas vinculadas às metas do cronograma físico:

IX - modo c periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas

vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1

(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto:

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.
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Parágrafo 1" - Excepcionalmenle, admilir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalha,

sendo vedada a mudança de objelo. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência Social c Assimios

da Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2" - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável:

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civiL devidamente

aprovado pela administração pública parceira.

^ CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n" 13.019, de 31.07,14, tlca

designado a servidora Maria de Fátima Rego da Silva Oliveira, Gestora da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA-DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n'^ 13.019. de 31,07.14. a Comissão

de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n" 3.038/2018 realizará o monitoramento

e avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - D.AS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oiiciada à SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão

e demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá a vigência a partir da data de assinatura, com término previslõ para

, após manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS

(Conselho Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família).

Em caso dc prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empcnhos para sua cobertura, dc

cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, cm consonância com a atual legislação.
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CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor lota) estimado da presente Colaboração é de onerando a seguinte

rubrica orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família - FMS:

0900108244080920483350430000.

Parágrafo T - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do

Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia litil de cada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de

contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda

e, assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma;

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela llscalização e avaliação a prestação de contas, parcial

c anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNT OS DA

FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: ate o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação do.s recursos recebidos mensalmente,

conforme descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das

atividades desenvolvidas: extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e

rentabilidade do periodo; relatório de receita e de despesas: certidão negativa de regularidade de situação

junto à Previdência Social (CND) (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos, bem como
relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

TI) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até do cxercieio subsequente, nos

moldes das instruções espccillcas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de

comas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1" - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes do multas,
juros, taxas ou mora. referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo c a titulo de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.
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Parágrafo 2" - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na

suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedadcs ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

Parágrafo 3"-A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenclários. fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplcmento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da admini.siraçâo pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oncração do objeto da parceria

ou restrição à sua execução.

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução

Política de Assistência Social e Assuntos da Família e do Conselho Municipal de Assistência Social e

Assuntos da Família.

CLAUSULA DOZE-DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromcie-sc a rcsliluir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu

recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecuçâo do objeto desta Colaboração:

Não apresentação do relatório de e.xecução fisico-financeira; e prestação de contas no prazo exigido:

Utilização dos recursos financeiros cm finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENUNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimenlo de suas Cláusulas e

condições cxecutórias. bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo dc 60 (sessenta)

dias. por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
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as avé a data do efetivo desfazimento.

IlIonW nM-IS? Ciii)aIV.«iil 3*1 CK]'*e.36()-üOO Tct («135-12-152S .l5J2-3322eCNTJ 76JJS 7ÍJ.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAjpEf

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresentar

ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias. documentação comprobalória do cumprimento das obrigações

assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientc.s das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de lato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade:

Parágrafo 3" - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a

» etapa que apresente funcionalidade-.

CLAUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extraio no órgão de imprensa

oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de .sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões

resultantes da execução desta Colaboração.

E. por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração
em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes. de 2019.

MUNICÍPIO DE BANDIilRANTES-PR
l.ino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria dc Fátima Rego da Silva Oliveira

Secretária de Assistência Social e

Assuntos da Família

Gestora
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lOTIDADl-
Presidente

TESTEMUNHAS:

Testemunha 1

CPF,

Testemunha 2
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PAKECER JURÍDICO N". 179/2019.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 150/2019. Chamamento Público n": 14/2019.
INTERE^AüO: Comissão de Licitação.
ASSUNTO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O. S. C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DE FAIvIÍUA, PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO
ÀS CRIANÇAS E ADOLECENTOS EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE
SOCIAL, VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE
TRABALHO E A REINSERÇÃO SOQAL.

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
de Chamamento Público na modalidade Credenciamento registrado sob o n" 14/2019, cujo objeto
é o Chamamento Público para seleção de projetos das Organizações da Sociedade Civil O. S. C.,
para serviço de atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco, atendendo ao
disposto na Lei Municipal n". 3.857/2019, Lei Federal n". 13.019/2014 e a Lei Federal n". 8.666/93.

Consta no presente certame; solicitação do Secretário de
Administração e da Diretora de Compras; despacho do Prefeito Municipal autorizando pleito;
Lei Muiucipal 3.857/2019; despacho do departamento de contabilidade informando a dotação
orçamentária disponível para atender a demanda; despacho de encaminhamento dos autos à
assessoria jiu-ídica para análise e parecer; minuta do edital e anexos.

Consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de
edital de chamamento público, especificações do objeto, modelo de credenciamento para a
prática de atos concernentes ao certame e demais modelos de declarações, conforme legislação
pertinente. /

Kua Frei Koliie] Pnner 1457 -centro CFJ' «6JípO.OCW - 'Icl.: (J-t) 5-124525 • E-nmil lieiuicüWtfhandciratitcs.pi.gov.br- CWJ/MF 7fi435.733/n001-*i^



«moaunis

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Aquiesceu a autoridade do Poder Executivo Municipal acerca da
deflagração do procedimento.

Ficou estabelecido no edital e instituído em Lei Municipal o valor de
repasse a ser pago pelo serviço, atendendo ao que dispõe a Lei 8.666/93.

O presente processo consta o edital indicando as exigências constantes
do art. 2" da Lei 13.019/2014, cumulado com o art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a
documentação que os interessados deverão apresentar para serem considerados habilitados.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais para deflagração do processo administrativo de chamamento público bem
como da apreciação da minuta de edital e seus anexos. Destaca-se que a análise será restrita aos
pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou
discricionários.

III - FUNDAMENTAÇÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
^specifícados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação
infraconstitucional.

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, vale
esclarecer que a Lei Federal 13.019/2014 dispõe a possibilidade de chamamento público em
parceria com as Organizações da Sociedade Civil, processado por edital, destinado à contratação
de serviços junto àqueles que satisfaçam os requisitos defíiudos pela Administração, observando
0 prazo de publicidade mínimo de 30 dias.

Verificando que o edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela
Lei Federal 13.019/2014, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, como:

1 - Explicitação do objeto a ser contratado; ^
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II - Fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados;

III - Possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado;

IV - Manutenção de tabela e preços dos diversos sei^viços a serem prestados, dos critérios de
reajustamento e das condições e prazos para o pagamento dos serviços;

V - Rotatividade entre todos os credenciados;

VI - Vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada;

. II - Estabelecimento das liipóteses de descredenciamento, assegurado contraditório e ampla
defesa;

Vni - Possibilidade de resdsão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo, mediante
notificação à Administração com a antecedência fixada no termo;

IX - Previsão de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços e/ou no
faturamento.

Considerando que até então o procedimento não apresenta
irregularidades que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais
que regem a matéria, opino pelo prosseguimento do processo de chamamento público e seus
ulteriores atos.

É o parecer, salvo melhor juízo. Ressalta-se que o presente Parecer
irídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídico ewressando a opinião de seu signatário

e, oportunidade administrativa, escoimando ainda, qu^^er responsabilidade de seu signatário
conforme o art. 2", §3" da Lei n". 8.906/94 e>«^ndünento do STJ no RHC: 39644 RJ
2013/0238250-5.

Bandeirantes, 12 dí^tembro de 2019.

LeotieiTonreuço Carrasco
OAB/PR fi". 47.683.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DF TMAMAMENTO PlJBLirO N° 14/2019

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM

RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, PARA

SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM

SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL, VOLTADOS PARA

FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A

REINSERÇÃO SOCIAL.

A Comissão de Seleção do Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 toma
público o Edital de Chamamento Público para Seleção de Entidades da Sociedade Civil, para
firmar parceria de acordo com as seguintes cláusulas c condições:

1. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1 - As despesas decorrentes deste Chamamento Público correrão à conta das
dotações orçamentárias conforme descrito abaixo:

SECRETARJA

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS ÜA família

FONTE/

DESPESA

2S30/000

DOTAÇÃO FUNCIONAL
FROGRAMÃTICA DESCRIÇÃO

0900I0824'I080920483350430000 SUBVI-;NÇÕi-S SOCIAIS

2. DO PROJETO DA PARCERIA

2.1 " Constitui objeto deste chamamento público a definição de critérios para a seleção
de projetos de organizações da Sociedade Civil a serem financiados com recursos das
Subvenções Sociais da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família, mediante a
transferência de recursos llnanceiros através de Termo de Colaboração.

2.2 - Poderão apresentar projetos as instituições inscritas no Conselho Municipal de
Assistência Social de Bandeirantes-PR que ofertem de forma permanente, continuada e
planejada, serviços, programas e projetos de atendimento, em conformidade o Conselho
Municipal de Assistência Ssocial e Assuntos da Família.
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ESTADO DO PARANÁ ^

3 - DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇOES

3.1 - Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recursos, serão feitas
no Diário Oficial do Município ou da página de intemet do sítio oficial do Município de
Bandeirantes, Estado do Paraná.

4 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 - As propostas devem ser encaminhadas em envelope fechado conforme modelos
abaixo no endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua: Frei Rafael Proner, 1457 - centro
Departamento de Licitações

DATA:

HORÁRIO: 09:00 horas

(IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE)

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA , DOCUMENTAÇÃO E PLANO DE

TRABALHO

CHAMAMENTO PÚBLICO N® XXX

5-DA ABERTURA

LOCAL; Prefeitura Municipal de Bandeirantes
DATA: 16/10/2019

HORÁRIO: 09:00 horas

5.1 - A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública por Comissão de
Seleção de Chamamento Público.

5.2 - Esta Comissão é formada por servidores públicos, sendo, pelo menos 2/3 (dois
terços) de seus membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoa
da administração pública.

5.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, o chamamento público
ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente ,
independentemente de nova comunicação.
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ESTADO DO PARANA

6-DOS RECURSOS

6 1 _ /\s Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar recurso contra o

resultado preliminar, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação da decisão,
apresentando justificativa e/ou documentos que fundamentem a revisão da proposta. Os
recursos após avaliação serão publicados em Diário Oficial do Município.

6.2 - Os recursos interpostos serão analisados pela comissão no prazo de 24 horas.

7 - VALOR DE REFERÊNCIA

Subvenção Social

Item Serviço
Modalidade

- Púbii

Atendimento

crianças e
adolescentes

em situação de
riscos e

vulnerabilidade

social.

Meta Física

CO

Alvo
Crianças e Fomiaçào e
adolescente capacitação

para o

mercado de

trabalho e a

reinserção
social

Fonte de Valor Valor

Recurso Total Total

mensal anual
09001082-140809204 R$ R$

83.150430000 3.2 00,00 48.000,00

71 _ Os valores utilizados como referência para o cofinanciamento dos serviços da

rede socioassistencial privado foram estabelecidos com base nos valores do
Cofinanciamento dos serviços considerando a quantidade de atendimentos diários durante
o período de 01 (um) mês.

8 - SELEÇÃO E CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

a) A proposta deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada ou datilografada ou
manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, as.sinada na última folha e
apresentada (dentro de envelope - proposta), confonne modelo (Anexo II).
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ESTADO DO PARANÁ V

b) O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contados
da data de publicação do edital.
o) Será eliminada a OSC cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que
não contenha as informações mínimas contidas no modelo Anexo.
d) Após a abertura dos envelopes, cumpridas as condições de participação, a comissão terá
o prazo de 03 (três) dias úteis para análise.
e) Poderão participar as OSC sediadas na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná e que
tenham por objeto Atendimento crianças e adolescentes em situação de riscos e
vulnerabilidade social, e que esteja localizada no perímetro urbano da cidade de
Bandeirantes-PR.

8.1 ̂ CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

a) ESTAR INSCRITA NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA: a OSC deve estar inscrita no CMAS;
b) ESTAR EM DIA COM A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO E PLANO DE
TRABALHO COM O CMAS: Deve estar com a apresentação do relatório e Plano de
Trabalho ao CMAS;

c) SUSTENTABILIDADE DA ENTIDADE: Se a entidade possui outras fontes de recurso
e/ou apoio institucional;
d) EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE NO SERVIÇO E NO MUNICÍPIO: Se a proposta traz
conhecimento sobre a realidade da comunidade ou do público alvo, e se demonstra
experiência com o serviço proposto;
e) COERÊNCIA NO PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS: Se há
compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho;
f) CONSONÂNCIA COM OS OBJETIVOS PROPOSTOS: Se os objetivos estão de
acordo com o previsto pela Legislação (Tipificação dos Serviços Socioassistenciais);

9.2 - PONTUAÇÃO DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS
PROPOSTAS.

Pontuação

1 - Inscrição CMAS

2 - Relatório e Plano

3 - Sustentabilidade

4 — Experiência

Peso I Plenamente Satisfatório Insatisfatório
Satisfatório (I) (0)

(2)
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5 - Coerência 2
6 - Consonância objetivos 2 |

10 - APOIO FINANCEIRO

10.1 - Serão apoiados projetos com a previsão de despesas de custeio, que devêm
estar estritamente vinculadas ao objeto e ser executado pela instituição compreendendo:

a) MATERIAIS DE CONSUMO: gêneros alimentícios, produtos de higiene e
limpeza, material de expediente, material educativo e esportivo, tecidos e aviamentos,
gás; materiais para manutenção de bens imóveis e veículos;
b) MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA: materiais a serem distribuídos
gratuitamente, desde que não caracterizados como provisões de benefícios eventuais
regulamentares e concedidos pelo poder público;
c) SERVIÇOS DE TERCEIROS: realização de cursos, capacitações, oficinas, mão-
de-obra para manutenção de bens imóveis e veículos, impressão de material educativo e
informativo, despesas com energia elétrica, água e esgoto, serviços de telefonia e intemet,
locação de imóvel, transporte;
d) PAGAMENTO DE PESSOAL: pagamento de profissionais que compõe a equipe
executora do projeto, desde que em conformidade com a legislação nacional vigente.

10.2 - As despesas referentes à aquisição de materiais e contratação de serviços
para a realização de manutenção, reparos, consertos e adaptações de bens imóveis, desde
que necessárias à execução do objeto proposto, poderão constar no projeto até o limite
máximo de 30% (trinta porcento) do valor total.

11-DA CELEBRAÇÃO

11.1 - Para celebração da parceria, será convocado o representante da entidade
cujo projeto foi aprovado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente seu plano de
trabalho conforme modelo anexo neste edital.

11.2 - Poderá ser solicitado a realização de ajustes no plano de trabalho,
observados os termos e as condições da proposta e do edital. O prazo para realização de
ajustes será de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da solicitação
apresentada à OSC.
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11.3

parceria.

PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANT;

ESTADO DO PARANÁ V

A Aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da

12 - DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 — A Entidade (projeto) selecionada, além da apresentação do plano de
trabalho, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput
do artigo 2°, nos incisos 1 ao V do caput do artigo 33 e nos incisos 11 a VII do caput do
artigo 34 da Lei n° 13.019 de 2014, e a não ocoirência de hipóteses que incorram nas
vedações de que trata o artigo 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da
apresentação dos seguintes documentos:

1- Cópia do estatuto registrado e suas alterações em conformidade com as
exigências previstas no artigo 33 da Lei 13.019 de 2014;

2- Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

3 - Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto
de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional,
podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria finnados com órgãos e entidades da administração
pública, organismos internacionais, empresas e/ou outras organizações da
sociedade civil.

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento

realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) CuiTÍculos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil,

sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre
outros;

e) Declarações de experiência prévia c de capacidade técnica no
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da
parceira ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos,
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos
sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de
políticas públicas; ou

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da
sociedade civil.
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4  - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tribuláiíos Federais e à Dívida

Ativa da União;

5  - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS;

6  - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

7 - Certidão de Débitos com o Concedente;

8 - Certidão Liberatória do Concedente;

10 - Apresentar Certidão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

11- Certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Estadual;

12 - Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
confonue o Estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF de cada um deles;

! 3 - cópia de documento que comprove que a organização civil funciona no endereço por
ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação.

14 - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação
de que a organização e seus dirigentes não incortemi em quaisquer das vedações no art. 39
da Lei n® 13.019 de 2014, as quais deverão estar descritas no documento;

12.2 - Caso se verifique in-egularidade nos documentos apresentados conforme solicitado
e/ou quando as certidões estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não
estiverem disponíveis eletronicamente, a entidade será notificada para, no prazo de 15
(quinze) dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebrar a parceria.

13-DAS AQUISIÇÕES
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13 J _ /\s compras e contratações de materiais e serviços pela entidade com recursos
transferidos pela administração pública adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor
privado. A execução das despesas relacionadas à parceria observará os seguintes termos:

a) A responsabilidade exclusiva da entidade relacionada pelo gerenciamento
administrativo e fmanceiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

b) A responsabilidade exclusiva da entidade pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto
previsto no teimo de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública quanto à inadimplência da entidade em relação ao
referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos
decorrentes de retrição à sua execução.

13.2 - A Entidade deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização
da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação.

13.3 - Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de
trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do valor
efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de
relatório de que trata o art. 56, quando for o caso.

13.4 - As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e
prestadores de serviços, notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e
número da inscrição no CNPJ da entidade (projeto) e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou
prestador de serviços, para fins de comprovação das despesas.

13 5 _ A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas
realizadas no SIT = Sistema integrado de Transferência (TCE-PR), sendo dispensada a
inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas.

13.6 - As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos
originais referidas no caput, conforme o disposto no art. 58.

13.7 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiários final na plataforma eletrônica.
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13.9 - Os custos indiretos necessários á execução, do que trata o inciso 111 do caput do art.
46 da Lei 13.019 d 2014), poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com intemet,
transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis
e de assessoriajurídica.

13.10 - A organização da sociedade civil, somente poderá pagar despesas em data
posterior ao término da execução do termo de colaboração quando o fato gerador da
despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

13.11 - Para os fins deste Edital, considcra-sc equipe de trabalho o pessoal necessário à
execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da
organização da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes,
desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação
cível e trabalhista.

13.12 - Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com
remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da entidade, durante a
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e

trabalhistas, desde que tais valores:

a) Estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais áo tempo
efetivamente dedicado à parceria;
b) Sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as
convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração
do Poder Executivo Municipal.

13.13 - Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da
parceria, a entidade deverá inserir na plataforma eletrônica a memória de cálculo do rateio
da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do artigo 56,
vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma
parcela da despesa.

13.15 - O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o término
da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na
execução das metas previstas no plano de trabalho.
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13.16 - A Organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive na
plataforma eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da
parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma do art. 80 da Lei 13.019
de 2014.

14 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução do Termo de Colaboração será de 15 (quinze) meses, contados da
data da assinatura do referido instrumento.

15 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1 - As entidades credenciadas deverão apresentar a prestação de contas na fonna e
prazos deíenninados na Lei Federal 13.019/2014.

15.2 - A Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família poderá exigir
informações adicionais se houver necessidade de sanar dúvidas em relação aos
comprovantes e formulários entregues para a prestação de contas.

15.3 -Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando houver evidência
de existência de ato irregular, a Administração Pública Municipal notificará a organização
da sociedade civil para apresentar, no prazo de até trinta dias. Relatório Parcial de
Execução Financeira, que deverá observar o disposto no art. 56 e subsidiará a elaboração
do relatório técnico de monitoramento e avaliação.

15.4 - Todas as despesas realizadas e comprovadas na prestação de contas, deverão
observar pertinência com o objeto do Termo de Colaboração.

15.5 - As notas comprobatórias das despesas deverão ser entregues ao concedente até o
(5°) quinto dia útil do fechamento do mês subsequente.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Os Anexos 1,11,111 c IV, V e VI são partes integrantes deste Edital.

16.2 - Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital
e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão
ser encaminhados em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio

Riui f'fci Rnfikil ti" 14ST - Caix» «'iistal 2S1 - CTst' SéJdU-ÜW - Tel,. (4J) 5M2.4525 - Pbx 3S42-J32J ç 011'i 7fl,235.7}j;ll(X)W8



ft»NPEjgAwre.<!

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA^
ESTADO DO PARANÁ f''-

da proposta, através dos e-mails licitacao@bandeirantes.pr.aov.br. ou pelo telefone: (43)
3542.4525.

16.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos
pela Comissão de Seleção juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência Social e
Assuntos da Família.

Bandeirantes, 12 de setembro de 2019.

Cibele (jtrandroTontolan da Silva
COMlsàÀO DE SELEÇÃO

l  JoséTlârh5^itta
cbivrrsSAO de seleção

loraes

COMlSSÃp™ SELEÇÃO

RitiiPreiRafocIftanern^HSí CataltKlifllg.l Tcl. (43)3542-4525 l-tlJí 3S42-3.122cGNH 76.235.753/0001-4S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR A

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PARTICIPAÇÃO.

Bandeiranies/Pr.,_ de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Comissão de Seleção

Chamamento Público n° /2019

Através do presente, o Sr representante legal da

CPF n" residente na

vem solicitar credenciamento para receber recursos

públicos que serão destinados ao objeto do Termo de Colaboração. Igualmente,

informamos que concordamos com todas as condições estipuladas no Edital.

Atenciosamente,

issinalura Represenlanle Legal
Nome legível, RG
Endereço e CNPJ

Rm Frei RafáeliimKr n' I4S7-Çàiuro9Bl2gi -CU>U>JM)4)W - Tdi <4})»42-lj2S Fax}542-3222 vCNFJ 763$.753|OOOI48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANT
'I

ESTADO DO PARANÁ ^

ANEXO 11

PROPOSTA DE TRABALHO

1 - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Nominar a OSC que apresenta a proposta

2 - NOME DO PROJETO

Indicar o nome do projeto a ser executado

3 - PRAZO DE EXECUÇÃO
Indicar o prazo para execução das atividades e o cumprimento das metas.

4-PÚBLICO ALVO
Indicar o público que será beneficiado com a parceria

5 - OBJETO DA PARCERIA

Descrever o produto final do objeto da parceria

6 - DIAGNÓSTICO
Descrever com clareza e sucintamente o diagnóstico da realidade que será o objeto das
atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa real idade e as atividades
ou metas a serem atingidas.

7 - AÇÕES, METAS E O INDICADORES
Descrever as ações a serem executadas, contemplando as metas a serem atingidas e
indicadores que afeirào o cumprimento das metas.

8-VALOR GLOBAL

Assinatura Representante Legal
Nome legível, RG
Endereço e CNPJ

RjuFioi KalãelPRincrm' t4i7-CsnaPtulai3Rt c:£P)i6.360-000 - fel:(4.V)}$42-452í-Fax 354^.U22eCN[>J.76^».753'(K)0M8
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PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRAfm

ESTADO DO PARANÁ f

ANEXO III

(timbre da entidade)

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade:

C.N.P.J/M.F:

Endereço:

C.E.P: Município:

Código Banco: N® da AjN® da Ag

Telefone: E-mail:

ência:

Estado:

N® Conta Corrente:

Representante Legal:

Orgâo Expedidor

Endereço:

E-mail:Telefone:

Titulo do Projeto:

Responsável Técnico:

RÕ
9

Orgâo Expedidor; CPF:

Rua Ffct Rar;if|.|'r<irwr 1457 - faixa Posinl Jgl Cft' 85.360-000 Tel (43) 3542-4535 Fax 3«2-3312c CNPJ 76 235 753 0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES^
ESTADO DO PARANA

2 — Descrição do Objeto: (demonstrar nexo com o projeto c com as metas a serem atingidas).

3 - JUSTIFICATIVAS E METAS: Como serão executadas as açOcs e se demandarão atuação em
rede e descrever as metas quantitativas c mensuráveis a serem atingidas).

4 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: (Objetivo Geral do do projeto).

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO: (dclinir os indicadores, documentos, c outros
meios a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas.

RUn!-B!ÍRaIiu!tl'roBer:a°14S7 CiiiwH'ostaÍ 281 CEPS.fi.JMrMÇ - Túl'(«>3342-452? K«3542-3322çCN}'J76.2J5.753íWI0I-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA]

ESTADO DO PARANÁ
'hTs, n». C^C>

6- CRONOGRAMAS PE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS);
Descrição | Início Término Valor Previsto

7- PLANO DE APLICAÇÃO: (Previsão de receitas e estimativa de despesas, incluindo encargos
sociais e trabalhistas e custos indiretos necessários a execução).

Tipos de Despesa Receita Despesa

TOTAL

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

ValorMes/Ano

RuariulRaficIPronertflMT CaÍOTl'06lal28I - aiP8.6.3«)^0 Te1-.(«).8S42452í-Fa* J«2-3J2aeeNPJ 76.23S ÍSJ-BOOl-Jg
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN

ESTADO DO PARANÁ

TOTAL:

Bandeirantes, de 2019.

Responsável pela elaboração do Projeto

Representante Legal

Roa I-ici RnfncI Ptonor II" I4S7 Caixa JVisllinSl OiJ'8fi;360<000 - Td.(«j 3542-1325 Tax 3S.l2-j'322 «tWJ 7<1.23J 753/ÜOOl-18
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTADO DO PARANA

ANEXO IV

DECLARAÇÃO

CHAMAMENTO PUBLICO PELA LEI 13.019/2014 N" 14/2019

Jnscrita no CNPJ sob o  n"

,  sediada na (endereço completo) n® ,

declara, sob as penas da Lei, para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento ücitatório, sob a modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO PELA LEI 13.019/2014

N" 14/2019, instaurado pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR - PR:

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos.

Bandeirantes, de 2019

Presidente

Rua lúci RaÉuH Ptonoa- W57 - C»iw liostolMl CH'M.36MOO TeI:f43>3S42-J523 -Rut 3M2.3322cCNW 76235.7«rW0M8



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRAN

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO V

DECLARAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO PELA LEI 13.019/2014 N" 14/2019

inscrita no CNPJ sob o n°

,  sediada na (endereço completo) n°

, declara, sob as penas da Lei, para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento licitatório, sob a modalidade CHAMAMENTO PELA LEI 13.0192014 N®

14/2019, instaurado pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR - PR;

Que não está incurso nas vedações previstas no artigo 39 da Lei 13.019/2014.

Presidente

Süu HrdRaftcIl-ronefn-HjT-CateiiPeíiataíl - Tcl, <45)3542-1525 Ki«3S«-J322«CNrj76.:35.75J/W01-«



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN^
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA E FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n" 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n®

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Rua Frei Rafael Proner n" 1.585. portador da

Cédula de Identidade RG n® 4.791.908-8. expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná

e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n® 107.504.529-00, abaixo

assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, c de outro lado,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na

n" , . nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n® , neste ato representado pelo

Presidente , residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade RG n® ^e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o n® , doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo a manutenção e funcionamento da ENTIDADE.

Parágrafo 1°- A ENTIDADE atende . no entanto o MUNICÍPIO disponibilizará ajuda
mensal de R$ aproximadamente por albergado e R$

por transeuntes, perfazendo um total measal de R$ 1.000,00 (um mil reais), ou

RiHFtciRarnclPninein'IJÍ7 CniM Posta] 2«I - CEP a6.36ÍWKffl TcMU)3S;l2-452J Ka*3«:-3322 eCNI'J 7<»:35.753.0CK)I-J8



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN

ESTADO DO PARANA

seja. se responsabilizará por ^albergados mensais c Iranseuntcs mensais pelo período de 15
(quinze) meses devendo relacionar mensalmente as subsiiluiçôc.s que por\'entura tenha feito no período de

vigência desta colaboração, referenciando na Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família da
cidade de Bandeiranies-PR- a gestão das vagas.

Parágrafo 2° • Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da

Família, o direito de encaminhar e validar os pacientes e familiares desta para atendimento na ENTIDADE,

desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro.

. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar mensalmente à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, no valor de

para cada parcela, através do depósito bancário na conta corrente n° . agência

da da ENTIDADE para execução da presente Colaboração, mediante
apresentação dos cotnprovanles, referentes às despesas efetuadas;

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela
ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução

das atividades objeto desta Colaboração;

III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verilicada alguma irregularidade, sem prejuízo da

retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único; É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária espectllea
da parceria.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o seiviço biopsicossocial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e
operacionais dellnidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, cm
consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais,
sem discriminação de qualquer natureza;

Rira iTiii Riifpcl ITimcr n" 1437 - Cbí*;i PusIí.I 2X1 (.'liP 84 J60-ÜÜÜ - Tcl (4n.1J42-)SI5 to 3542-3322 c CNW 76.23-1753/0001^8
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PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIR

ESTADO DO PARANÁ

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assislcnciais que os obriga a prestar, com vistas ao dos objetivos desta Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestaçüo dos serviços
objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira:

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatório

circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram

aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os

atendidos;

. VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;

VIII - Manter a contabilidade c registros atualizados c cm boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração:

IX - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Assistência
Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições necessárias ao

acompanhamento, .supervisão. ílscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto desta
Colaboração:

X - Apresentar mensalmente, na ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos
junto à Receita Federal. Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas atualizadas;

XI - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,
conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família:

XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de

Assistência Social c Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no

âmbito municipal:

XIII - Apresentar mensalmente extrato c conciliação bancária:

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Identidade
e Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante

prévio regi.siro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante legal,

sob as penas da lei. de que nenhum outro empregado seu. além daqueles discriminados na referida relação,
trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for pre\'ianiente

comunicada à Administração, ob.servando-se a mesma exigência de identificação, com nome e

Ria Hrci RnfMl Timici n'1457 CaÍM IVslal 281 ai'«.3WW»(l Tcl (431JÍ42-J525 Vm >542-3322 cCMV 76 235.753-0001-1»



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR

ESTADO DO PARANÁ

número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado substituto

ou incluso;

XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei. como condição para o pagamento de cada parcela

mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados lenha sido substituído ou

houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na fomia prevista

no inciso anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO Pl.ANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n" 13.019, de

31.07.14, contendo;

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem alingida.s;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem

executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais

serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas:

JV - definição dos indicadores qualitativos e qualitativos a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com
outras parcerias da mesma natureza, devendo exi.stir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais
como: cotações, tabelas de preços de associações prolussionais publicações especializadas

ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários c trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto:

VIIT - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das

etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1

(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Riul-ifliKafocllfDi:cfn"l.I57 Caisu fmüil ÍSI fl:l'S6.300-<>OU Icl H.'1 JS-«l-»525 H«x SM2J.U2 cCNPJ 76i«,753i«00V-t8
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ESTADO DO PARANÁ ^

Parágrafo 1° - Excepciotialmenie. admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalho,

sendo vedada a mudança de objeio. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência Social e Assuntos

da Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2" - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável:

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente

aprovado pela administração pública parceira.

, CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14. fica
designado a servidora Maria de Fátima Rego da Silva Oliveira. Gestora da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14. a Comissão

de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.038/2018 realizará o monitoramento

e avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão

e demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá a vigência a partir da data de assinatura, cora término previsto para
, após manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS

(Conselho Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de
cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

iluiíHreiR!ifiicll'i.íii«n'14S7-CaixiilNiHnl281 - CW 86 MO-ÜÜO - Tcl («)J542-i523 Fa)i3S42-3,U2cCNl"J7ü.2JÍ .753/000148
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CLAUSULA NONA - DO VALOR

O va!or total estimado da presente Colaboração é de^ , onerando a seguinte

rubrica orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família — FMS:
0900108244080920483350430000,

Parágrafo 1" - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do

Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês.

Parágrafo 2° ■ O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de
contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda

e. assim sucessivamente, nos lermos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A HNTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela llscalização e avaliação a prestação de contas, parcial

e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA c as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5" dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a
documentação comprovadora (via original c uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente,
conforme descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanltado de relatório circunstanciado das

atividades desenvolvidas: extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e

rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação

junto à Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF). relação nominal dos atendidos, bem como
relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SÍT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até ^do exercício subsequente, nos

moldes das instruções especificas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de

contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,
juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

iFrcifUfiicll'roiicrn"1457 CKP86'«(W)5Ü Td" (43)3542-1525 fa)(,3S42-3}22«CNl'3762,33.75Jín;0l-«.
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Parágraib 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na
suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

Parágrafo 3" - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdcnciários. fiscais c comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

^ subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria

ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução

Política de Assisicncia Social e Assuntos da Famiiia e do Conselho Municipal de Assistência Social e

Assuntos da Família.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a reslituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu

recebimento, nas seguintes hipóteses;

A inexccução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução fisico-financeira; e prestação de contas no prazo exigido:
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá .ser rc.scindida por infração legal ou descumprimenlo de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
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obrigações assumidas até a data do eletivo deslazimenlo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA^ílísI^^
ESTADO DO PARANA

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresentar

ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias. documentação comprobalória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos Financeiros remanescentes, inclusive dos
provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidadc:

Parágrafo 3" - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
^ etapa que apresente funcionalidade;

CLAIISULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa

oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões
resultantes da execução desta Colaboração.

E. por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração
em 03 (três) vias de Igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes.^ de 2019.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Rego da Silva Oliveira

Secretária de Assistência Social e
Assuntos da Família

Gestora
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

.CYvXy

AVISO OR CHAMAMENTO PÚBLICO PELA LEI 13019/2014 N° 14/2019

O Municipio de Baiideirames. Estado do Paraná, alravés da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Assuntos da Família, torna público para conhecimento dos interessados o Chamamento Público n" 14/2019-
SEl.EÇÀO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM
FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA. PARA
SERVIÇO DE .ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E
VULNERABILIDADE SOCIAL. VOLTADOS PARA FORMAÇÃO H CAPACITAÇÃO PARA O
MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL. Poderão participar as OSC sediadas na cidade
de Bandeirantes. Estado do Paraná e que tenham por objeto atendimento às crianças e adolescentes em
situação de riscos e vulnerabilidade social, c que esteja localizada no perímetro urbano da cidade de
Bandcirantes-PR, considerando o disposto no inciso XII do Artigo 2". da Lei Federal n° 1.^.019 de 31 de
julho de 2014 e Lei Municipal n° 3.846/2019 DE 25 de junho de 2019. O editai estabelecendo as condições e
demais informações necessárias à participação poderá ser retirado na sala de licitações da Prefeitura
Municipal de Bandeirantes-PR. sito a Rua Frei Rafael Proner. 1457. Centro, a partir de 16/09/2019. ou no
endereço eletrônico www.bandeirantes.pr.gov.br e a documentação de habilitação, deverá ser entregue até as
09h00min do dia 16/10/2019. no mesmo endereço supracitado.

Bandeirantes. 12 de setembro de 2019

JoséÇflrioS^ilta
^jttTís^o de^eieçâo

Cibele pa Silva
Co^Si^o de^elcçjio

Márcos^eit^pes
Zomissqo ̂ reelcção
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

— '

ATA DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES, ABERTURA E JULGAMENTO DE

DOCUMENTOS.

CHAMAMENTO PÚBLICO LEI 13.019/2014 N". 14/2019

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM

RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, PARA SERVIÇO

DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS

E VULNERABILIDADE SOCIAL, VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO

PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de oulubro de 2019, às 09hs00min na Sala de Liciiações

da Prefeitura Municipal de Bandeirantes. Estado do Paraná, reuniram-se os membros da Comissão
de Seleção Marcos de Moraes, José Carlos Sitta e Cibele Gusmão Fonlolan da Silva, nomeados
através da portaria n" 1.459/2019 de 08 de janeiro de 2019. com a tmalidade de analisar a
documentação referente ao processo de Credenciamento n°. 14/2019-PMB, que tem como objeto
os PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM
FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA, PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM
SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL, VOLTADOS PARA
FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÃO
SOCIAL, conforme especificado no edital, divulgado em conformidade com o que determina a
Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações, com vistas a atingir o maiornúmero de Organizações da
Sociedade Civil interessadas. Estando presentes os membros da Comissão, foi constatado que não
hotive nenhuma entidade interessada, no entanto, por tratar-se de
CHAMAMENTO/CREDEN^A^ENTO. o mesmo ficará aberto caso alguma entidade apresente
seu projeto quando então será rfeaberlo o presente processo e analisado a documentação
apresentada. Nada mais havèndo a tratar foi encerrada a presente reunião e elaborada a presente
ata que vai assinada pela Ct^issãcvde Seleção.

iTJãtrPontcnan da Silva

Rua Frei Rafael Proncrl457 Cx. Postal 281 ChP 86360000 Tel. 3542-4525 F-mail: llciuicuo^.bandcirantes.pr.jíov.br CNIU 76.235.753/0001-48
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LItiu Mfuiuit
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CtISlKArANTE
Sni^vo rriiTLtuõu SIl-wib do Silv.i

SUtOlO CHIS rovAO MESSIAS IJA SILVA
CIINIIIATAIM

PREMI rUKA MUMCIPAl-UE B.SiSMIlUVl IDi

EXTILUO IMPHIMCÍKl.l PERMCI AIJiriVvlAOnjNTRATDN-
r.í/IUIV-PMll

1'KECiAl.i liRf.SESClAl.-S* WlfllS -
CIIMKMANIE MuiiiciriotlcUaiilkiioitln. Uil.uLiiMPolooa
CllWTRAT.SBA PAPErLiMP lOMFRliO Dl! MAIHRIAIS UE
LIMPUPuSUIRItU-ML
DHJi.ICÍ. A<0UIS1I,'A" Uü MATLRWL liSCllLAR E ül;
E-SPEDIlSir; PAR.\ srCRtl SRIA BE EDLV.VCAU E
rUI.ILIRA t DEMAIS SECRirtAllLSS W1 MUNIl/lPIO DE
IIANDIHIANIIOS-Pll
OlIll.riVÜ pfuffogor o pmxudi-«itfcnvia ttoounlr-loton IlIlICeeiUw
«' uiicTvui dio« j porui «U o«tii«iltilo druc tciisu
l''U'«.ii «uni 1'iJiiloituiilu Pi oljp>~s'7]'~ Ou leciw liluoUlpuM doLoo
II- í (iSM),. «k 21 «k jiiMtiO «k 10«. ln«!«. cm si)lo wAlW Oc
iilUni-.-.- piilit..-.«, o mcu lliKV rnisnccirJiaii 2>'A(v'i«u e iiikv)pt»
««IIU- UJaualUtUeoa Ri I.HW.IWlum mlL iplillhCnluOPIUMditBIPilll
p.iivuiüu ij «alui du c««iiliaio dc Ri i'.!oilOW («et» mil, ituoenlio o
^l«^I«•|llll reai.1 para MT >ll<I.IKI(»e«imlPiriU*«Plin uai»!.

lloujOúmuilvo-1'k. Ui de iplultiv«J«-2UI9'
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.1-tIJA ,
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cuRRiriivA uo vi.iaiLo uiarrABin komui mahca
VÜI.KSSS.AOI-M PliUVENCIMI A SPCRIiiAHlA DK
ASEISTfiVtTA SUCIAL llO MUMClPlO UE SANÜIilHANTES-
l'll.
VALllR R5 d OR),W luuilnojiuleenucnluvcauicitla Apf»!
PH.SAD DL I.XECLitAtJ. D Inmmul Jia». a ctoaii Ou dito .li
uiAfUiUiiuiaUottc t?rn)g
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PIlkFKlTlIlU DK ll.\uM>EIILOrTKS

AVISO DLIICIIAI, Ao
PHE0tVyPREbESClAL3:,:illV-PMU

liMuiiMjtio >lc Biiiulciiuiitn-Plt oelou u» imcrooJiliA iim;'iBOiceti»
nu dia I itiltvUtViii UVIilOmin.u IkPopdu uiiiecE.vüiKiu, iiuciniiivr
lAjalu AycISIÇAO DE MATERIAIS IJE CI>SSrnUÇAu,
üt.SIlSAÜllS AO ATILNDIMLStO DAS NECESSlll.UlCS DE
DIVERSAS .SIXRLIAHWS DÓ MÓMCU'!!) DE
IIASDLIRAA IPS-PU Ardiulditlucdibl «uié Tellu nu «k-pollomuinu
d«> Lp-Uos-Oo de Pi«-r.vmnuu oiraiu» Ju «tlu-cUlrúiisg do Ptuk-mira
wiOt««-.l'.ijiJtíirii'i''« p' |«-iv.Pn. A cnirciLO «k»» «mvcltipu» «unlcmlu u
dip-WiKuluvúii c pieputU iiBJotu «m lltlla olc il ljíllii..lHtmiit d» lliu
I l;j|'2ll|vpuSct(n «le PiiOucuL, «Inu roeleilullt.
ILiRd.'iiuli->, ISduuuluEtvds* TUIu

AKruNIO.ÇAIItUS ZANAKDU
SccreúiHi «b Aibiiiii»ro«ie>

PHEPElTtlUMU.MClPAl, DKBA.NUEIIIAXTM

E.\-TRATO DO PRIMEIRO T t HMO Alin IVO AO CONTRATO N"
JTk2UI!-PMII

PKECbVO PRESUNCIALN- H/IüH-PMB
CONTRATANTE: Mumeif Io (!«• Hanifcirmili». Rnulív ilo Peimnl
CON-niAT ADA: WELVERSON DACCON • Mt
OBJEID COMRATAÇAü OE PLS.SOA JL-HÍDICA PARA
UÍCAÇAI) DE TENDAS. E-SreUTOllAS R FECHAMENTOS I7F.
TENDAS HARA ATENOIMEN-IO LM liVEMDS IIE DIVIIHSAS
SECRETARIAS 00 MliNlClPIO DE UA.NBEIR.A.N11ÍS-PIl
OBlIfllVI): |TOniíaiP(i«ü«dec.\«*wli>cm II (vaiei ouse» u o
pneu ik «líincto ou 12 (ilo/ol ti>rt«-» d ptniie dv dti W do oa-mnliív
deEÜIV.

EIooj, um fiindiiiMila aa alínea Ti" «Li HKia) I il> «lifd Li «O Lei
n* B.HRVVJ, da 21 de jueiJM de tW). icmli ma lUla ruiA-e de
inlemee púbileu, a mete tiiidu lintuiivltu vui ZSTl, iMtlIe c ctnevi pur
ceniu ajt/.uimadainenic aiiiiMleiiie» a 1(12WÍ-I.T' (>inlii t •«'k ipB.
«eUmniin e «iíJs c «raane imi"«eeianii e ide CCTUeial pjujuilo o
lalmdtnoolpjiude RS lUUdVí.lU .eeill» e »« mtí, «luiUixertU» e
rtulcnia e nuve real» e d«-l ectiluvusi par» RS U3.I2J,S7 (vvMil c
irima í iiú» ittil.uíPii c vmic c iti» ito.í coilcna « Kk- ccuia vuiL

DandeviatovPK, I. diPideibrvda2UI9.

Uno LDittiie
PKUTEITO MóNlOPAl.Dt BANDEIRANTES

CONTOArASTl:
tA-LUetam IJtieevit

WELVtRSO.SllAÇlNJN-ML
CONTRATADA

ClUiPEnURA MUNICIPAL UE nANUElHtVSTES

EXTRATO DOL.ONTR.Anj N-2ã».2il1v-PMII
DISPENSA OE LICITACAü N-auMl» -PMU

CUSIKATANTI; MUSK lPIO OF HASnEIHA.NTES, LilAIK)
DO PARANÁ
CONTRATADA. CESTIlü Ot EXAMES LAUORATOHIAIS
CüRNf.LID LTDA
OBJETO; COÍíTRATAC.TO BE PESSOAS JURlUtAS PAK.A
PRESTAÇÁO Dt SERVIÇOS DE ALTERAÇAO DE
CATECiORlAS DB CABl LIRA NACIONAL Dlí IlABILIT ACAG B
REALIZAÇAO de exames TOXICOUiOlCÜS PARA
BOMBEIROS -SIILITARES DO ItRCEIRO CBUP.AMENTO DE
BOMBIOROS DO TERCEIRO .SUBORUPA.MENTO Dl!
BOMIIliiaOS DA TTiRCniRA SLÇAO DC BOMBEIHOS DE
BA-NDEIRANTES-PR
PRAZO Dã EXECUCÁO Ut, l»ei.| tiKee. a .««11* ,lu daU di
dumatumdcucicnnu.
PK AZO DE VUjftNCIA: UP Oolil mtats i eotiutr lU dju lU
A>»iiuiura4k^< (vnTM.
VAleOR'. R S1.4)2.90 (ura mi I SBiraecrfUn 9 iHA* e nm L
UUTAÇOUS-

viwrnw» iSííwl uniaiiA"ruXTt «lÚIIAUMJCd*

UUTHi» W nvMuiA Q<«

C.u» ü»iw»i n^»iris

^n4cmrun*I'h * 14 dc tfe 2 019
paiiítrruK A m ünicií'al us h am>ki r an i vs

íjfta eNtonbt
('«JVíb» Munívl|ul

CliNTKOÜEÉíXAMliS UVÜOKATORiAtóCORSÊUO UTDA
Ajibvii Ycdíio

Ccf)Uài»li

,VI.» UE IIECEIII.MEMO UL ENVELOPES. .UlERIURA E
dlT.CA.MENTODE ÜOCUMEMOS.
CHAMAMENTO POllLICO LEI ÍJ.niSTIll l N". IWUl»
OBJETO; LTUSLOItSrO PÚBLICO PAILV SEl.ECAO DE
rKOJEfüS U.vS OHC.VMiiCOíLS DA SOCItUADL CIVIL
O.S.C. A SEREM FINANCIAIIOS COM lIECltREOS D.\
ASSISTÊNCIA SOCIAL K .CSSINTOS DA PAMil.lA, PAIU
SERVIÇO DE ATEMll.ME.NTO ÁS CRIANÇAS E
.VÜOLESCENTES EM SnC.VÇAO UE lUSCOS t
VULNEKtMlILlUAOE SOCIAL. VOLTAUOS PAR.\
lORMACÁU E CAPAtlTACÁO PAIU O MIUICADÜ DE
TIUB-VUIU E A HEIN-SERÇ.VO SOCLVl..
Au> is (deva««t«) djjdutibídi vuluKtjdcJillV. infliaumiiipa
S.itj da Lkitavdc» daPrefatlati Mjiiktial de llapjnrar.k-», Heladvdv
PaPiuJ. /eutnpitn.te ve irceriLiu» da C©nii»»4a «k SeltíJu Mareei» ile
Mtsvat. Jl»»L Ca/Ia» Stlüi e Cd«elc Gitvnún leeiUilati da Siliu.
pimeadra atrj»ei da ptauna n' l.dPv-alIlVdeUíi depeinntibTOIV.
itim a finulidatlc dt anal.rfi a ilu«iunenl»«ili relttamc ji- |>iv«ia.u> de
CtQltnóímemv a*. ia^oii-1'MU, nac tem tmv- ttjeiv v»
PROJETOS DAS URli.ANliAÇÒLS DA SOCIEDADE CIVIL
O S C. A SEREM PLNANCIADOS COM RECURSOS IlA
ASSLSrÈNClA SOCIAI. E ASSUNTOS DA FAMIlIA. PAIIA
SERVIÇO Dl! ATUNOLVILNIO AS CRIANÇAS E
AOOLEStE-MLS l-TM SIIVAÇ.ÁO DL RISCOS U
VULSLIUUILIDADL StKlAL. VOLTADOS PARA WJRMAÇAO
n LViPACITACÃO PAllA O MERCADO DE TRAUALIIII E A
KEI-NSERÇAU SOCIAL, evnliatr.lc eii>KÍfiiado nv eiUuL ítvui(uJu
Ciii cvolvtimdjdc (vm V «jue de-A-Piutta a Lei JeifcnIn' IJ.OIWJUiau
alicritíOei; vom «iww a oiiasu: u minar natrciu ilc Oigunintçín dt
Siwiecade Ckil úilnexaattae. Uiutnla prcaenir» tt> memUren da
('«Khjiaaii. fiH evuwaiadu «tae ndu tivuee iienímml edidxlp
iineiTittiLi. t)p enumii». per rmiaa.ie tlc
ailAMAMLN-ro-VRPDHNCIAMI-NTO.omeutietiejrtiliinliivjHi
al^tat cnndada ^tte»ePie «eu (tre^esu qvanlu ecBu »cea evjNme »
lemceilv ptucm»o e aiulrralu i du«eutwnla,*Jv irveictilaila Ssdt «au»
Ee.CPJo o IPdat Itli etl.-eeraja « ipnuiw liiwiiao v claBuodl a
preteeileauque «ai aittrtaekiwla C^iii»«ia de Selucàu
Murei» de Mvrav»

Iivé CeilvvSillll
Cibele UiwaJu Pvriiiilan da Silva
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PLANO DE TRABALHO DO PROJETO USINA DA CIDADANIA.
—

Nome da Instituição CNPJ

Projeto Usinada Cidadania 11.146.819/0001-88

Endereço: Rua beneditoBemardes de Oliveira, n" Razão Social: Projett
39 Centro

E-mall Institucional Município:

Droietousinadacidadania@hotmail.com Bandeirantes-PR

CNPJ

Dirigente; Roberto CasaliPavan | Qualificação: Agricultor
Função: Presidente ] RG: 2.455.225 SSP/SP [ CPF: 042-620.429-87
Endereço: Fazenda Carvalhópoles Email: pa^

CEP

11.146.819/0001-88 86360000
Razão Social: Projeto Usina da Cidadania

I

TesoureÍro:Antônio

Castanho

Qualificação: Comerciante

Utilidade Pública Municipal
H." 2.985/2009

RG:1.350.495 CPF: 205.741.009-97

TíbJlo do Projeto

Cargo: Endereço:

Tesoureiro Av. Bandeirantes, 812. Centro

Utilidade Pública

Federal CEBAS

N.°2.158/2012

Serviço de Convivência e Período de Execução:
Fortaiecimentode Vínculos 14 meses

Utilidade Pública Estadual

N.° 16.702/2010

Parcerias:

Universidade Norte do Paraná (UENP)
UNOPAR

Prefeitura Municipal de Bandeirantes
Voluntários

Benfeitores

1. CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A instituição Projeto Usina da Cidadania é uma Associação Civil sem fins

lucrativos, de cunho assistencial que atendam a política voltada à Proteção
Social Básica para crianças e adolescentes. Sem fins econômicos, de caráter

organizacional, filantrópico.assistencial. promocional, recreativo e educacional,

sem cunho político ou partidário, e ainda, sem preconceito quanto à
nacionalidade, sexo, raça, cor, ideologia ou crença religiosa.

Iniciou suas atividades no dia 28 de abril de 2009. está localizado, na Rua

Benedito Bemardes de Oliveira n®39, centro. Bandeirantes PR, em um local de
fácil acesso aos indivíduos em situação de vulnerabilidade social, sem estrutura



familiar, cultural e social, prestando atendimento voltado às criançak,^
adolescentes, bem como a seus familiares.

No desenvolvimento de suas atividades, a ASSOCIAÇÃO observara os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência e tem como finalidade os Serviços de Proteção

Básica Socioassistenciais;

a) Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos;

b) Serviço de Proteção Integral à Família;

O sen/iço é baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares,

aos valores, crenças e identidades das familias. Consiste no trabalho social com

famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva

das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e

usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o

desenvolvimento de potencialidades e aquisições das familias e o fortalecimento

de vincules familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo,

protetivo e proativo, ou seja, intervirem socialmente de forma planejada, criando

situações desafiadoras a fím de estimular e orientar os usuários (crianças de 06

a 14 anos) na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais

e coletivas, na família e no território. Tal serviço possui caráter preventivo e

proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de

capacidades e potencialidades com vistas ao alcance de alternativas

emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

A instituição atua no atendimento, promoção e defesa dos direitos da criança
e do adolescente, com projetos na área de educação, saúde, assistência social,

entre outros, visando auxiliá-los a desenvolver suas capacidades físicas,

intelectuais e morais para o exercício da cidadania, de conformidade com a Lei

Federal 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), oferecendo
atividades nas modalidades de educação, esporte, Assistência social e
psicológica.

A Associação tem por mantenedora a Usina Açúcar e Álcool Bandeirantes
S/A. que repassa auxilio financeiro no valor de 5.000 mensal. Bem como a

parceria com a Universidade Estadual Norte Paraná (UENP), que oferta
atividades e profissionais para a execução dos serviços:

a) Mini tênis;

b) Informática Básica;

c) Xadrez;

d) Inglês;

e) Natação;



2. PÚBLICO ALVO PRIORITÁRIO

O público alvo prioritário corresponde a crianças e adolescentes em
situação de isolamento; risco; vulnerabilidade social; vivência de violência e,
ou negligência; situação de abuso e/ou exploração sexual; crianças e

adolescentes em situação de rua; trabalho infantil.

3. JUSTIFICATIVA

O serviço possui um caráter preventivo, protetivo e proativo pautado na

defesa e afirmação de direitos e no desenvolvimento de capacidades dos

usuários. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das lamiiias

e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Tendo como objetivo

fortalecer as relações familiares e comunitárias, além de promover a integração

e a troca de experiências entre os usuários, prevenindo a ruptura dos seus

vínculos e contribuindo na melhoria de sua qualidade de vida, além do usufruto

de seus direitos.

O atendimento Institucional para as crianças necessita de ações

integradas na perspectiva de oferecer condições para os usuários tenha uma
boa qualidade de vida, sentindo-se acolhidos em um ambiente favorável ao

desenvolvimento humano, além da articulação em Rede de Serviços
Socioassistencial, atendendo as demandas;

a) Conselho Tutelar,

b) Ministério Público;

c) Serviços públicos locais de educação, saúde, trabalho, cultura,
esporte, segurança pública e outros conforme necessidades;

d) Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos
específicos:

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais da
Resolução CNAS n® 109/2009, existe a obrigatoriedade da Provisão da Unidade
em abrangência territorial em procedência dos usuários e do alcance do serviço.

Tendo edificações organizadas de forma a atender os requisitos previstos
nos regulamentos existentes e as necessidades dos usuários, oferecendo

condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e
privacidade, assegurando o atendimento de qualidade.

O Ambiente Físico deve possuir características de acordo com a
regulação específica do serviço tais como:

a) Espaços destinados para recepção;
b) Saia (s) de atendimento individualizado;

c) Sala (s) de atividades coletivas e comunitárias;



d) Sala para atividades administrativas;

e) Instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação.
conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em
todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

4. OBJETIVO GERAL

O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio da

administração pública para a execução de Serviço de Proteção Básica,

atendendo integralmente à crianças e adolescentes na modalidade 06 a 14

anos.

4.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

^ Oferecer instalações físicas em condições adequadas de

habitabiiidade.

^ Preservar a identidade das crianças e adolescentes oferecendo um

ambiente de respeito e dignidade;

Custeio - Pequenos reparos; aluguel

5. ATIVIDADES/METODOLOGIAS E SERVIÇOS

5.1. Ativídade/Metodoiogia.

Psicoterapia.

Objetivo: orientar, aconselhar e discutir sobre os conflitos vivenciados no

cotidiano;

^ Acompanhamento Psicossocial.

Objetivo: prestar atendimento especializado, através do Serviço de Psicologia
Organizacional e Serviço de Assistência Social;

^ Estudo Social.

Objetivo: conhecer com profundidade, de forma crítica, uma determinada

situação ou expressão da questão social - especialmente nos seus aspectos
sócio econômicos e culturais;

Reforço Escolar e Atividade Pedagógica.
Objetivo: Aplicar atividades pedagógica e colaborar nas dificuldades

apresentadas pelos alunos nas disciplinas de português e matemática;



^ Natação.

Objetivo: aplicar atividades físicas aos alunos, com o objetivo de promover bem-
estar e habilidades individuais e em equipe;

Musicalização, canto e coral.

Objetivo: favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade, do

senso rítmico, do prazer de ouvir música, da imaginação, memória,

concentração, atenção, disciplina e técnica vocal, contribuindo para uma efetiva

consciência corporal e de movimentação;

v' Xadrez.

Objetivo: desenvolver habilidades tendo como destaque: memória,
concentração, planejamento e tomadas de decisões;

^ Inglês.

Objetivo: possibilitar aos alunos ampliar horizontes de comunicação e de

intercâmbio cultural, cientifico e acadêmico e, nesse sentido, abre novos

percursos de acesso, construção de conhecimentos e participação social;

^ Natação.

Objetivo: trabalhar o sistema cardiovascular e respiratório e desenvolver

habilidades psicomotoras como agilidade e velocidade. O esporte também

reforça a resistência do organismo, além de ajudar na prevenção e recuperação
de problemas ortopédicos.

Mini tênis.

Objetivo: desenvolver técnicas de base e secundária para o jogo de tênis,
aperfeiçoar a coordenação dinâmica geral, desenvolver habilidades básicas,
psicomotoras e espacial, garantindo melhor qualidade de vida;

5.2. Cronograma Semanal

SEGUNDA- FEIRA: 7:30 Café da manhã/ 8:00 às 9:40 Reforço Português e
atendimento psicossocial (grupo) /9:40 às 11:00 Mini tênis/11:10 Refeição.
13:00 às 14:40 Reforço português e atendimento Psicossocial (grupo) /14:40
ás 16:00 Mini Tênis/16:10 refeição

TERÇA FEIRA: 7:30 café da manhã/ 8:00 ás 9:00 musicalização/ 9:00 ás
10:00 Orientação Social/10:00 ás 11:00 xadrez/11:10 Refeição.
13:00 às 13:40 musicalização/13:40 às 14:20 Orientação social/14:30 ás 15:30
Célula Infóntil.



QUARTA-FEIRA: 7:30 café da manhã/ 8:00 ás 9:50 Reforço de Matemática e

Atendimento Psicossocial/10:00 ás 11:00 lng!ês/11:10 Refeição.

13:00 às 14:40 Reforço Matemática e atendimento Psicossocial (grupo) /14:40
ás 16:00 Mini Tênis/16:10 refeição.

QUINTA- FEIRA:

7:30 Café da manhã/ 8:00 às 9:40 Aula de Artes e atendimento psicossocial

(grupo)/9:40 às 11:00 Informática/11:10 Refeição.

13:00 às 14:40 Aula de Artes e Atendimento Psicossocial (grupo)/14:40 ás

16:00 Informática/16:10 refeição/16:30 às 17:30 xadrez

SEXTA-FEIRA: 7:30 Café da manhã/ 8:00 às 9:40 Reforço Matemática e

atendimento psicossocial (grupo) /9:40 às 11:00 Natação/11:10 Refeição.

13:00 às 14:40 Reforço português e atendimento Psicossocial (grupo) /14:40

ás 16:00 Natação /16:10 refeição/16:30 ás 17:30 Inglês

6. Quadro de Recursos Humanos da Entidade

Profissão

Assistente Social

Psicóloga

Professora

Cozinheira

Serviços Gerais

Quantidade Carga Horária

20 horas

20 horas

20 horas

40 horas

16 horas

Vinculo com a

Associação

Celetista

Celetista

Celetista

Celetista

Celetista

7. Abrangência territorial.

Bandeirantes. Estado do Paraná.

8. Os recursos financeiros são provenientes da doação mensal da Usina

Açúcar e Álcool de Bandeirantes S/A, da quantia de R$ 5.000,00 (Cinco
mil reais).



MU

Figura 1: aula de artes Figura 2: aula de música (escola de música Frei Rafael Proner)

Imagem 3: contação de história imagem 4: capoeira (Colégio educandárlo)

I

^  Imagem S: natação (UENP) Imagem 6: mlni-tênis (UENP)



DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos cio art. 26, caput. Inciso IX, do

Decreto n® 8.726, de 2016, que o Projeto Usina da Cidadania e seus dirigentes nâo

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art, 39 da Lei n® 13.019, de

2014, Nesse sentido, a citada entidade:

r Está regularmente constituída ou. se estrangeira, está auíori2ada a

funcionar ho território nacional;

■>- Nâo foi omissa no dever de prestar contas de parceria anterrarmente

celebrada;

r Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou

dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera

governamental na qual será celebrado o temio de fomento, estendendo-se a

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau Obse^yaqao: h presente
vedação não se aplica ãs entidades que. pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades oia referidas (o que deverá ser devidamente
informado é jtisfifícado pela OSC). sendo vedado que a mesma pessoa figure oo
instnjmenlo de parceria simultaneamente como d/rigente e administrador público
(art 39, §5°. da Le/'n® 13.019. de 3014)\

> Nâo teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos
cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39. caput Inciso fV. aíineas
"a" a V. da Lei n® 13.019. de 2014;

Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração,
declaração de ínidoneldade pará licitar ou contratar corh a administração pública,
suspensão temporária da padicipação em Chamamento Público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sanclonadora e. por fim, declaração de inidoneidade para
participar de Chamecnento Público ou celebrar parceria ou contraio com órgãos e
entidades de todas as esferas de governo:



> Nao teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em deasâo

irrecorríveí. nos últimos 8 (oito) anos; e

r- Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias

tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorríveí, nos últimos 8 (oito) anos;

julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabílítação; ou considerada

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos

nos incisos I. íí e IIÍ do art. 12 da Lei n® 8.429. de 2 de junho de 1992.

Bandeirantes. 30 de novembro de 2019.

Roberto Caa^ii Pavan
Presidente



CRONOGRAMA DE DESENBOLSO (48.000)

CONSEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

META I NOy 201^DK 2019 2020 | FEV 2020 | MAR 2020 ABR 2020 MAIO 2020
01 7 R5 3-428 R$ 3.428 R$ 3.428 R$3.428 ! R$3.428 R$3.428 R$3.428

META JUN 2020 JUL 2020 AGO 2020 SEI 2020 OUT 2020 NOV 2020 | DEZ 2020
"Õ1 R$ 3.428 ~R$ 3.428^" R$ 3.428 R$ 3.428 R$ 3.428 | R$ 3.428 R$ 3.428~

Repasse do termo de parceria será utilizado para despesas com:

• ALUGUEL: 2.500,00

• COMPLEMENTAÇÂO DE SALARIO: 928,00

Bandeirantes,04 de novembro de 2019.

Roberto Casaíi Pavan

Cidadania
Roberto Casali Pavan

Presidente



PãEFEITUm MüMCIPAL DE BANDEIRA^
miADO DO PABAMÃ

1. E i tl" S.9S3/'2009

Data : 18 de dezembro de 2009.

Súmula: Declai*a de Utilidade Pública Munici
pal. o PROJETO USmA DA Cl-
DADANLá, com sede nesta cidade-

A Câmara Municipal de Bandeirantes. Estado
do Paraná, aprovou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

Art. I" - Fica declarada de Utilidade Piíblica

Mimir.ipal, o PROJETO USINA DA CIDADANIA, entidade sem fins lu
crativos ou econômicos, inscrita no CNPJ sob n" 11.146.819/0001-88. com se

de na Rua Benedito Bernardes de OUveira, 39, nesta cidade.

Art. 2° - Esta Lei entrará em \igor na data de
sua publicação. revogadas as disposições ein contrário.

Edifício da Prefeitui-a Municipal de Bandei
rantes. Estado do Paraná, em 18 de dezembro de 2009.

Celso Benedito da Silva

Prefeito Municipal

Jua F«» Ríúel Praníf a" MS7-Ca»«Patt<I3S! e.flui!;diiíiui)scra>3l><>^^'antnpr.j;ev.(ir -TcI'(43J3$1WS25-?m3S4:.3322 eCXP/7d.^í 753'OS'líl-iS



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição n"
98- do dia 22/12/09 do Jornal FOLHA

DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo
Escriturário

Portaria n° 5.249/95



s.iíi-2-2-—H

Lei 16702 - 20 de Dezembro de 2010

Publicado no Oiáno oricial n°. 83fi7 do 20 iSo Dezambna da 2010

SOmula: Declara da ulilidade pública o Projeto Usna da Cidadartla, com sede o foro rto Município de
Bandeirantes.

A Asaembláia Legidative do Eslado do Paranã decretou c eu sancrono a seguinte lei

An 1*. Rca dectarado de ulilidade pública o Projeto Liana da Odadania. com sede e roro no Município de
Bandeirantes.

Ari. 2^ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 20 de dezembro de 2010.

Orlando Pessuli

Govemaiíordo Eslado

Theirm Alves de Oliveira
Secretária de Estado da Cnança a da Juventude

Josó MoaãrFavetIi.

Secretário da Estado da Justiça e da Cidadania

Nay Caldas,

Chefe da Casa Civil

iMlz Accotsl

Deputado Estadual

Este texto nSo substitui o púb/icsdo r>o Otéifo Oficial do Eslado

íile2//CdDocurrefSs aod SetBf^sAJsiHnOMeus tíccurrentos/DOCUMENTOS DO PROJETO«i«nJa Le> 1S7Q2UfiIidadoPueílcaEstad«lproj«o usina ds cida..





MINISTÉRIO DA .JUSTIÇA
SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

CERTIFICADO

A DIJRETORA DO DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA,
CLASSIFICAÇÃO, TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria n° 28, de 10 de setembro de 2008,
publicado no Diário Oficial da União em 11 de setembro de 2008, RESOLVE:

Conceder o presente certificado de Utilidade Pública Federal a
entidade W^3<BT0 VSINA CIDJÍ<DJCNIX sediada em

inscrita no CNPJ sob o n'' 11.146.819/0001-88, após o

exame conforme consta do Processo MJ n® 08071.022139/2011-43, que
culminou com a Portaria n® 2158, de 14 de setembro de 2012, publicada no
Diário Oficial da União de 17/09/2012.

Brasília. 27 de setembro de 2012.

ú
ERNANDA AL VES DOS ÀNJ0S

Diretora i ■



nBBÉ • CambaU â Frnne

■  "ÁÍ 55^ MDSrSNASlOHSPíCCK ^
áíaíafc iiiiiiiMiiiiiiiiiiiB CJ^
W^KÉm- 71000.103972/2015-98

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DEPARTAMENTO DA REDE S0CI0A5SISTENCIAL PRIVADA DO SUA_S
COORDENAÇÃO GERAL DE CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Coordenação de Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Soctai
Av. W3 Norte, SEPN 515, Ed. Ômega. Bloco "B"- CEP 70.770-502 - Brasilla/DF

OFiCIO N.e 3205/2015-CCEB/CGCEB/DRSP/5NAS/MDS

Brasília, 09 de setembro de 2015.

À Sua Senhoria o(a) Senhor(a)

Presidente da(o) PROJETO USINA DA CIDADANIA
Rua Benedito Bernardes Oliveira, 39 - Centro

Cep: 86.360-000 BANDEIRANTES/PR

Assunto: comunicado de deferimento

Senhor(a) Presidente,

1. Comunfco-lhe o DEFERIMENTO da Concessão da certificação de entidade

beneficente de assistência social, protocolizada sob o n® 71000.128578/2012-10, da entidade

PROJETO USINA DA CIDADANIA, CNPJ 11.146.819/0001-88, conforme Portaria n® 62/2015, item
236, de 27/05/2015, publicada no Diário Oficial da União de 29/05/2015, com validade de
29/05/2015 a 28/05/2018.

2. Ressalto que novo pedido de renovação da certificação de entidade beneficente

de assistência social deverá ser apresentado no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias

que antecedem o termo final de sua validade, ou seja, até o dia 28/05/2018, em conformidade
com o §1® do Art. 24 da Lei n® 12.101/2009.

Atenciosamente,

-  -

Guilheeme Ferreira

CCEB/CGCEB/éRSP/SNAS/MDS
Mat. 2^08962



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 020885527-23

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.146.819/0001-88
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/02/2020 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via tntemet

t <»1

Emim MA MpmerPúCtta (2Wí(yZ3>9 1&43:42)



. riiiniria' (to Coiibto do Estodo d(} Paiaiiá TCE/PR :

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

PROJETO USINA DA CIDADANIA DE BANDEIRANTES

CNPJ N": 11.146.819/0001-88

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

IIFICAUO, NAFÜKMA DU /WT. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N® 113. DE 15/1Ü/2(JÜ5, E DOS ARTS. 289
E ÜEGUINI ES Dü REGIMEN Í Ü IN1ERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE Ü PROJETO USINA DA CIDADANIA DE
BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VAUDADE: CERTIDÃO VÃUDA ATÉ O DIA 29/12/2019. MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.
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ESTATUTO SOCIAL

PROJETO USINA DA CIDADANIA

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO. SEDE. FINALIDADE E DURAÇÃO.

Art 1® - O PROJETO USINA DA CIDADANIA, neste Estatuto designado, como
ASSOCIAÇÃO CIVIL , fundada aos vinte e oito de abril de dois mil e nove, com
sede e foro na Rua Benedito Bernardes de Oliveira, n.° 39 - Centro, no município
de Bandeirantes, Estado do Paraná. CEP 86.360.000, é uma pessoa jurídica de
direito privado, constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos, de
caráter organizacional, filantrópico, assistência!, promocional, recreativo e
educacional, sem cunho político ou partidário, e ainda, sem preconceito quanto
à nacionalidade, sexo, raça, cor, ideologia ou crença religiosa.

Art. 2® - No desenvolvimento de suas atividades, a ASSOCIAÇÃO observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência e terá como finalidade o Serviços de Proteção

Básica Socioassistencial:

a) Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos.

O serviço é baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos
valores, crenças e identidades das famílias. Consiste no trabalho social com
famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva
das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e

usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o
desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento
de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo,
proíetivo e proativo, intervindo socialmente de forma planejada, criando
situações desafiadoras a fim de estimular e orientar os usuários (crianças e
adolescentes) na construção e reconstrução de suas histórias e vivências
individuais e coletivas, na família e no território, O serviço possuí caráter
preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no
desenvolvimento de capacidades e potencialidades com vistas ao alcance de
alternativas emancipatórías para o enfrentamento da vulnerabilidade social. ^

<0^

Parágrafo Único: Para cumprir sua finalidade de assistência social, a

J



ASSOCIAÇAO se organiza em uma unidade localizada próximo a um bàirra_
carente de serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário; onde
residem os usuários. Através de ação continuada, de segunda a sexta-feira,
várias atividades são ofertadas a fim de complementar as ações das famílias e
da comunidade no desenvolvimento de crianças e adolescentes e no
fortalecimento de vincules familiares e sociais.

Art 3° - Poderão ser utilizados todos os meios adequados e permitidos na lei
para consecução das finalidades, podendo-se, inclusive, desenvolver outras
atividades acessórias voltadas ao desenvolvimento dos objetivos institucionais
por meio de: execução direta de projetos, programas ou planos de ações,
celebração de convênios, contratos ou outros instrumentos jurídicos, doação de
recursos físicos, humanos e financeiros ou prestação de serviços intermediários
de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público
que atuem em áreas afins.

Art 4" - A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se organizará em tantas
unidades de prestação de serviços quantas se fizerem necessárias, as quais se
regerão pelas disposições estatutárias e regimentais.

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS

Seção I - Das categorias de associados e sua admissão

Art 5° - A ASSOCIAÇÃO é integrada por um número ilimitado de associados,
absolutamente capazes para os atos da vida civil.

Art 6® - A ASSOCIAÇÃO possui a seguinte categoria de associados:

I. Associados fundadores: todos aqueles que subscreveram a ata de fundação
da entidade;

II. Associados mantenedores: em número ilimitado, aqueles que. após mais de
6 (seis) meses como associado-efetivc, forem admitidos pela maioria absoluta .
dos atuais associados mantenedores e associados fundadores, que estejam em
regular situação com a entidade.
III. Associados efetivos: em número ilimitado, aqueles que, após mais de 6



(seis) meses como associado-voluntário. forem admitidos pela assembléia geràl^
IV. Associados voluntários; em número ilimitado, aqueles que, após admitidos
pela Diretoria Executiva, ajudem a promover os objetivos da ASSOCIAÇÃO,
auxiliando nas atividades ou realizando doações, sem direito a voz e voto.

V. Associados contribuintes: em número ilimitado, aqueles que, após
admitidos pela Diretoria Executiva, doem mensalmente um valor determinado
para a ASSOCIAÇÃO, sem direito a voz e voto.

Parágrafo único. A qualidade de associado tem caráter pessoal, sendo
intransmissivel.

Art. T • Para efeitos do inciso I! do artigo anterior, considera-se em regular
situação com a entidade o associado fundador ou associado que não tenha mais
do que 3 faltas injustificadas seguidas nas reuniões convocadas pela diretoria.

Parágrafo único. O associado fundador ou associado mantenedor poderá
regularizar sua posição após declarada em ata sua irregularidade com a volta da
freqüência nas reuniões convocadas pela diretoria. Para tanto, considerar-se-á
regularizada a situação após 3 (três) presenças consecutivas nas reuniões
convocadas pela diretoria.

Art. 8® - Poderão filIar-se somente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos,

independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça. cor, ideologia ou
crença religiosa e, para seu ingresso, o interessado deverá preencher ficha de
inscrição na secretaria da entidade, que a submeterá à votação e, uma vez

aprovada, terá seu nome. imediatamente, lançado no livro de associados, com
indicação de seu número de matricula e categoria á qual pertence (ASSOCIADO
VOLUNTÁRIO ou CONTRIBUINTE), devendo o interessado;

I. Concordar com o presente estatuto e os princípios nele definidos;

II. Ter idoneidade moral e reputação ilibada;

Ml. Caso seja "associado contribuinte", assumir o compromisso de honrar
pontualmente com as contribuições associativas. .

Seção II - Dos direitos e deveres dos associados

Art 9® - São direitos dos associados fundadores, mantenedores e efetivos,'

desde que estejam quites com suas obrigações sociais;



I. participar das atividades, observados os requisitos específicos da categori^/ ' ̂
II. sugerir medidas que julguem proveitosas ao desenvolvimento das atividadès^:!
III solicitar a convocação de Assembléias Gerais Extraordinárias, instruído o
pedido com a anuência de no mínimo 1/5 dos associados fundadores,
administradores e efetivos, que estejam em regular situação com a entidade,
IV. votar nos cargos eletivos do Conselho Fiscal e Diretoria Executiva;
V. ser excluído do quadro de associados a seu pedido, por escrito; ou somente
por justa causa, após regular procedimento que lhe garanta defesa e
contraditório;

VI. Recorrer á Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria Executiva ou
do Conselho Fiscal.

Art. 10® - São direitos dos associados fundadores e mantenedores que estejam
quites com suas obrigações sociais;
I. participar das decisões administrativas, auxiliando a Diretoria Executiva
quando requerido;

II. votar e ser votado para os cargos eletivos do Conselho Fiscal e Diretoria
Executiva:

m. votar na admissão de novas propostas de associados efetivos e novos
mantenedores.

Art. 11° - Os associados contribuintes, voluntários, efetivos, mantenedores e
fundadores que estejam em situação irregular serão admitidos nas reuniões da
assembléia geral como simples observadores, sem direito a opinar, votar ou ser |
votado.

Art 12° • São deveres dos associados fundadores, mantenedores, efetivos e
voluntários:

I. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;
II. Respeitar e cumprir as decisões da Assembléia Geral;
III. Zelar pelo bom nome da ASSOCIAÇÃO;
IV. Defender o patrimônio e os interesses da ASSOCIAÇÃO;
V. Cumprir e fazer cumprir o regimento interno;
VI. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da ASSOCIAÇÃO, para
que a Assembléia Geral tome providências,
VII. Participar efetivamente das atividades da entidade. ^ (
VIII. Informar seu endereço e eventuais mudanças.



IX. Comparecer nas reuniões e assembléias convocadas pela Diretoria
Executiva.

Seção III - Da demissão e das penalidades

Art 13® - Os associados fundadores, mantenedores, efetivos, voluntários e
contribuintes da ASSOCIAÇÃO poderão demitir-se, mediante prévia
comunicação escrita à Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

Art 14® - Os associados poderão sofrer penalidades e serem excluídos da
ASSOCIAÇÃO quando ficar comprovada alguma (s) das seguintes ocorrências:

I. Violação do estatuto social e do regimento interno;

II. Difamação da ASSOCIAÇÃO, de seus membros ou de seus associados;
III. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais;

IV. Desvio dos bons costumes;

V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;

VI. Falta de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de três
parcelas consecutivas das contribuições associativas.

VII. Associado fundador, mantenedor ou efetivo que deixar de comparecer, sem

prévia justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (seis) alternadas da
assembléia geral, para as quais tenha sido regularmente convocado.

Parágrafo único. Caso o associado fundador, mantenedor ou efetivo faite nas

assembléias gerais conforme estabelecido no item VII, perde o direito de votar e

ser votado e sua presença não será considerada para aferição de quorum.

Art 15® - As penas serão aplicadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-

se em:

I. Advertência por escrito;

II. Suspensão de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

III. Exclusão do quadro social.

Parágrafo Primeiro - Definida a sanção, o associado será devidamente

notificado dos fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial por

qualquer meio lícito, inclusive eletrônico e com prova de recebimento, para que



apresente sua defesa no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimentoMa-^
comunicação.

Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentação de defesa, a sanção será referendada ou
não em reunião extraordinária da Diretoria Executiva e Associados
Mantenedores, por maioria absoluta dos presentes.

Parágrafo Terceiro - No caso de exclusão ao excluído será facultado ainda
recorrer à Assembléia Geral no prazo de trinta dias contados de sua notificação.

Parágrafo Quarto - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o
associado o direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer
natureza, seja a que título for;

Parágrafo Quinto - O associado excluído por falta de pagamento poderá ser
readmitido, mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria da
ASSOCIAÇÃO.

Paragrafo Sexto - Os associados não responderão, civil, solidária, e nem
subsidiariamente pelas obrigações e compromissos assumidos peta Associação.

CAPÍTULO lil - DA ASSEMBLÉIA GERAL.

Art. 16® - A Assembléia Geral Deliberativa é o órgão máximo e soberano da
ASSOCIAÇÃO, e será constituída pelos seus associados fundadores,
mantenedores e efetivos em pleno gozo de seus direitos. Reunir-se-á na
segunda quinzena de abril para tomar e apreciar o relatório anual da Diretoria, e
ainda, discutir e aprovar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal e,
extraordinariamente, quando devidamente convocada. Constituir-se-á em
primeira convocação com a maioria absoluta dos associados e. em segunda
convocação, meia hora após a primeira, com qualquer número, deliberando pela
maioria simples dos votos dos presentes, salvo nos casos previstos neste
estatuto, tendo as seguintes prerrogativas.

I. Fiscalizar os membros da ASSOCIAÇÃO, na consecução de seus
objetivos; /\
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II. Eleger e destituir os administradores; desde a diretoria executivà^a^
conselho fiscal e seus suplentes.

III. Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas,
IV. Estabelecer o valor das mensalidades dos associados;
V. Deliberar quanto à compra e venda de bens móveis e Imóveis da

ASSOCIAÇÃO;

VI. Aprovar o regimento interno, que disciplinará os vários setores de
atividades da ASSOCIAÇÃO;

Vil. Altera, no todo ou em parte, o presente estatuto social;
VIII. Deliberar quanto à dissolução da ASSOCIAÇÃO;
IX. Decidir, em última instância, sobre todo e qualquer assunto de interesse

social, bem como sobre os casos omissos no presente estatuto.
X. Aprovar as contas da Diretoria Executiva mediante parecer elaborado pelo

Conselho Fiscal

XI. Formular diretrizes Gerais e aprovar relatórios propostos pela Diretoria.
XII. Resolver os casos omissos ou duvidosos de acordo com os princípios

contidos nesse Estatuto.

Parágrafo Primeiro - As assembléias gerais poderão ser ordinárias ou
extraordinárias e serão convocadas pelo Presidente ou por 1/5 dos associados,
mediante carta, fax, telegrama ou correio eletrônico (Internet), desde que com
confirmação de recebimento por escrito dos associados, com antecedência
mínima de 07 (sete) dias de sua realização, onde constará; local, dia, mês, ano,
hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem a
convocou.

Parágrafo Segundo - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações que
envolvam eleições da diretoria e conselho fiscal e o julgamento dos atos da
diretoria quanto a aplicação de penalidades.

í ̂

'

Parágrafo Terceiro - A assembléia geral se reunirá no mês de dezembro, a cada
4 (quatro) anos, para eleição e posse dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo Quarto - O voto por procuração não será admitido. ^

Parágrafo Quinto - A convocação das assembléias gerais será feita por edital
afixado na sede da ASSOCIAÇÃO, com antecedência mínima de 07 dias.



Parágrafo Sexto - Para as deliberações a que se referem os incisos III e IV tf
exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes para Assembléia^'
especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira nç;;
convocação, sem a maioria absoluta, dos associados ou com menos de 1/3 (um
terço) nas convocações seguintes.

CAPÍTULO IV - DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 17® - A Diretoria Executiva da ASSOCIAÇÃO será constituída por 06 (seis)

membros, os quais ocuparão os cargos de: Presidente, Vice-Presidente, 1° e 2®
Secretários, 1°e2®Tesoureiros. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez

por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou pela
maioria de seus membros.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria Executiva poderá convocar os associados

mantenedores para reuniões, bem como solicitar ajuda para resolver questões

administrativas.

Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria Executiva não perceberão
nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas atividades
exercidas na ASSOCIAÇÃO

Parágrafo Terceiro - Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos em
Assembléia Geral.

Paragrafo Quarto • No caso de renúncia coletiva da diretoria Executiva, o
Presidente renunciante deverá convocar Assembléia Geral Extraordinária para
eleger a nova diretoria, devendo aguardar no cargo até a posse dos novos

eleitos.

Parágrafo Quinto - A Diretoria Executiva, bem como seus membros nao será
remunerada a qualquer titulo, ressalvando o contido, inciso VI. artigo IV, da lei

9.790/99.
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Art 18® - Compete â Diretoria Executiva:

Dirigir a ASSOCIAÇÃO, de acordo com o presente estatuto, de acordo com

a s disposições estatutárias e regimentais;

Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as decisões da Assembléia

Gerai;

Representar e defender os interesses de seus associados;

Apresentar à Assembléia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestão

e prestar contas referentes ao exercício anterior;

Admitir pedido de inscrição de associados voluntários e contribuintes;

Acatar pedido de demissão voluntária de associados.

Providenciar a execução de quaisquer obras, reparos ou consertos

imprescindíveis ás atividades normais da associação;

Executar todos os atos administrativos relacionados com as instituições;

Atender às normas emanadas dos poderes públicos

Adotar práticas necessárias suficientes para cobrir a obtenção, de forma

individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência

da participação no respectivo processo decisório;

Elaborar e executar, o Programa de Ação, o Orçamento Anual e Relatório

anual das atividades desenvolvidas, em atendimento as diretrizes

aprovadas pela Assembléia Gerai;

Aprovar a criação e extinção dos cargos necessários ao bom

funcionamento da Associação e definir Atribuições e remunerações;

Aprovar o Regimento Interno e outros, bem como reformá-los quando julgar

conveniente, observando-se a maioria absoluta de votos:

Manter escriturado e à disposição do associado e autoridades constituídas,

os livros e registros revestidos das formalidades legais, especialmente

balancetes, demonstrativos financeiros e balanço contábil anual, coletando

o parecer em prazo hábil, do Conselho Fiscal, e remetendo-os para

deliberação da Assembléia Geral e divulgando anualmente a

demonstração da receita e despesa realizada no ano anterior;

Aprovar contratos, acordos e empréstimos a serem contraídos de acordo

com as receitas previstas no Orçamento aprovado pela Assembléia;
Admitir, transferir, desligar empregado da Associação e cumprir
obrigações legais;

, Dar parecer sobre alteração estatutária e encaminhá-la a Assembléia

Geral;

I. Convidar e organizar trabalho voluntário em prol dos objetivos da
Associação.



Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de

votos, devendo estar presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus

membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade,

devendo as decisões serem registradas em ata.

Art. 19° - Compete ao Presidente.

Representar a ASSOCIAÇÃO ativa e passivamente, perante os órgãos

públicos, judiciais e extrajudiciais, podendo delegar poderes e constituir

procuradores e advogados para o fim que julgar necessário:

Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;

Organizar relatório contendo o balanço do exercício financeiro e os

principais eventos do ano anterior, apresentando-o à Assembléia Geral

Ordinária;

Assinar, juntamente com o Diretor Financeiro, contrato, acordo, e demais
documentos que Impliquem em obrigações da associação para cumprir
finalidade aprovada em Diretoria Executiva ou recomendada pela

Assembléia Geral;

Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus

vencimentos, podendo licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los;
Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outros que

julgar necessários ao cumprimento das finalidades sociais, nomeando e

destituindo os respectivos responsáveis.

Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, o Regimento e as decisões

tomadas pela Assembléia Geral;

Convocar Assembléia Geral e o Conselho Fiscal se necessário;

Expedir as ordens e tomar as medidas indispensáveis ao comprimento de

metas ou plano de trabalho, admitindo, transferindo, ou desligando

empregados;

Decidir sobre assunto que exigir pronta solução, cujo adiamento importe

danos à imagem ou patrimônio da associação, dando disto conhecimento

à próxima assembléia geral, para a assinatura, juntamente com o Diretor

Financeiro, contrato, acordo, e demais documentos que impliquem em

obrigações da associação para cumprir finalidade aprovada em Diretoria

Executiva ou recomendada pela Assembléia Geral; a homologação;

Assinar, Juntamente com o Diretor Financeiro, toda movimentação

bancária, podendo abrir, movimentar e fechar contas bancárias e todos os
documentos que representem valores, especialmente saques bancários.
As movimentações bancárias deverão ser sempre assinadas por dois



Diretores. Na ausência do Diretor Financeiro, o mesmo poderá \ l n ̂
substituído por outro Diretor que compõe a Diretoria Executiva. V J

XIII. Estabelecer em nome da associação relações sociais com terceiros;
XIV. Elaborar relatórios anuais de atividades e do fim de mandato, para

apreciação da Assembléia Geral.

Parágrafo Único - Compete ao Vice-Presidente substituir legalmente o
Presidente, em suas faltas e Impedimentos, assumindo o cargo em caso de
vacância.

Art 20® - Compete ao 1° Secretário.

I. Redigir e manter em dia. transcrição das atas das Assembléias Gerais e
das reuniões da Diretoria Executiva;

II. Redigir a correspondência da ASSOCIAÇÃO;
III. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da ASSOCIAÇÃO;
IV. Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria.

V. Ler nas reuniões de diretoria as atas e correspondências emitidas ou

recebidas;

VI. Elaborar relatório de atividades desenvolvido pela associação, no ano;

VII. Manter cadastro informatizado e autorizado dos atendimentos solicitados.

realizados ou pendentes;

VIII. Assinar, com o presidente, a correspondência social e documentos que por M
Igl

sua natureza, assim exijam.

Parágrafo Único - Compete ao 2® Secretário substituir o 1® Secretário, em suas
faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância.

Art. 21° - Compete ao 1° Tesoureiro.

I. Manter, em estabelecimentos bancários, juntamente com o presidente, os

valores da ASSOCIAÇÃO, podendo aplicá-los, ouvida a Diretoria

Executiva;

II. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais documentos

bancários e contábeis;

III. Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos à y-

ASSOCIAÇÃO;

IV. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;



V. Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o balanço ̂
anual:

VI. Elaborar, anualmente, controlando a relação dos bens da ASSOCIAÇAO
apresentando-a. quando solicitado, à Assembléia Geral.

VII. Elaborar e executar plano de captação de recursos financeiros,
VIII Manter autorizada a carteira de contribuintes da associação,
IX.' Ter sob o seu controle mensal, os valores recebidos e pagos e informar à

X. Manter periodicamente atualizado o registro de bens patrimoniais, móveis

XI. Providenciar a escrituração orçamentária, financeira, contábil e fiscal em
atendimento à legislação pertinente; _

XII. Fornecer em tempo hábil os elementos ou danos necessários a elaboraçao
dos balancetes, prestação de contas em geral, demonstrativo mensal e
balanços de fina do exercício; _

XIII. Arquivar em local apropriado toda a documentação legal ou administrativo-
financeira, contábil e fiscal, pelo prazo de lei ou usual;

XIV. Assinar, juntamente com Presidente, todos os documentos que
representem valores, especialmente saques bancários.

Parágrafo Primeiro - Compete ao 2° Tesoureiro substituir o 1° Tesoureiro, em
suas faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacancia.

CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL.

Art. 22° - O Conselho Fiscal será composto por três membros e terá por objetivo
indelegável fiscalizar e dar parecer sobre todos os atos da Diretoria Executiva da
ASSOCIAÇÃO, com as seguintes atribuições;

I. Examinar os livros de escrituração da njretoria
li. Apreciar os balanços e contas anuais apresentados

Executiva, emitindo parecer, por escrito, que os acompanharao pa
apreciação da Assembléia Geral e divulgação correspondente,
submetendo-os à Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária. _

III. Requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentação
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela
ASSOCIAÇÃO; . ,

IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes.
V. Convocar Extraordinariamente a Assembléia Geral.
VI. Fiscalizar a gestão econômico-financeira da associação.

A



Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez

por ano. no mês de dezembro, em sua maioria absoluta, e extraordinariamente,

convocado pelo Presidente da ASSOCIAÇÃO, ou pela maioria simples de seus

membros.

Parágrafo Segundo - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o da
Diretoria Executiva, podendo ser reeleitos e em caso de renúncia individual
compete ao próprio Conselho Fiscal designar substituto (s) se for renúncia
coletiva cabe a Diretoria Executiva designar novo Conselho, ad referendun da
próxima Assembléia Geral que ocorrer.

Parágrafo Terceiro - O Conselho Fiscal não será remunerado, mas seus
integrantes, sempre que justificado e por autorização da Diretoria poderão,
servirem-se de profissionais habilitados e especializados nos assuntos
pertinentes, mediante remuneração de mercado.

Parágrafo Quarto - A Diretoria Executiva, bem como seus membros não serão
remunerados, a qualquer titulo, ressalvando o contido no inciso VI, artigo 4° da
lei 9790/99.

CAPÍTULO VI - DO MANDATO.

ArL 23® - As eleições para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal realizar-se-

ão, conjuntamente, de 04 (quatro) em 04 (quatro) anos, por chapa completa de

candidatos apresentada à Assembléia Geral, podendo seus membros ser

reeleitos. Ocorrendo da seguinte forma:

I- Convocada a Assembléia serão escolhidos dois membros para auxiliar

a eleição;

II- Não será permitido voto por procuração;

III- Apurados os votos e resolvidas às impugnações, se houverem, o

Presidente da mesa proclamará os eleitos e a posse se dará de
imediato, assumindo o exercício ao final da Assembléia Geral,

Parágrafo único - Somente são elegíveis os associados fundadores e

associados que estejam figurados no quadro da ASSOCIAÇÃO há mais de 6

(seis) meses e que sejam quites com seus deveres estatutários e em gozo pleno

de seus direitos.



Art 24® - A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do

Conselho Fiscal será determinada pela Assembléia Geral, sendo admissível

somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar,

quando ficar comprovado:

I. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;

II. Grave violação deste estatuto;

III. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03

(três) reuniões ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos

motivos da ausência, à secretaria da ASSOCIAÇAO;

IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que

exerce na ASSOCIAÇAO;

V. Conduta duvidosa.

VI. Faltar, sem motivo justo, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis)

alternadas do conselho que integrar. .

Parágrafo Primeiro - Definida em representação fundamentada a justa causa,

o diretor ou conselheiro será comunicado, através de notificação extrajudicial por

qualquer meio lícito, inclusive eletrônico e com prova de recebimento, dos fatos

a ele imputados, para que apresente sua defesa prévia à Diretoria Executiva, no

prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação;

Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,

independentemente da apresentação de defesa, a representação será

submetida à Assembléia Geral Extraordinária, devidamente convocada para

esse fim, composta de associados fundadores, mantenedores e efetivos em dia

com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de

2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria

absoluta dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira,

com qualquer número de associadosT

Art 25® - Em caso renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do

Conselho Fiscal, o cargo será preenchido pelos suplentes, na ausência de

suplente deverá a diretoria sugerir a indicação de novo associado ao cargo, o

qual será aprovado na assembléia geral que apreciar o pedido de renúncia.



Paragrafo Primeiro - O pedido de renúncia se dará por escrito. devenVaetPcr-
protocolado na secretaria da ASSOCIAÇÃO, a qual, no prazo máximo de 60 "
(sessenta) dias, contado da data do protocolo, o submeterá á deliberação da
Assembléia Geral;

Paragrafo Segundo - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e Conselho
Fiscal, o Presidente renunciante, qualquer membro da Diretoria Executiva ou,
em último caso, qualquer dos associados, deverá convocar a Assembléia Geral
Extraordinária que elegerá uma comissão provisória composta por 05 (cinco)
membros, que administrará a entidade e fará realizar novas eleições, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da referida
assembléia. Os diretores e conselheiros eleitos, nestas condições,
complementarão o mandato dos renunciantes.

Art. 26° - Os associados, mesmo que investidos da condição de membros da
diretoria executiva e conselho fiscal, não respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelos encargos e obrigações sociais da ASSOCIAÇÃO.

Art 27°. Cada grupo associado Interessado no processo eleitoral deverá
apresentar chapa completa até 07 (sete) dias antes da eleição, para registro na
becretana da Associação,

CAPÍTULO VII - DO PATRIMÔNIO SOCIAL

Art. 28" - O patrimônio da ASSOCiAÇÃO será constituido e mantido pelas
fontes;

Contribuições mensais dos associados contribuintes-
Doaçoes. legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas possíveis
rendas e. ainda, pela arrecadação dos valores obtidos através da

r^siociíçÃ?^ ̂
Aluguéis de imóveis e juros de títulos ou depósitos; Subvenções financeiras
do Poder Publico;

Juros e rendimentos;
Venda de produtos e serviços realizados pela associação, tais como
artesanatos utensílios, móveis, bens oriundos de reciclagens e quaisquer
outras atividades que proporcionem recursos para o atendimento de suas
Tinalídades. compatíveis com os princípios da associação;



VI. Receita proveniente de contratos, convênios e termos de páí^çrii
celebrados com pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado.

Art 29® - Os bens móveis e imóveis poderão ser alienados, mediante prévia

autorização de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para

este fim, devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no

desenvolvimento das atividades sociais ou no aumento do patrimônio social da

ASSOCIAÇÃO.

Art 30® - O patrimônio da associação será constituído de bens móveis, bens
imóveis, utensílios e veículos, adquiridos por compra, doações ou outros meios,
valores das contribuições mensais ou anuais de seus associados, donativos em
dinheiro e em espécie, auxílios ou subvenções oficiais, diretos e doações de
qualquer tipo.

Art. 31® - A alienação hipoteca, penhor ou venda ou troca dos bens patrimoniais
da associação somente poderá ser decidida por aprovação da maioria absoluta
da assembléia geral extraordinária, convocada especificamente para tal fim.

Art 32® - Para manter em funcionamento os serviços de promoção â
criança/adolescente e família, nas áreas de assistência social educação à saúde,
à Diretoria Executiva, providenciará junto à comunidade, as empresas e ao

Poder Público municipal, estadual e federal, a captação de apoio e recurso
financeiro e material necessários.

Parágrafo Primeiro - O valor mínimo das contribuições dos associados será
fixado pela Diretoria Executiva, na última reunião de cada ano.

Parágrafo Segundo - Todo numerário obtido será obrigatoriamente depositado
em conta bancária em nome da associação, a qual deverá ser movimentada em
conjunto, pelo Presidente e Diretor Financeiro ou quando na ausência de um,
substituído por outro Diretor.

tJf/

Parágrafo Terceiro - Para captação dos recursos, deverá ser celebrado .
instrumento particular entre a associação e as pessoas físicas e/ou jurídicas
interessadas, o qual estabelecerá as condições, o prazo de duração e demais
elementos necessários para validade dos mesmos.

/



Parágrafo Quarto - Para cumprir as suas finalidades e objetivos a associa^
além de celebrar contratos, convênios, parcerias e pleitear patrocínios, poderá
também contrair empréstimos, praticar outros atos e negociações com
organismos, empresas ou entidades públicas ou privadas, para o legitimo e
pleno cumprimento de seus objetivos.

CPI.

Art 33" - A associação não distribui entre os seus associados, conselheiros,
diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos
ou íiquidos. dividendos, bonificações, participações ou parcelas dos seus
patrimônios, auferidos mediante o exercício de suas atividades e os aplica
integralmente na consecução do seu objetivo social.

CAPÍTULO Vin - DA REFORMA ESTATUTARIA

Art. 34" - A associação reger-se-á por este estatuto que entrará em vigor
imediatamente após a sua aprovação pela Assembléia Geral ou extraordinária
da associação.

Art 35" - O presente estatuto social poderá ser reformado no tocante à
administração, no todo ou em parte, a qualquer tempo, por deliberação da
Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim.
composta de associados fundadores, mantenedores e efetivos em dia com suas
obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois
terços) dos presentes, sendo constituída em primeira chamada com a maioria
absoluta dos associados e em segunda chamada, meia hora (30 minutos) após
a primeira, com qualquer número de associados. Sendo Inalteráveis, sob pena
de nulidade, as disposições que dizem respeito:

I - A não vitalidade dos cargos e funções de seus diretores, bem como a não
remuneração dos mesmos;

II - A não vitalidade dos cargos e funções de conselheiros, bem como a não
remuneração dos mesmos:

III - A destinação de seu patrimônio no caso de extinção da associação. .
conforme disposto no Artigo 38° e seus parágrafos deste Estatuto.

Parágrafo Único: Qualquer alteração deste estatuto será submetida à aprovação
da Assembléia Gerai, a qual deverá aprová-lo com o voto de no mínimo 2/3
(dois/terços) dos membros presentes.

/t/ 4 • ,v*
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CAPÍTULO IX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.

Artigo 36° - A prestação de contas da associação observará no mínimo:

I — A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o Artigo 70°, Parágrafo Único da
Constituição Federal.

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas

Brasileiras de Contabilidade; incluindo-se as certidões negativas de débitos junto
ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer
cidadão;

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício

fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade,
c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se
for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria
conforme previsto em regulamento;

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita

conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

CAPÍTULO X - DA DISSOLUÇÃO.

Art. 37° • A ASSOCIAÇÃO poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez
constatada a impossibilidade de sua sobrevivência, face à impossibilidade da
manutenção de seus objetivos sociais, ou desvirtuamento de suas finalidades

estatutárias ou, ainda, por carência de recursos financeiros e humanos,

mediante deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente
convocada para este fim, composta de associados contribuintes em dia com

suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3

(dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria absoluta
dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, com
qualquer número de associados, em pleno gozo de seus direitos sociais,
nomeando, neste momento, o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá
funcionar durante o período de liquidação.



Art. 38® - Associação será dissolvida por força de lei ou quando se toVnar
impossivel á continuação de suas atividades o que poderá acontecer por decisão"-^
de Assembléia Geral, especialmente convocada para tal fim, pelo voto de. pelo
menos 2/3 (dois terços) dos associados.

Parágrafo Primeiro - No caso de dissolução da associação os associados de
qualquer categoria, não terão a qualquer tipo de direito de restituição das
contribuições que prestaram ao patrimônio da associação, devendo para tanto
assinarem termo expresso de renúncia a tais direitos quando de sua admissão
no quadro de associados da entidade.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a dissolução da associação, pago todos os
compromissos, os remanescentes de seus bens ou patrimônio líquido, reverterá
à outra pessoa jurídica e que tenha o mesmo objetivo social e esteja
regularmente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social.

Parágrafo Terceiro - No caso de dissolução da associação os associados de
qualquer categoria, não terão a qualquer tipo de direito de restituição das
contribuições que prestaram ao patrimônio da associação, devendo para tanto
assinarem termo expresso de renúncia a tais direitos quando de sua admissão
no quadro de associados da entidade.

Parágrafo Quarto • Se porventura, não houver no Município, no Estado, no
Distrito Federal ou no Território, em que a extinta associação está sediada,
estabelecimento ou instituição nas condições indicadas no parágrafo anterior,
seus tens remanescentes irão para os cofres do Estado, do Distrito Federal ou
da União, conforme disposto na legislação vigente.

CAPÍTULO XI - DO exercício SOCIAL.

Art. 39®- O exercido social terminará em 31 de abril de cada ano. quando serão
elaboradas as demonstrações financeiras da entidade, de conformidade com as
disposições legais.

CAPÍTULO XII - DA QUALIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMO
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO DE '
ACORDO COM A LEI N° 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999.



Art 40° - ASSOCIAÇÃO não distribuirá, entre seus sócios. associaèíGç;;^^?^^'
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou
parcelas do seu patrimônio.

Art 41° - A ASSOCIAÇÃO aplicará integralmente suas rendas, recursos e
eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos
institucionais no território nacional.

Art. 42° - A ASSOCIAÇÃO em observância dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência,
adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a

obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneficíos ou vantagens pessoais,
em decorrência da participação no respectivo processo decisório.

Art. 43° - O conselho fiscal, terá competência para opinar sobre os relatórios de
desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas,
emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade.

Art. 44° - Na hipótese de a ASSOCIAÇÃO perder a qualificação instituída pela
Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999, o respectivo acervo patrimonial disponível,
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela
qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos
desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social.

Art. 45° - É vedada á ASSOCIAÇÃO, como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público, a participação em campanhas de interesse político-partidário
ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

i^m.

CAPÍTULO Xíl - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art 46° - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria
Executiva, "ad referendum" da Assembléia Geral.

Art. 47° - Os balanços anuais da associação serão submetidos ao Conselho
Fiscal, até 20(vinte} dias antes da convocação de Assembléia Geral que o
examinar e ou aprovar.



Art 48 - E vedado a remuneração, bem como, a distribuição de
vantagens, bonificações ou dividendos de qualquer espécie aos diretores e
conselheiros, sob qualquer forma ou pretexto.

Art 49° - A associação não responderá por quaisquer atos isolados que os
membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal ou Associado tomar, sem a
deliberação foimalizada em reunião da Diretoria Executiva.

Art. 50° - O exercício social não coincide com o ano civil.

Art. 51° . Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva e
referendados pela Assembléia Geral.

O presente estatuto foi aprovado, pela Assembléia Geral Extraordinária realizada
em dois de outubro do ano de 2019, no município de Bandeirantes, Estado do
Paraná, na sede da ASSOCIAÇÃO.

Bandeirantes, 02 de outubro de 2019.

>..SâO ]

Presidente

1°Tesouceií

1° Secretário

Conselho fiscal;

Vlce-Presidente

2° Tesoufeífõ
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" HÁ QUE SE CUIDAR DO BROTO, PARA QUE

DÊ FLOR E FRUTO" V
PROJETO USINA DA CIDADANIA "

CNPJ 11.146.819/0001-88

BANDEIRANTES - PARANÁ

email: nmktmisjüadacidadaniaíi)hoimail.coni

Ata da Assembléia Gerai Ordinária convocada para eleição da Diretoria para o
qüinqüênio 2015/2Ü20.

Em 03 de Março de 2014 realizou-se na sede do Projeto Usinada Cidadania sito a ruaDr.
BENEDITO Bcmardes de Oliveira 39. Assembléia Geral para eleição da nova diretoria que
administrara o projeto no qüinqüênio 2015/2U20. O Sr. presidente Roberto Casali Pavan solicitou a
mim Luiz Cassio Pavan Ribeiro que secretariasse a presente e disse que como só havia urna chapa
inscrita, iria colocar como de fato colocou em discussão e como ninguém quis fazer uso da palavra
colocou em votação a qual foi eleita por unanimidade. Em seguida deu posse aos componentes da
chapa que assim empossados administrarão o projeto conforme os estatutos.

Presidente

Vice-presidente
Secretário

Roberto Casali Pavan CPF 042.620.429-87 RO 2.455.225 SP
.íuHoOhira 112.866.29-87 013.737.60665
Luiz Cassio Pavan Ribeiro 297297008-00 3245706 SP

Conselho Fiscal

Mustafá Alfatá Salli

Nelson Santos

Paulo Casaianho

011558499-49

041.474.309-10

455873-1 Pr

880.593-8

Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente encerrou a assembléia e eu Luiz Cassio Pavan Ribeiro
secretário lavrei a presente ata onde será a.ssinada pelos presentes.



hA que se cuidar do broto, para que a vida nos
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PROJETO USINA DA CIDADANIA

CNPJ U.ia6.819/0001-a8

BANDEIRANTES • PARANÁ

ATA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO- PROJETO USINA DA CIDADANIA

^ Aos dois dias de mês de outubro do ano de 2019 ás 14:30 horas e 10 minutos na Sede do Projeto Usina da
Cidadania localizada à Rua Benedito Bernardes de Oliveira, 38, Centro, no município de Bandeirantes-PR,

conforme assinaturas constantes, foi oficialmente aberta a Assembléia Geral da Associação com duração
* Ilimitada.

* O Presidente Sr. Roberto Casali Pavan tornou aberta a assembléia, após a espera do número legal , com a
^ presença do Presidente e Vice-Presidente Sr. Júlio Ohira. Devido a imprevistos os demais membros da
^ diretoria não puderam comparecer, entretanto deixaram o parecer favorável para substituição do Estatuto
^ Social. Esteve presente também Dr. Luciano Silveira, Vice-Presidente do CONSEG e membros da sociedade

e'^eral (sem direito a voto).
Na reunião anterior que ocorrera no dia 25 de setembro ás 13:30, fora explanado a necessidade de
alterações do Estatuto, devido ao mesmo contar como Objeto de trabalho Proteção Especial. Sendo assim

A a pedido do presidente, Dr. Luciano Silveira; advogado aceitou a incumbência de redigir as alterações do
Estatuto Social em conformidade com a Lei, bem como com a Assistência Social a quem prestamos o

^ sen/iço.
Além do estatuto fora nomeado pela diretoria membros para a complementação da Diretoria e substituição
do Conselho Fiscal, em virtude do falecimento do Conselheiro Mustafà Alli.

^ O Sr. Presidente deu conhecimento de que os senhores Claudiney Geraldo dos Santos e Júlio César Von
^ Der Osten assumirão cargos de: segundo tesoureiro e segundo secretário, respectivamente em virtude dos
A cargos estarem vagos. Na vaga do Sr. Mustafá Alli fora designado pelo presidente do Conselho Fiscal
^ conforme o estatuto Sr. Nelson Santos, o Sr. Paulo Eduardo da Silva Papa para a substituição do conselheiro
^falecido e Dr. Amadeu Vitório Sbalqueiro como Conselheiro Fiscal Suplente, sendo aprovados pela maioria

dos presentes.

O presidente apresentou a pauta, passando a ordem do dia, Iniciaram-se os debates sobre a proposta de
^ e^tuto que, depois de analisada e modificada, tendo sido aprovada por unanimidade. O Estatuto aprovado

seguinte: capítulo i • da denominação, sede. finalidade e duração. Art. i' - o projeto usina da
^ CIDADANIA, neste Estatuto designado, como ASSOCIAÇÃO CIVIL, fundada aos vinte e oito de abril de dois mil e nove, com sede

e foro na Rua Benedito Bernardes de Oliveira, n." 39 - Centro, no município de Bandeirantes, Estado do Paraná. CEP 66.360.000,
^ é uma pessoa Jurídica de direito privado, canslituida por tempo indeterminado, sem fíns econômicos, de caráter organizacional,

filantrópico, assistenclal, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário, e ainda, sem preconceito quanto
à nacionalidade, sexo. raça, cor. ideologia ou crença rellgiosa.Art. 2' ■ No desenvolvimento de suas atividades, a ASSOCIAÇÃO
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e terá como

^finalidade o Serviços de Proteção Básica Socloassislencial: a)Sen'/fo de convivência e fortalecimento de vínculos.O ser\riço é
^baseado no respeilo à helerogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e identidades das famílias. Consiste no trabalho

social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecera função proteliva das famílias, prevenir a ruptura dos seus
^vínculos, promover seu acesso e usufnjto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento
^de potencialidades e aquisições das famílias a o fortaleamento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter

preventivo, protelivo e proativo, intervindo socialmente de forma planejada, criando situações desafiadoras a fim de estimular e
*^orientaros usuários (crianças e adolescentes) na construção e reconstrução de suas histórias e vivências Individuais e coletivas, na
j^família e no território. O serviço possuí caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no

desenvolvimento de capacidades e potencialidades com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da
^vulnerabilidade social Parágrafo llinico: Para cumprir sua Finalidade de assistência social, a ASSOCIAÇÃO se organiza em uma
^unidade localizada próximo a um bairro carente de serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário; onde residem os
^usuários. Através de ação continuada, de segunda á sexta-feira, várias atividades são ofertadas a fim de complementar as ações j
^as famílias e da comunidade no cfeseni/oíwmento de crianças e adolescentes e no fortalecimento de vínculos familiares e sociais./

3" - Poderão ser utilizados todos os meios adequados e permitidos na lei para consecução das ãnalidades, ooftentto-se/
inclusive, desenvo/ver ouíras atividades
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acessórias voltadas ao desenvolvimento dos otjetivos instiluaonais por meio de- execução direto de projetos, programas ou planos
A de ações, celebração de convênios, contratos ou outros instrumentos jurídicos, doação de recursos físicos, humanos e fínanceiros
^ ou presfaçáo de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem

em áreas aiíns.4rt 4'-A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se organizará em tantas unidades de prestação de serviços
^ quantas se nzerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições estatutárias e regimentais.CAPiTULO II ■ DOS
^ ASSOCIADOS. Seção l - Das categorias de associados e sua admissão.Art 5® - 4 ASSOCIAÇÃO é integrada por um número

ilimitado de associados, absolutamente capazes para os atos da vida civil.Art. 6® - A ASSOCIAÇÃO possui a seguinte categoria de
^ associados.j. Associados fundadores: todos aqueles que subscmveram a ata de fundação da entidade; II. Associados
^ mantenedores; em número ilimitado, aqueles que. após mais de 6 (seis) meses como assodado-efetivo, forem admitidos peta

maiona aôso/uíe dos atuais assodados mantenedores e associados iundactores, que estejam em regular situação com a entidade.
III. Associados efetivos: em número ilimitado, aqueles que. após mais de 6 (seis) meses como associado-voluntàrio. forem

^ admitidos pela assembléia geral. IV. Associados voluntários: em número ilimitado, aqueles que. após admitidos pela Diretoria
Executiva, ajudem a promover os objetivos da ASSOCIAÇÃO, auxiliando nas atividades ou realizando doações, sem direito a voz e
voto. V. Associados contribuintes: em número ilimitado, aqueles que, após admitidos pela Diretoria Executiva, doem mensalmente

^ uj^â/or determinado para a ASSOCIAÇÃO, sem direito a voz e voto.Perágrafo único. A qualidade de associado tem caráter
^ f o®'- sendo intmnsmissfvel. Art 7® - Para efeitos do inciso II do artigo anterior, considera-se em regularsituação com a entidade

o associado fundador ou associado que não tenha mais do que 3 faltas injustificadas seguidas nas reuniões convocadas pela
A diretoria.Parágrafo único. O associado fendatíor ou associado mantenedorpoderá regularizar sua posição após declarada em ala
^ sua irregularidade com a volta da freqüência nas reuniões convocadas pela diretoria. Para tanto, considerar-se-á regularizada a

Situação após 3 (três) presenças ccrnseculh/as nas reuniões convocadas pela diretoria.Art 8® • Poderão filiar-se somente pessoas
^ ma/ores de 18 (dezoito) anos. independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor. ideologia ou crença mligiosa e. para
^ seu ingresso, o interessado deverá preencher fícha de inscrição na secretaria da entidade, que a submeterá à votação e. uma vez

aprovada, terá seu nome. imediatamente, lançado no livro de associados, com indicação de seu número de matricula e categoria á
^ qual pertence (ASSOCIADO VOLUNTÁRIO ou CONTRIBUINTE), devendo o interessado: Concordar com o presente estatuto e os
A princípios nele definidos: Ter idoneidade moral e reputação ilibada: Casa seja 'associado contribuinte', assumir o compromisso de

honrarpontualmente com as contribuições associativas. Seção II - Dos direitos e deveres dos assoaados.Art 9® - São direitos dos
associados fundadores, mantenedores e efetivos, desde que esfeyam quites com suas obrigações sociais:!, participar das atividades.

A oftservartos os requisitos específícos da categoria;!!, sugerirmedidas queJulguem proveilosas ao desenvolvimento das atívidades.llt.
^ siNicilar a convocaçáo de Assembléias Gerais Extraordinárias, instruído o pedido com a anuência de no mínimo 1/5 dos associados

fundadores, administradores e efetivos, que estejam em regular situação com a entidade; IV. votamos cargos eletivos do Conselho
m,Fiscal e Diretoria Executiva: V. ser excluído do quadro de associados a seu pedido, por escrilo: ou somente por justa causa, apôs

mgular procedimento que lhe garanta defesa e conlradilório: VI. Recorrer à Assembléia Geral contm qualquer ato da Diretoria
Executiva ou do Conselho Fiscal.Art fO® - São direitos dos associados fundadores e mantenedores que estejam quites com suas

mqbi^çoes sociais: I. participar das decisões administrativas, auxiliando a Diretoria Executiva quando requerido:tt. votar e ser votado
^pe^s cargos eletivos do Conselho Fiscal e Diretoria Executiva; III. votarna admissão de novas propostas de associados efetivos
e /..vos mantenedores. Art 11'-Os associados contribuintes, voluntários, efetivas, mantenedores e fundadores que estejam em

msituBção irregular serão admitidos nas reuniões da assembléia geral como simples observadores, sem direito a opinar, votar ou ser
^votado. Art Í2® • São deveres dos assodados fundadores, mantenedores, efetivos e voluniàrios.l. Cumprir e fazer cumprir o
presente estatuto: II. Respeitara cumpriras decisões da Assembléia Geral.lll. Zelarpelo bom nome da ASSOCIAÇÃO: IV. Defender

^p^rimônio e OS interesses da ASSOCIAÇAO:V. Cumprira fazercumprir o regimento interno: VI. Denunciarqualquerirregularidade
^ríficada dentro da ASSOCIAÇÃO, para que a Assembléia Geral tome providências. VII. Participar efetivamente das atividades da
entidade. Wll. Informar seu endereço e eventuais mudanças.lX. Comparecer nas reuniões e assembléias convocadas pela Díreloria

Executiva. Seção III-Da detpissão e das penalidades..Art. fí® - Os assodados fundadores, mantenedores, efetivos, voluntários e
^^ntribuintes da ASSOCIAÇÃO poderão demitir-se, mediante prévia comunicação escrita à Diretoria Executiva, com antecedência
jninima de 30 (trinta) dias. Art Í4® - Os assodados poderão sofrer penalidades e serem excluídos da ASSOCIAÇÃO quando ficar

■ompn3vaaa_ alguma (s) das seguintes ocorrências: I. Violação do estatuto sodal e do regimento intemo;ll. Difamação da
^SSOCIAÇAO. de seus membros ou de seus assodados;!!!. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais:IV. Desvio

dos bons coslumBs:V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos Hiatos ou imorais:V1. Falta de pagamento, por parte dos
Associados contnbuinles'. de três parcelas consecutivas das contribuições associativas. VII. Associado fundador, mantenedor ou
afetivo que deixar de comparecer, sem prévia justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (seis) altemedas da assembléia
^aral. para as quais tenha sido regularmente convocado. Parágrafo único. Caso o associado fundador, mantenedor ou efetivo falte

as BSse.mbiBias gerais contorme estabelecido no item VII, perde o direito de votare ser votado e sua presença não será considerada
mara aferição do quórum. Art 15'-As penas seréoapHcadas pela Diretoria Executiva o poderão constituir-se em:!. Adverlénàa por /^cnto. It.Suspensêo de 30 (trinta) dias ató 01 (um) ano; I Exclusão do quadro social. Parágrafo Primeiro - Detinida a sanção, o j

ss^iado será devidamente notifícado dos fetos a ela imputados, através de notificação extrajudicial por qualquer meio licito,
mclusive eletrônico e comprova de recebimento, para que apresente sua defesa no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento ..
jjja comunicação. Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente dàl/Â
_  / ; Wí.
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apresenlação de detesa. a sançSo será referendada ou não em reunião extraordinária da Diralona Executiva e Associados
Mantenedoras, por maioria absoluta dos presentes. Parágrafo Terceiro - No caso de exclusão ao excluído será fecuítóiío ainda
recorrer à Assembléia Geral no prazo de trinta dias coníados de sua notificação. Parágrafo Quarto - Urna vez excluído, qualquer
que seja o motivo, não terá o aasodado o direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que titulo
for. Parágrafo Quinto - O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido, mediante o pagamento de seu débito

junto à tesouraria da ASSOCIAÇÃO. Parágrafo Se*ío - Os associados não responderão, civil, solidária, e nem subsidiariamente
pelas obrigações e compromissos assumidos pela Associação. CAPITULO III - DA ASSEMBLÉIA GERAL.ArL 16'• A Assembléia
Geral Deliberativa é o órgão máximo e soberano da ASSOCIAÇÃO, e será constííuída pelos seus associados fundadores,
mantenedores e efetivos em pleno gozo de seus direitos. Reunir-se-é na segunda quinzena de abrilpara tomar e apreciar o relatório
anual da Diretoria, e ainda, discutir e aprovar as contas e o balanço aprovado pelo Conseitto Fiscal e, extraordinariamente, quando
devidamente convocada. Constiluir-se-á em primeira convocação com a maioria at>soluta dos associados e. em segunda
convocação, meia hora após a primeira, com qualquer número, deliberando pela maioria simples dos votos dos presentes, salvo
nos casos previstos neste estatuto, tendo as seguintes prerrogativas I.Fiscalizar os membros da ASSOCIAÇÃO, na consecução de
seus objetivos: II Eleger e destituir os administradores: desde a diretoria executiva ao conselho físcal e seus suplentes. ll.Deliberar

>^Dfe a previsão orçamentária e a prestação de contas: III.Estabelecer o valor das mensalidades das associados; III. Deliberar
.anto à compra e venda de bens móveis e imóveis da ASSOCIAÇÃO: IV. Aprovara regimento interna, que disaplinará os vários

setores de atividadesda ASSOCIAÇÃO; IV. Altera, no todo ou emparia, o presente estatuto social: V. Deliberar quanto à dissolução
da ASSOCIAÇÃO: VI. Decidir, em última instância, sobre todo e qualquer assunto de interesse social, bem corm sobre os casos
omissos no presente estaluto.VII. Aprovar as contas da Diretoria Executiva mediante parecer elaborado pelo Conselho Fiscal.
VIIIFormular diretrizes Gerais e aprovar relatórios propostos pele Diretoria. IXResotver os casos omissos ou duvidosos de acordo
com os princípios contidos nesse Eslatuto.Parágrafo Primeiro-As assembléias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias e
serão convocadas pelo Presidente ou por 1/5 dos associados, mediante carta, fax, telegrama ou correio eletrônico (Inlemel), desde
Que com confírrnação de recebimento por escrito dos associados, com antecedência mínima de 07 (sete) dias de sua realrzação.

onde consíart; local, dia. mês, ano, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia. e o nome de quem a convocou. Parágrafo
Segundo - Serão tomadas porescrutínio secreto as deliberações que envolvam eleições da diretoria e conselho fiscal e ojulgamento
dos atos da diretoria quanto à aplicação de penalidades. Parágrafo Terceiro - A assembléia geral se reunirá no môs de dezembro,
a cada 4 (quairo) anos, para eleição e posse dos membros da Diretona e do Conselho Fiscal. Parágrafo Quarto - O voto por
procuração não será admitido. Paràgrafo Quinto • A convocação das assembléias gerais será Jfeda por edital aãxado na sede da
ASSOCIAÇÃO, com antecedência mínima de 07 dias. Parágrafo Sexto - Para as deliberações a que se referem os incisos III e IV
'é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos piesentes para Assembléia especialmente convocada para este ãm, não podendo
ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta, dos associados ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações
seguintes. CAPITULO IV- DA DIRETORIA EXECUTIVA. Artir-A Diretoria Executíva da ASSOCIAÇÃO será constituída por 06
(seis) membros, os quais ocuparão os cargos de: Presidente. Vice-Presidente, í° e 2® Secretários. 1" e 2° 7esoure/ros. A Diretoria
munir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou pela maioria de seus
^^mbros. Parágrafo Primeiro - A Diretoria Executiva poderá convocar os associados mantenedores para reuniões, bem como
sviicitar ajuda para raso/ver questões administrativas. Parágrafo Segundo • Os membros da Diretoria Executíva não perceberão
nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas atividades exercidas na ASSOCIAÇÃO. Parágrafo Terceiro
- Os membros da Diretoria Executíva serão eleitos em Assembléia Geral. Parágrafo Quarto - No caso de renúncia cofetiVa da
diraíoria Executiva, o Presidente renunciante deverá convocarAssembléia Gera/Extraordinária para elegera nova diretoria, devendo
aguardar no cargo até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Quinto - A Diretoria Executiva, bem como seus memítros não será
remunerada a qualquer titulo, ressalvando o contido, inciso Vi, artigo IV, da lei 9.790/99. Art íS®- Compete a Diretoria Executiva:
I. 0/rig/'ra/1SSOC/4Ç4O. de acordo com o presente estatuto, de acordo com a s disposições estatutárias e reçpmentais: II. Cumprir
B fazer cumpriropresente estatuto e as decisões da Assembléia Geral; III. Representar e defender os interesses de seus associados:
IV Apresentar à Assembléia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestáo e praslsr contes referentes ao exercido anterior. V.
Admitirpedido de inscrição de assodados voluntários e contribuintes: VI. Acatar pedido de demissão voluntária de associados. VII
ProvKíeoc/ar a execução de quaisquer obras, reparos ou consertos impresdndiveis ás atividades rtormais da associação: VIII.
Executar Iodos os atos administrativos leladonados com as instituições: IX. Atender às normas emanadas dos poderes públicos.
X. Adotar práticas necessárias suficientes para cobrir a obtenção, de forma individual ou co/e/rva, de benefícios ou vantagens
pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo dedsório: XI. Elaborar e executar, o Programa de Ação. o
Orçamento Anual e Relatório anual das atrvidâdes desenvolvidas, em atendimento as diretrizes aprovadas pela /Assembléia Geral:
XII. Aprovara criação e extinção dos cargos necessários ao bom funcionamento da Assoàação e defínirAtribuições e remunerações.
Xlfl. iflprovaro Regimento /ntemo e outros, bem como reformá-los quandojulgar conveniente, observando-se a maioria absoluta de /
votos: XIV. Manter escriturado e ó disposição do associado e autoridades constituídas, os livros e registros revestidos das h
formalidades legais, especialmente balancetes, demonstrativos financeiros e balanço contábil anual, coletandooporeceremprazo//
hábil, do Conselho fHscal. e remetendo-os para deliberação da Assembléia Geral e divulgando anualmente a demonstração dal
receita e despesa realizada no ano anterior XV. Aprovar contratos, acordos e empréstimos a serem contraídos de acordo com 4f J
receitas previstas no Or^mento aprovado pela Assembléia; XVI. Admitir, transferir, desligar empregado da Associação e cumnj^Ê
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oftrigofões legais; XV//. Dar parecer sobre alteração e^atutòria e encamirthà-la a Assembléia Geral: XVIII- Cor}vidar e organaar
* trabalho voluntárío em prol dos objetivos da AssodaçSo.Paràgrafo único -As decisões da diretoria deverão ser fomatfas^r/na/ona

de votos, devendo estar presentes, na reunião, a maioria absoiuta de seus membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate,
o voto de qualidade, devendo as decisões serem registradas em ata. Art 19' - Compete ao Presidente.l. Representar a

^ASSOCIAÇÃO atíva e passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e extrajudiciais, podendo delegar poderes e constituir
* procuradoras e advogados para o fim quejulgarnecessário: II. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva: III. Convocar

e presidir as Assembléias Ordinárias e Exlraordinárias: IV. Organizar reiatõno contendo o balanço do exercício ffr»ance;ro e os
principais eventos do ano anterior, apresenlando-o à Assembléia Geral Ordinária: v. -Assinar, juntamente com o Diretor Financeiro,
^ contrato, acorxto, e demais documentos que impliquem em obrigações da associação para cumprirfínalidade aprovada em Diretoria
m. Executiva ou recomendada pela Assembléia Geral: VI. Contratar funcionários ou auxilieres especializados, fixando seus

vencimentos, podendo licenciá-los. suspendê-los ou demiti-los: Vil. Criar depar^mentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e
outros que julgar necessários ao cumprimento das finalidades sociais, nomeando e destituindo os respectivos responsáveis. VIII.
Cumprira fazer cumprir o presente Estatuto, o Regimento e as decisões tomadas pela Assembléia Geral: IV. Convocar Assembléia
Geral e o Conselho Fiscal se necessário: X Expedir as ordens e tomar as medidas indispensáveis ao comprimento de metas ou

^ pl^ de trabalho, admitindo, transferindo, ou desligando empregados: XI. Decidir sobre assunto que exigir pronta solução, cujo
* aüiamonlo importe danos à imagem ou patrimônio da associação, dando disto conhecimento à próxima assembléia geral, para a
^ assíne/(/ra, juntamente com o Diretor Financeiro, conírato, acordo, e demais documentos que impliquem em obrigações da

associação para cumprir fínalidade aprovade em Diretoria Executiva ou recomentíeda pela Assembléia Geral, a homologação, XII.
•• Assinar, juntamente com o Diretor Financeiro. Ioda mov/n/en/ação bancária, podendo abrir, movimentar e fechar contas bancárias
^ g todos os documentos que representem valores, especialmente saoues bancários. As movimentações bancárias deverão sor

sempre assinadas por das Diretores. Na ausência do Diretor Financeiro, o mesmo poderá ser substituído por outro Diretor que
* compõe a Diretoria Executiva. XIII. Estabelecer em nome da associação relações sociais com terceiros: XIV. Baborar relatórios
^ anuais de atividades e do ffm de mandato, para apredação da Assembléia Geral. Parágrafo Único - Compete ao Wce-^res/denfe

substituir legalmente o Presidente, em suas faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância. Art. 20" - Compete
^ ao 7" Secretário. I. Redigir e manter em dia. transcrição das atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Diretoria Executiva: II.
rnm^Redigira carrespondénda da ASSOCIAÇÃO: III. Manter e ter sob sua guarda o arquivo do ASSOCIAÇÃO: IV. Dirigir e supervisioriar

todo o trabalho da Secretaria .V. Ler nas reuniões de diretoria as atas e correspondências emitidas ou recebidas: VI. Elaborar
^relatório de atividades desenvolvido pela associação, no ano: VII. Manter cadasbo informatizado e autorizado dos atendimentos
t^sojicilados. realizados ou pendentes: VIII.Assinar. com o presidente, a corresprindência social e documentos que por sua natureza.

assim exijam. Parágrafo Único - Compete ao 2® Secretário sulislrtuir oi' Secretário, em suas faltas e impedimentos, essumindo o
'^carga em caso de vacância. Art 21'- Compete ao 1' resoureina./. Manter, em estabelecimentos bancários, juntamente com o
^presidente, os valores da ASSOCIAÇÃO, podendo aplicá-los. ouvida o Diretoria Executiva:!!. -Assinar em conjurtio com o Presitíerue.

os cheques e demais documentos bancários e contábeis: !H. Efetuar os pagamentos autorizedos e recebimentos devidos é
A^S^CIAÇÃO; IV. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade: V. /Aprpseníar ao Conselho Fiscal, os balancetes
^ st strais e o balanço anual: VI. Elaborar, anualmente, controlando a relação dos bens da ASSOCIAÇÃO ap/esenfando-a. quando
^solicitado, à Assembléia Gerai. V//. Elaborara executarplano de captação de recursos financeiros: VIU. Manterautorizada a carteira

de contribuintes da associação;!. Ter sob o seu controle mensal, os valores recebidos e pagos e informar à Diretoria: X. Manter
^leriodicamente atualizado o registro de bens patrimoniais, móveis e imóveis; XI. Providenciar a escrituração orçamentária,
^ímanceira, contábil e fiscal em atendimento à legislação pertinente; XI. Fornecerem tempo hábil os eiemeníos ou danos necessários

a elaboração dos balancetes, prestação de contes em geral, demonstrativo mensal e balanços de fina do exercido: XIII. Arquivar
local apropriado Ioda a documentação legal ou administrativo-fínancelra. contábil e fiscal, pelo prazo de lei ou usual; XIV. Assinar,

juntamente com f^sidenle. todos os documentos que representem valores, especialmente saques bancárfos.Parãgrafo Primeiro
- Compete ao 2? Tesoureiro substituir o 1° Tesoureiro, em suas faltas e impedimentos.. assumindo o cargo em caso de

'^vacância. CAPÍTULO V-DO CONSELHO FISCAL.ArL 22" • O Conselho Fiscal será composto por Irés membros e terá por objetivo
jndelegável fiscalizar e dar parecer sobre todos os atos da Diretoria Executiva da ASSOCIAÇÃO, com as seguintes atribuições: I.
Examinoros livros de escrituração da ASSOCIAÇÃO: 11. Apreciaros trelanços e contas anuais apresentados pela Diretoria Executiva,

^\3mitindo parecer, por escrfio, que os acompanharão para apreciação da Assembléia Geral e divulgação corresponüenlo:
«^ubme/endo-os â-Assemb/eia Geral Ordinária ou Extraordinária; III. Requisitarão 1' Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentação

comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela ASSOCIAÇÃO: IV. Acompanhar o trabalho de eventuais
^auditores externos independentes; V. Convocar Extraorzfínariamente a Assembléia Geral. VI. fiscalizar a gestão econômico-
/^financeira da associação. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal reunir-se-à ordinariamente, uma vez por ano. na mês de
^lezembro, em sua maioria absoluta, e extraordinariamente, convocado pelo Presidente da ASSOCIAÇÃO, ou pela maioria simples
de seus membros. Parágrafo Segundo - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o da Diretoria Executiva, podendo n

*«ar reeleitos e em caso de renúncia Individual compele ao próprio Conselho Fiscal designar substituto (s) se for renúncia coletiv^
cabe a Diretoria Executiva designar novo Conselho, ad referendun da próxima ̂ ssemWeia Geral que ocorrer. Parágrafo Terceira
• O Conselho Fiscal não será remunerado, mas seus integrantes, sempre que juslifícado e por autorização da Diretoria poderãK^

*5emren>-se de profíssionais habilitados e esfiecializados nos assuntos pertinentes, mediante remuneração de mercado. Parágtém x
m. ■ >' /■ \\( /
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_ W. artgo da /ei 9790/99.CAPnuLO VI - DO "ANDATa A^ - apmsee/ada á AssmtleiA
realizarse-ão. conjuntamente, de 04 (quatro) em 04 (que ) • , Convocada a Ássembfeia serão escolhidos dois
- Gep-, podando aeoa /nen.1.™ aen rae/ei/os. O"™''! '7,^Z Í o't^eZalvic^s és »popnopó.a, ae
^ mernOros para auxiliar a eleição: 11. Não seré permitido v ^ ' imediato assumindo a exomicio ao ãnai da Assembléia
" .auvercm. o Presidente da mesa piuclamarã os eleitos e a posse riguiados no quadro da
^ Geral. Parágrafo único - Someníe são e/eg/ve/s os associados oeseus direitos. Art
^ ASSOCIAÇÃO hô mais de 6 (seis) meses e que sejam quites co . deíerminada pela Assembléia Geral, sendo

24' - A perda da quaBdade de membro da Diretona disciplinar, quando Scar comprovado: I Malversação
• admissível somente havendoJusta causa assim reconheada P Abandono do cargo, assim considerada a ausência não
^ ou dilapidação do patnmônio soaal: 11. Grave violaçao deste ^ mmi.nirjrrão dos motivos da ausênde. à secretana da

justificada em 03 (trés) reuniões ordinànas consecutivas, sem expre Ç ASSOCIAÇÃO: V. Conduta
^ ASSOCIAÇÃO: IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exem JJ^ades do conselho que integrar. Parãgrafo
m. du0ãlpsa. VI. Faltar, sem motivojusto, a 3 (trés) reuniões J conselheiro será comunicado, através de notificação

Pu eiro - Definida em representação fundamentada ajusta causa. ^ a/s imputados, para que apresente
^ extrajudidal por qualquer meio lldto. inclusive eletrônico e comprova e mrr>himento da comunicação- Parágrafo Segundo
^ sue defesa prévia à Diretoria Executiva, no prazo de 20 (vinte) dias. repísentaçéo seré

- Após o decurso do prazo descrita no paragrafo antenor. independentemente da ap ^ fg gssociados fundadores.
^ submetida à Assembléia Geral Extraordinàna. de^damente ^ deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços)
^ maníenedores e efetivos em dia com suas obrigações sooa/s, " P seaunda chamada uma hora após a
^ dos presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria absoluta dos Executiva Z do
^ primeira, com qualquer número de associados, Art. 25- - Em caso renuncia f® Td^r^^na sSr Tindicação de novo
^ conselho Fiscal, o cargo serã preenchido pelos suplentes, na ausência de
^ associado ao cargo, o qual será aprovado na assemíi/era geral g ç^al no prazo máximo de 60 (sessenta)

de renúncia se dará por escrito, devendo serpmlocolado na s^relana de ÁSSOCM^O_ a
dias. contado da data do protocolo, o submetera à deliberação da Assembléia Gera, f Executiva ou em último caso.

^ coletiva da Diretona e Corjsetoo Fiscal, o Presidente renunciante.
qualquer dos associados, deverá convocar a Assembléia Geral Extraordinàna que ''^^Zr^Z^J^^ZTlseZl^ dias. contados

^ 05 (cinco) membros, que administrará a entidade e fará realizarnovas complementarão o mandato
m da data de realização da referida assembléia. Os diretores e mnselhein^ ̂  2 membros da tíítotoria executiva e conselho fiscal.
-TãlZZTmTmZ^sTsT^^^^

desde que revertidos em Ijeneficio da ASSOCIAÇÃO, lil. Alugueis ei vei j . . . jgçgg tais como artesanatos.
^ do Poder Público. IV. Juros e rendimentos: V. Vende de produtos e serviços atendimento de

utensílios, móveis, bens oriundos de reciclagens e quaisquer outras atividades que P^PZrnZ^Z ZnvénZ e termos de parceria
^ suas finalidades, compatíveis com os pnncipias da assowaçao, VI. móveis e imóveis poderão ser alienados.

celebrados com pessoas físicas ejurídicas, de direito publico ou invocada oara este fim devendo o valor apurado
^ mediante prévia autorização de Assembléia Geral Extrao^mana. espeoa aalrimànio social da ASSOClAÇÃO.Art
^ ser iniegralmente aplicado no deseoiro/wmento das afrw a es soaa/s utensiliòs e veículos, adquiridos por compra.

30' ■ O patrimônio da associação será constituído de bens móveis, b - ' ooados donativos em dinheiro e em espécie.
^ doações ou outros meios, valores das conlnbuições mensais ' alienação hipoteca, penhor ou venda ou troca dos
^ auxílios ou subvenções onciais. diretos e doações de qualquer tipo. Art. J maioria absoluta da assembléia geral

bens patrimoniais da associação somente poderá ser Znlerem fundonamenla os serviças de promoção à
^ extraordinária, convocada especifícamente para tal fím. Art. 32^ a Di/storía Executiva providenciará junto à
« cnenpe^doieepen/e e «, nae émeo d, epsipfénoa e ™..n-

comunidade, as empresas e ao Poder Publico muniapal, esta será fixado pela Diretoria Executiva, na ultima
- necessarjos. ̂torágrato Primeiro- O valorminimo das bancara em nome
0^ reunião de cada ano. Parágrafo Segundo ~ Todo numemno o nin>ior Financeiro ou quando na ausência de um.

da associação, a qual deverá ser movimentada em conyunío. pe o re ríeuprà ser celebrado instnjmento particular entresuPsritoido por outro Diretor. Parágrafo Terceiro - Para captaçao ZZXs^P^Te dumção e demais/
a associação e as pessoas Psicas e/oa jurídicas -'^Z^^^^Vuano f^m cur^prir es suas SSdadL e objetivos fassociW
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lgociaçôesco^o^a«. .mpF..asoue«r«aitespüD«ca.oupnVad.5. parao
irt 33'- A assodsção não distribui entra os seus associados, conseiberros. áretores. ernpryados

'Excedentes operacionais, brutos ou líquidos. dMder,dos. bonificações. ^apITULO VIII - DA

•oDvocada para este fim. composto de associados fundadores, mantórredoras e efeOvos am d,a cora suas
-iodando ato deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo consuturda em ''"7®'^
Absoluta dos associados e em segunda cbamada. meie bora (30 minutos) após
Sendo inalteráveis, sob pena de nulidade. as disposições que dizem respeito: A não vitalidade dos cargos çõ

'^jireíores. bem como a não remuneração dos mesmos; w a deitinacão de seu
^-Anão Vitalidade dos cargos e funções de conseibeiros. bem como a ^"''"''^9Sodos'nesm^^^^^^^^
^ainmônio no caso de extinção da associação, conforme disposto no Artigo 38° e seus paragiafos deste Estatu o. Parágrafo UmcaÍuraTa3çlõtroS^^ submetida é aprovação da Assembléia Geraf %
-S/ramo ̂  (drJsAerços) dos membros presentes. CAPÍTULO IX- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS Artrgo^onlasdaassociaçãoobservarénomínimoil-AprestaçãodecontasdatodososrecursosebensdBongempubbca^^^^^

ella. conforme determina o Artigo 70°. Parâgrafo único da Constituição Federal, a) a observância dos
'E;ontabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; incluindo-se as certidões negatrvas de í ícZ^nto
x^olocandoos à disposição para exame de qualquer cidadão: b) que se dé
do exercício Fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, c) a oaraerfa contoirro

-ior auditores externos independentes se for o caso. da aplicação dos eventuais recursos objeto do ter^
-rawsto ara regulamento; d) a prasfaçáo de contos de todos os recursos e bens de ongem
jia Sociedade CM de interesse Público será feria conforme determina o paragrafo umco do arf f a
•APiTULO X ■ DA DISSOLUÇÃO. Art3r-A ASSOCIAÇAO poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez constatada a

^possibilidade de sua sobrevivência, lace à Impossibilidade da manutenção de seus objetivos soaais.
Midades estatutárias ou. ainda, por carência de recursos financeiros e bumanos. mediante deliberação de
JxtrBordinàriB. especialmonta convocada para este fim. composta de associados contribuintes em d,a com suas obngaçõos s^/aa

-^áo podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo era pnmeira chamada, com a maiona
absoluta dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, cora qualquerr^umem de oeri^f de
de seus direitos sociais, nomeando, naste momento, o Hquidante a o Conselho Fiscal que deverá funcionar dumnle o P^dodode

^quidação. Art 38'■ Associação será dissolvida por força de lei ou quando se tomar impossível a continuação de suas ahwdades
^ que podeiá acontecer por decisão de Assembléia Geral, especialmente convocada para te/ fim. pelo voto de. pelo menos 2^ fdo/s

,errados assodados. Parágrafo Primeiro - No caso de dissolução da associação os associados de qualquer categona.
qu..quer tipo de direito de restituição das contribuições que prestaram ao patrimônio da associação, devendo para tanto assmamm

^rmo expresso de renúncia a tais direitos quando de sua admissão no quadro de associados da entidade. Paragtáfo ^^B^ndo-
Ocorrendo a dissolução da associação, pago todos os compromissos, os remanescentes de seus bens .

'^everterá à outra pessoa jurídica e que tenha o mesmo objetivo social e esteja regularmente ragis/rada no Consdho
assistência Social. Parágrafo Terceiro - No caso de dissolução da associação os associados de

qualquer tipo de direito de restituição das contribuições que prestaram ao patrimônio da assoaação. devendo
^rmo expresso de renúncia a tais direitos quando de sua admissão no quadro de associados da entidade.
^orvenlure. não houver no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Terrriório. em que a extinta assoaação

estabelecimento ou instituição nas condições indicadas no parágrafo anlerior. seus
Jstodo. do Distrito Federal ou de União, conforme disposto na legislação vigente. CAPÍTULO XI - L £ iíLd^^

-R9-- O exercido social terminará era 31 de abril de cada ano. quando serão elaboradas ^A
^e conformidade com as disposições legais. CAPÍTULO XII - D/( QUALIFICAÇÃO DA fSOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBUCO DE ACORDO COM A LEI fP 9.790. DE 23 DE MARÇO ^£ 1999^
■ASSOCIAÇÃO não distribuirá, entre seus sócios, associados, conselheims. diretores, empregados ou
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do

ASSOCIAÇÃO aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual result^o operacional na-^•os obje^ instilucionais no tamiório nacional. Ari. 42-- A ASSOCIAÇÃO em observãnaa dos pn^
^pessoa/idade, moralidade, publiddada. econora/ddade e da efidéncie. adolarà práticas de gesfáo

sufidentesacoibiraobtenção. de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais.
"Xo respectivo processo decisório. Art 43'-O conselho fiscal, terá competência para opinar sobre os
^nanceiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os

Ari. 44' - Na hipótese de a ASSOCIAÇÃO perder a qualificação instituída pela Lei n 9.790. de 23 de lllificacâo ier^'^icervo patrimonial disponl)ret. adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qua/iffcapao, 
í̂-.s*'
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t n̂sr&rido a outm passos iuridica qusiifícada nos lermos desta Lei. proferencialmenle que tenha o mesmo objeto social. An. «»-
A £ vedada à ASSOCIAÇÃO, como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a participação em campanhas de interesse

politico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou fòimas. CAPITULO XII • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Art 46® - Os casos
^ omjssos no presente Es/a/irfoserao resolvidos pela Diretoria Executiva, 'ad referendum'da Assembléia Geral. Art. AT'-Os balanços
^ anuais da assoaação serão submetidos ao Conselho Fiscal, até 20(vinle) dias antes da convocação de Assembléia Geral que o

examinar e ou aprovar.Art ASA - É vedado a remunerafáo. bem como. a distribuição de lucros, vantagens, bonificações ou
dividendos de qualquerespéde aos diretores e conselheiros, sob qualquerforma ou pretexto. Art 49^-A associação não responderá

^ PO'" Quaisquer atos isolados que os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal ou Associado tomar, sem a deliberação
^ fonnalizada em reunião da Diretoria Executiva. Art StT-O exercício social não coincide com o ano civil. Art 51'- Os casos omissos

serão resolvidos pela Diretoria Executiva e referendados pela Assembléia Geral.

A O presente estatuto foi aprovado, pela Assembléia Geral Extraordinária realizada em dois de outubro do ano
A de 2019. no município de Bandeirantes. Estado do Paraná, na sede da ASSOCIAÇÃO.
A ̂

* Roberto Casali Pavan, brasileiro, divorciado, agricultor, portador da célula de Identidade n." 2.455.225 SP,
* Inscrito no CPF n" 042.620.429.^7. Presidente da Associação.

* Júlio Ofiira, brasileiro casado, agricultor, portador da célula de Identidade de n.® 013.737.60665 PR, Vice
^ Presidente da '

Luciano Sil^a:^'braáleiro, casado, advogado, portador da célula de Identidade n." 5.026.115-8 PR .
inscrita^ó CPF n" 705.744-999-20. Advogado Responsável

Joyce Gonçalves da Silva, solteira, assistente social, portadora da célula de identidade n." 8.670.506-0
Inscrita no CPF r\.° 048.700.449-35. Coordenadora e Assistente Social da Associação,

Roberto Casali Pawan
Júlio Ohira

^uciano Sílvejra^'
A-;//":

Joyde Gonçalves da Silva

/õ



QUALIFICAÇÃO DOS MEMBROS ELEITOS
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AMDEU VITORIO SBALQUEIRO, BRASILEIRO, CASADO, MEDICO VETERINÁRIO, RESIDENTE E
DOMICILIADO A RUA AZARIAS VIEIRA DE REZENDE 26, CENTRO, CPF 384.542.469-91.
IDENTIDADE 14.43793-2, COMO CONSELHEIRO FISCAL

CLAUDINEY GERALDO DOS SANTOS BRASILEIRO, CASADO, EMPRESÁRIO RESIDENTE E
DOMICILIADO A RUA PROFESSORA ZULMIRA DE ALBUQUERQUE 86, VILA UNIÃO CÉDULA
IDENTIDADEA326Q-6 CPF 673 238 479-15 CARGO SEUNDO TESOUREIRO.

J^j^CBARVÍÍÍDER OSTEN, BRASILEIRO, CASADO, RESIDENTE E DOMICILIADO A RUA FREI
RAFAEL PRONER 623, VILA IBC, C IDENTIDADE 1322826,-4rCPF-2B9453779-68, CARGO
SEGUNDO SECRETÁRIO -

PAULO EDUARDO DA SILVA PAPArBRÃSILEIRO, CASADO, RESIDENTE E DOMICILIADO NA
FAZENDA PINDORAMA, PR 436 BAIRRO TABULETA, CAIXA POSTAL 34, C. IDENTIDADE 949644^
CPF 016 836 748-39 CARGO CONSELHEIRO FISCAL //

FUNARP9I

• f<tó.y«;c5

PROTOCOLO NS26.3
REGISTRADO SOB O SOO /
FLS.139 /j
LIVRO fi-09 • / /
Bandeirantes.22/10/2019 1 1

SIlMtfl COeOEIIlOOtHU»
EKirxrKtSubitlwu/

CVSFAS; 300.00VRC-RS57.90 \
Fvmejgs-RSB.^SO
OmrtDindDi - selU • RS 8,70
FunaqKfl-RSi.S?
raUep-S^.RS 3,89

ISS-3V-RSI.73
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QUALIFICAÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA DO PROJETO USINA DA CIDADANIA

Roberto Casali Pavan, brasileiro, divorciado, agricultor, residente e domiciliado na Fazenda Carvalhópoles.

Bandeirantes PR. Portador da Célula de Identidade n." 2.455.225 SP. inscrito no CPF n® 042.620.429.-87.

Cargo; Presidente da Associação.

Juíio Ohíra, brasileiro casado, agricultor, residente e domiciliado no Sítio Ohira, Bandeirantes , PR.Portador

da célula de Identidade n.® 013.737.60665 PR. Cargo: Vice Presidente da Associação.

'^Li^Cassio Pavan Ribeiro, brasileiro, casado, agricultor, aposentado, residente e domiciliado na fazenda
^lté.,,Jâ, Bandeirantes PR. Portador da célula de Identidade n.® 3245706 SP e Inscrito no CPF n ®
297.297.008-00. Cargo: Primeiro Secretário.

A

^Júlio César Von DerOsten, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado na R: Frei Rafael Pronner.
623, Vila IBC, Bandeirantes, PR. Portador da Cédula de Identidade de n.® 1322826-4, Inscrito no CPF n.®

^239453.779-68. Cargo: Segundo Secretário.

'"'Antônio Castanho, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na Av. Bandeirantes,812,
^Centro, Bandeirantes, PR. Portador da Cédula de identidade n.® 1.350.495, Inscrito no CPF n.®
-k205.741.009-97. Cargo: Tesoureiro.

^  ——

''"^laudiney Geraldo dos Santos, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua: Professora
^ulmira Moraes de Albuquerque, 86, Vila União, Bandeirantes, PR. Portador da Cédula de Identidade n®
^49260-6 . Inscito no CPF n® 673.238.479-15. Cargo: Segundo Tesoureiro.
^

^elson Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Arthur Emílio Conter.126.
Bandeirantes ,PR. Portador da Cédula de Identidade n.® 880.593-8 e Inscrito no CPF n.® 041.474.309-

'■'lO .Cargo: Conselho Fiscal.
1»,

A

Paulo Eduardo Castanho, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na R: MT Moretí, 366.
bandeirantes, PR. Portador da Cédula de Identidade n.® 3.141.464-4, Incrito no CPF n.® 634.798.509-87.
^argo: Conselho Fiscal.

^"'aulo Eduardo da Silva Papa, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, residente e domiciliado na Fazenda
«c^inderama, Bairro Tabuleta, caixa postal-34. Portador da Céduia de identidade n.® 9496444 SP, inscrito no
^PF n.® 016.836.74839 . Cargo: Conselho Fiscal

.^madeu Vitorio Sbalqueiro, brasileiro, casado, médico veterinário, residente e domiciliado na Rua: Azarias
^ieira de Rezende, 26, Centro. Portador da cédula de identidade n.® 14.43793-2 , Inscrito no CPF n.®
.>84.542,469-91. Cargo; Conselho Fiscal Suplente.
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COPEL
OífUlbulcto S.A.

jMic «/irtckto Qia/oito. IBB htC MM«iinguA Cui»tÜui PR • CtP Bt^OO >40

CNPJ 04 BR8 0001 00 li 90.733 0 73 99 IM <)73 99? 4

www.copel.com
0800 51 00 116

LUIZ CASSIO PAVAN RIBEIRO

ESTCARVALHOPOUS -FAZtTAPUA

RURAL - BANDEIRANTES - PR -CEP: 86360-000

807S6 01 653 665100

CPF 297.297.008-00

RaspensaUlidacte da ManutançOo da Ilumina Pública: Município 35424525

Mês de referência Unidade ;&onsur

Julho/2019

Vencimento

15/08/2019

12847736^, ]

VALOR^ÁGAlf

R$ 945.26

FAT-01-20197964697074-4

Informações Técnicas

RuraUCultivo de So]a

Leitura Anterior Leitura Atual

19/06/2019

9207

20/07/2019

11353

31 dias

2146 kWh

N'MBilitlor MD 0312044357-TRIFASICO

Conslaniode Total Faturado Consumo

Multiplicação Médio Diário

Histórico de Consumo e Pagamento

2.146 kWh

Data do

Apresentação

ValorDLPgto.

15rt)7/2019 633.1706/2019

i^19 17/06/2019 671.59

04/2019 15/05/2019 732.78

15/04/20190S/2Q19 587,61

695.32

787.07

371.52

02/2019 15/03/2019

01/2019

12/2016

1S/O2/2019

15/01/2019

11/2018 17/12/2018 420.56

10/2018 16/11/2018 527.81

470.78

525,31

419.78

09/2018 15/10/2018

08/2018 13/090018

07/2018 isnaoois

Produto

Descrição

ENKGIA ELETHICA COMSUMO

SUBSIDIO TARIFARK)

ENERGIA CONS. B.AMARELA

INST CÂNCER LKA.43.3379Z600

SUBSIDIO TARIFÁRIO UOUlOO

69,22 kWh

Valores Faturados

Emiiida em 24/07/2019

Un. Consumo

kvm 2.146

Valor

Unitário

Próxima Leitura

Prevista

21/08/2019

Baso Allq.
Cále. ICMS

0.00 0.00%

9.00 O.DOK

9.00 O.OOU,

Indicadores de Qualidade

DIC FIC DKIC oiau EUSO

1,75 1.00 1.75 - |R»
10.44 T.S2 5,58 1860 251.17

20.68 15.04 -
.

41.76 30.00 . .

Ccntunio: BAMOEIRANTES
Mé« R«f: OSaOlB

Realzado:

LÂnivMonsãl:

UmitD Anual: | 41.76 ] 30.00 | | |
^ Tmfo C4»««ad4i tZT^vcAi

AdaotMTwsle tUa

O nlo caanfntwrdD do* nkOBlcm OtC. FIC, 0\MC o CHCRi Oefinon pda
AHStLfwwi'aen»ttiii'N;*«iMgiH>aft>PC»4n>aflaata»nadí»p«<Aco»*;as»ofiami oa
bUaRien(o.ê4flaitt9<ta comimildtf aeUcnara «puraçfe deuos kidlcodcm
anuainwia lnn»o.

Reaviso de Vencimento

Base do Cálculo de ICMS

0,00

Vakv ICMS

0,00

Valor Total da Nota Fecal

945

RoMivado ao nteo

8077.0C08.3BOZB07B.4CF4.SE7A.FF52.4E02

Coaiposlçãe dos Valores

Diatn&uicao 240,94
Ene. SeUHials 105.01
Enoroia 740.08
Tmmmissao 33.62
rióutos 70.66
TotN 1.199.63

INCLUSO NA FATURA Pis R$12.e8E COFINS RSSB,20 CONFORME RES. ANEEL 130/2005,
FATURA 00 MES 06/2019 ARRECADADA POR DEBITO AUTOMÁTICO
A PARTIR DE 01/07/2019- PIS4'ASEP 1.03% a COFINS4,72*.
A quakojor lompo pode sor solicitado o cancotanHinto do valores nao rciadonartoe
A prestação do srxviça de onémla cMBIiai. oomo cotrvénios e doações.
RÉÃMStI TARIFaRO: efeito MHHO 3.41% A PARTIR DE 2M6 RES. ANEEL 2559R0ia

lOEimFICAÇAO
12347736

Más

07/2019

Autenticação Mecânica

VBndmanio

15/06/2019

Valora P^r
945.26

COPEL
83620000009 6 45260111000 3 00101020197 6 96469707404 2

NAO receber - DÉBITO AUTOMÁTICO - BANCO • 748 • AGÊNCIA- 0717
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO NACJONAL DE TRANSITO
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃo
^íSígui^ DETRAN - PR

/  — aom -

/  JÚLIO CSSAR VDN DER
M-' m loSTEK

/  Doc. auRT. ——wcmwi*.,
11332826-4 )[ ac j

y^MUCOttaro — VJkUDXBS —S,

llO/03/1957)l:!i/i-.7/3nn7

V.-'. 'V

239.7S3.779-60

°  354.317004

"  rrr.mJto
ODATR VON DER OSTBM

LÚCIA ESTBVES VOS DER 03TBH

rB» os AsaiíTM —. oassXo
^  • J[ 25/07/2002

/— -DMwtmiçau —

-!• HABUItAÇito-

05/07/1978

DO POHTADÇ

ASSINATURA DO EXPcDlOOR

35431.7004
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Fazjjrn.21
Embrate!

Claro VA
Ru.i Htrnrl Duridric, 730. Santo Amaro
CEF a«709-1! O - Sâo Pauto - SP

CNPI-AO.432.54A/OOOl-47

Fatura de Serviços Prestados - Detalhamento

PtS 0001/0002

lltilitlliinlIiilliilIniIlinlIiiiIlMiliiil
acEcusníEAFRPi?

PROJETO USINA DA CIDADANIA
R BENEDITO BERNARDES 39
CENTRO
85360-000 BANDEIRANTES PR

PQblACiM 3DQ9;2019 VENOMCNTO: 10/10/2019

. FâtúN .□IsItáT Fs ürri' ^i. 'rhals''p'r3tír.ykdé^e
-.-'ágilidadè para wocé. Tenha'acesso b sua^ontá
- àò21' dp: forma típidá é, segürá.isomptè" qué
quiser.: ' . ' , ' ' . . ' \ ' '

Acessè FazurR21xoih.br/coiitaporemall. e
-fcaílzé-sâucbclastrò. ' .

7216210573411820000006752730300919

Vtíltenmso sip; www.FBXum21.com.br. c acesse o detailsarnento de sua lalura,

Com o plano Muito Mais 21 a sua empresa pode fazer DDD para
qualquer lugar do Brasil com uma tarifa muito Bconômlca, Ligue
0800 721 5421. opçio 4 e contrate agora.

CÓDIGODA CONTA 171414561

SUA CONTA VENCE EM

ítr/10/2019—
r

CONSOLIDADO (Ciasse: Ej
- mésdeaslarfnda: _ , OutubfO/2019

data deemissio: "01/10/2019
n® da latura; 0260462095925
n® da nota liscal: 000148929
còd. para débito automática 1714145614

0 Você está em dfa com a Embratel. Obrigado.

Resumo da tua Conta

Total doi Serviços (com dcicontos)

Total da Conta:

Resumo por teiefone/cartSo faturado

Tll FAlURAaO

335491168

4335491168

SERWCO
□DD -Plano Básico
Total

Total do Resumo

CHAMADAS
4

4
4

DUSACAO
00:05:18
00:05:18

00:03:18

VALOR
3.12
3.12
3,12

DDD-Plano Básico
Ttl. FATURADO

43 35491158

4335491158
43 35491168
43 35491168

DÍSTINO/AREA LOCAI
n>o / Fixo
CURITIBA
CUEJIIEA
CURITIBA
SANTA AMÉLIA

TEl, DESTINO

41 32443464
41 32443464
4 1 3 2443464
43 35441223

DATA HORA DURACAO TARIFA

24/07/2019 14:26:02 00:03:00 D3 Diferenciada
J5/07/2019 09:57:55 00:01:02 Cix r7Upf»nri..rt.
26/07/2019 14:02:00 00:00;30 03 Dilerenclada
22/03/2OI9 09:47:08 00:00:46 .01 Ojlcrenclada
SubtaGi; 00:05:18

Pagãvel na rede bancária e agentes loiérlcos.
Para sua malar comoditíade solicite o débito nulnmâtiço.

COOIOO DA CONTA

1714T4SE1

Au(sncx4O0 utsSRX] -soUciTflmai nsamuncffobnrQupidunr nti ísncSs latun

(NOMUOOAFArURA 1
0260462095925]

IDAIADE VEMCIUÉNTO]
l  10/10/2019 J

VALOR DA CONTA

R5 3.12

031200060023 604620959253 201910100001

llllílIlllllllllliH
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^  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,
— •* • ^

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e. se houver qualquer divergência, providencie luNtoà
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

1-l.U6.ai9/0001-88

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO|
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

PROJETO USINA DA CIDADANIA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PROJETO USINA DA CIDADANIA

CODIGO E descrição da atividade ECONOMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 • Atividades associativas nSo especificadas anteriormente

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOM(CAS SECUNDARIAS

Não informada

PORTE

DEMAIS

C0DK30 E OESCRRAO DA NATUREZA JURlOCA
399-9 • AssoelacSo Privada

LOGRADOURO

R BENEDITO BERNARDES OLIVEIRA

NUMERO

39

COMPLEMENTO

CEP

86.360-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAIRROlOISTRITO

CENTRO

município

BANDEIRANTES

TELEFONE

(43) 3542-2176

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTOAl

28/04/2009

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL

I SlTUAÇAo ESPECIAL I DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado peia Instrução Normativa RFB n® 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/10/2019 às 10:11:28 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

A RFB agradece a sua visita. Para iufomiações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

. •• ̂ 4>^ • -•*•■« • • - i* . . . . _ I . ^ r..... _ MA M* •
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito e para que surtam efeitos
legais, que o Projeto Usina da Cidadania possui parceria com a Universidade

Estadual do Norte do Paraná - Campus Luiz Meneghel desde 17 de março de
2017 com o Projeto Minitênis para crianças e adolescentes - Bandeirantes,

conforme projeto anexo.

Declaramos ainda, que a partir de 10 de junho de 2019 os alunos do

projeto passarão a ter as seguintes atividades no Campus:

1- Aulas de Tênis;

2- Aulas de Natação;

3- Curso de Informática;

4- Jogo de Xadrez e

5- Aulas de Inglês.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Bandeirantes, 03 de junho de 2019.

f m í
\ vnW / °rof. ôtSosscfrt Maços Sgatbi
iTijaiiííiiiTr Ol;e«5rdo Campus Luiz Mflfíegheí

Cnaas pels Le: sitaSyâ, IS.300/;CCS- Autoruscia pelo Cecreto £s'.30ü3i n 3503/2008 ■ CN?i O8.aa5,iOCii'06Ol-S4
Av. Setúlus Vargas, 850, CEP 86400-000 j3caf«zinno/PR - fsnc/faí-lâ 3525 5589 - www.ueop edu.Sr



Conselho Tutelar do Município de Bandeirantes
LEI FEDERAL A/° 8069/90 - LEIS MUNICIPAIS N"■ irr 16/90'^:

.. ... .

Bandeirantes 05 de Junho 2019
,ví -ÍS

Oficio n" 172/2019

Declaro que este Conselho Tutelar com sede na Rua; Sebastião Faria, N"13.
Vila: São José, à 5 anos neste local. Este Conselho faz encaminhamento para
vaga Social e atendimento Psicológico ao Projeto da Usina da Cidadania, des

do ano de 2012.

Silva

Conselheira Tutelar

V. !. IW«.

Excelentíssima Senhora;

Joyce Gonsalves da Silva
Bandeirantes /PR



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANCA E DO ADOLESCENTE /

CNPJ 01.727.103/0001-10

Bandeirantes — Paraná

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o "Projeto Usina da Cidadania".

C.N.P.J. 11.146.819/0001-88, está Inscrita no Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente e encontra-se em pleno funcionamento, desenvolvendo

atividades do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, pertencentes à

Proteção Social Básica.

Por ser verdade firmo a expressão.

Bandeirantes, 30 de maio de 2019.

Ana Lúcia de Oliveira Borges

Presidente do C.M.D.C.A.
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BRASIL Acesso ai Pnr'.icipe Serviços Legislaçâci Canais

Recerta Federal

%

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federai do Brasil

Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: PROJETO USINA DA CIDADANIA

CNPJ: 11.146.819/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto ã
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RPB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:51:38 do dia 07/10/2019 <hora e data de Brasílía>.

Válida até 04/04/2020,

Código de controle da certidão: C7CC.8BCC.1BF1.5607
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

Nova Consulta á Pr^p^r^r pigina
s para fmprftssap



07^10/2019 Consulta Regularidotíe do Empregador

CAr^ü
í^cot-;-- M - ry i-r-,'-'-!

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: ii.i45,8i9/oooi-38
Razão Sociald>R03ETo usina da cidadania
Endereço: RUA benedito bernardes oliveira 39 / centro / bandeirantes /

PR / 86300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, à
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/09/2019 a 24/10/2019

Certificação Número: 2019092502172121470330

Informação obtida em 07/10/2019 15:52:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

(illps://cbnsulta-crí.catXB.gov.br/consijltacrt/pages.'Oon!iuiiaEmpfegador.íSf



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PROJETO USINA DA CIDADANIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.146.819/0001-88

Certidão n°: 185619079/2019
E.xpediçâo: 07/10/2019, às 15:53:32
Validade: 03/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certiflca-Se que PROJETO USINA DA cidadania {matriz B FILIAIS),
inscritoía) no CNPJ sob o 11.146.819/0001-88, NÃO CONSTA do Banco'
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acresceniiado pela Lei n° 12.44Ü, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus. estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiclona-se á verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br}.
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Naciona.1. de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários a: identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou erít
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de e.xecuçâo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE FAZENDA

RUA FREI RAFAEL PRONER. - CENTRO ■ FONE: (•13)3£4?-4525 CEP 86360000
CNPJ 76.235.753/0001-40

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N® 1078 / 2019

Contribuinte

CERTIFICO, para que produza os efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte
abaixo mencionado.

^ Conlrítiuinte: 231321 PROJETO USINA OA CIDADANIA
CPF/CNPJ: 11.146.819/0001-88

Endereço: RUA BENEDITO BERNARDES OLIVEIRA

^ ̂  Bairro: CENTRO
*  CEP: 86360000

RG/IE

Cidade

e-mall:

CompI:

BANDEIRANTES

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na Internet acessando
** a página da Prefeitura Municipal, no endereço:
^ http://www.bandeirantes.pr.gov.br/

^ Emitida às 14:15:24 de 29/05/2019
Válida até 28/06/2019

^ Código de verificação: DHXB-XTFü

^ Certidão emitida gratuitamente.

* Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



OeClARAÇÃO

DECLARO QUE OS DIRETORES E A ORGANIZAÇÃO CIVIL DENOMINADO PROJETO USINA DA
CIDADANIA, INSTALADO A RUA DR. BENEDITO BERNARDES DE OLIVEIRA, 39 NESTA CIDADE DE

BANDEIRANTES PR. INSCRITO NA RECEITA FEDERAL SOB O NUMERO 11.146.819/0001- 88,
RECONHECIDO COMO UTILIDADE PUBLICA PELAS TREI5 ESFERAS MINICIPAL, ESTADUAL E

FEDERAL E PELA CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES 8ENEFIC1ENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
(CEBAS), NÃO INCORREM NO ART. 39 E SEUS PARA6RAF0S DA LEI 13.019 DE 2014, QUE DIZ.
"FICARA IMPEDIDA DE CELEBRAR QUALQUER MODALIDADE DE PARCERIA PREVISTA NESTA LEI"

BANDEIRANTES 29 DE MAIO DE 2019

ROBERTO C/WALI PAVAN

PRESIDENTE



DECLARAÇÃO

ORGANIZAÇÃO CONTBIL J & L S/S LTDA, firma jurídica de direito privado,
com endereço na Rua Eurípedes Rodrigues, ns. 847 - Centro, nesta cidade de

Bandeirantes-Pr, CNPJ: 77.250.603/0001-76, neste ato representado pelo seu sócio
administrador, o Sr. JOÃO MALAGHINI, brasileiro, casado, contador, CRC: 014.328/O-5,
portador do CPF: 011.578.849-20, DECLARA pra devidos fins que presta serviços
contábeis para a associação privada PROJETO USINA DA CIDADANIA, portadora do CNPJ:
11.146.819/0001-88, com sede na Rua Benedito Bernardes de Oliveira, nS. 39 - Centro
-Bandeirantes-Pr.

Por ser verdade, assino a presente.

Bandeirantes-Pr, Q7-de Outubro de 2019

JOÃO MAUGHINI

joso
CRC 01 '1-328/0-5CPF 011 578.849-20



CYV-—

3p( ~

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCtA DE DÉBITOS

DECLARAMOE QUE O PROJETO USINA DA CIDADANIA, NÃO TEM DÉBITOS NA ESFERA FEDERAL.
ESTADUAL E MUNICIPAL BEM COMO NA AREA TRABALHISTA E CIVIL

POR SER VERDADE ASSINAMOS A COM INTEIRA RESPONSABILIDADE SOBRE A MESMA.

BANDEIRANTES 08 DE OUTUBRO DE 2019

ROBERTO CASAL! f^VAN

PRESIDENT^UvJs^^li PaVaH
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ /^'TTT'

1'V'VX»

CPI

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2019
ALVARA D£

LICENCA

de

Inscrição
33868

N° do

Alvará

6468

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
na forma da Lei, concede licença a:

Razão Social: PROJETO USINADA CIDADANIA.
CWPJ/CPF: 11.146.819/0001-88

Endereço: Rua Benedito Bemardes de Oliveira N°261
Bairro: Centro

Atividades: Atividades Associativas Não Especificadas'
I Anteriormente. |

Válido até 16/04/2020

Li^ Martins
Prefeito MunicipaK

Bandeirantes, 21 de outubro de 2019

íí
"''k-^

.Eustáquiq Magalhães Trindade
Secretárib da Fazenda

Rua Frei Rafncl Proncf. l457Cx.P, 281 CEP86360()00 Tcl.:(43).1542-4525 ..wJw.bnndciinnlcsnrgov br
C,N.P.J./M.F, 76.235.753/0001-48 '



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Narrativa
de Inexistência de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N® 020752434-03

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 11.146.819/0001-88, não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 06/11/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Intemet

wwwiazBndâ.E!isoi:.Jpi

Píginii t «II

w> BWMnei fMMea I0ntnoi9 tS,-S&<ai



ESTADO DO PARANA

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS

3GB -SPCIP BANDEIRAPíTES

CLCB - CERTIFICADO DE UCENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB
3.9.01.19.0001293463-98

A Scçao dc Prevenção Contra Incêndio c a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná
licencia a ediricaçào/estabclccimcnlo/evenlo/árca de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a
legislação de prevenção contra inccndio e a desastres em vigor

I  ̂ " PRmÊTÕ lLsTNÃ?^ CIDADANIA 1
I Nome Fantasia; PROJETO USINA DA ODÃbANI Ã
!cPF/CNPJ: II.146.819/0001-88
Código da Atividade Econômica (CN.AE):
9499/5-00 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Logradouro; R BENEDITO BERN ARDFJJ OLIVEIRA Número: 39
iBairro: CENTRO Município: BANDEIRANTES-PR

[  pfe\^ÇÂ<3 ÊCÕ^ATE A INCÊNDIO EjV D^ASTRES j
* Área Total: 200,00 m' |

Área Vistoriada; 200,00 nr |
Ocupação: F.-l -ESCOI.A F.M GERAL |
Capacidade <Ic Público; 100 PESSOAS |
Uso de GLP: i
Projeto Técnico NIB:

OBSERVAÇÕES
ijÇlii.»nH.mpn<i» dmpítflfdB. Dos (cnnos <ta Lcl Esladoal n° 19.449. dc 5 de abril dc 2018.

EsiedoaimenlofoiemitiiloninUjuiicinronnaçòesdEcIanuíaspelosíiüciiante.
.Esta licença peide a validaiJe, a qualquer tempo, caso ocorrem aliereçòes que impliqu«n em mconfontudnde eom a legBlaçSti
ie prevenção « cambaic a inccndio e a dcsajiircs cm viyor.
O Corpo dc BomhciriK Miliiar poderá liscalíair a edincação/csubctceúncnlu/árca dc risco/cvenio a qurdqucr lanpo.
A renovação desta licença poderá ser solicitada a parurdc ÍOdiasanles dailaiuilc seuvcncimnrto

DoDumcnioeinltiiIodeininicameniepdoSweniii 1'icvKoga. ^

A nuienticlilsae deve ta eonfimuidi nu emfcrtçoww.pfBvrogo.pr.gov.br ctravís do Imlc -Verificar AulenUcldadoDoeoineMaí.

DA.U~.. I fÜóM.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAND^Íg^gjES
ESTADO DO PARANÁ C

ATA DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES, ABERTURA E JULGAMENTO DE

DOCUMENTOS.

CHAMAMENTO PÚBLICO LEI 13.019/2014 N". 14/2019

OBJETO: SELEÇÃO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E

ASSUNTOS DA FAMÍLIA, PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E

ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL,

VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE

TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL.

Aos 04 (quatro) dias do mês de novembro, às 09hs00mm na Sala de Licitações da
Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, reuniram-se os membros cia Comissão
de Seleção Marcos de Moraes, Fernanda do Carmo da Silveira e Cibele Gusmão Fontoian da Silva,
nomeados através da portaria n° 1.459/2019 de 08 de janeiro de 2019, com a finalidade dc analisar
a documentação referente ao processo de Credenciamento n°. 14/2019-PMB. que tem como objeto

D CMAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS
CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE
SOCIAL, VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE
TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL, conforme especificado no edital, divulgado cm
conformidade com o que determina a Lei Federal n" 13.019/2014 e alterações, com vistas a atingir

o maior número de Organizações da Sociedade Civil interessadas. Estavam presentes os membros

da Comissão, no qual foi analisado a documentação protocolada junto a essa municipalidade da
única entidade proponente PROJETO USINA DA CIDADANIA da cidade de Bandeirantes-PR.
no qual foi constatado que a documentação e o plano de trabalho estavam em conformidade com
o Edital de Credenciamento 14/2019-PMB. Na seqüência, os documentos foram rubricados e

conferidos pela Comissão, comprovando a autenticidade dos mesmos. A Comissão atestou que
quanto à documentação/presentada a proponente foi considerada APTA ao credenciamento tendo
sido DEFERIDO. Na ̂quência foi aberto prazo de 5 (cinco) dias para apresentação dc recurso.
Nada mais havendo ailratar foi encerrada a presente reunião e elaborada a presente ata que vai

assinada pela Comis» o ge Seleção e pelos(as) presentes abaixo relacionado^

'  -yMaicosi^ ^ jraes / / / Fernanda do Cantada Silveira

/  \ / Cibeffi^^ílao^^olan da Silva

Rutt Frei Raliiei Pronerl457 Cx.Poslal 281 CEP 86360000 Td. 3542-4525 K-inail: lidiacuoíoi.bancleirantcs.pr.gov.brCNPJ 76.235,753/00{lI-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PARECER jurídico N" 232/2019.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n''. 150/2019. Chamamento Público n'\ 14/2019. ̂
INTERE^AÜO: Comissão de Licitações.
ASSUNTO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL O. 5. C. A SEREM FINANOADOS COM RECURSOS
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DE FAMÍLIA, PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO
ÀS CRIANÇAS E ADOLECENTOS EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE
SOCIAL, VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE
TRABALHO E A REINSERÇÃO SOCIAL.

I - RELATÓRIO.

Trata-se de expediente encaminhado pela Comissão de Licitação, para
emissão de parecer jurídico.

Foram recebidos envelopes contendo os documentos do item 4 e 12 do
Edital, sendo que a Comissão reuniu-se para análise dos dociunentos e apontou a aptidão da
única proponente, conforme a ata de página 155.

Foi respeitado o prazo mínimo de 30 dias entre a disponibilização do
chamamento e a data de análise de documentos de possíveis interessados, nos termos do art. 26
da Lei n". 13.019/2014.

É o relatório, passo a opinar.

11 - FUNDAMENTAÇÃO.

Ao credenciamento voltado para as Organizaçõ^ Social Civis (OSC)
se aplicam as disposições da Lei Federal n". 13.019/2014, os termos do Edital e, no que couber, a
Lei 8.666/93. ^

RiaFrei Rarocl 1457-ccotro-CEP 86.36(HX>0-TgI.; (43)542-4525 - E-infflli>cilscao;ail»ndcíianies.pr.g(»-.ttf-CNP3/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Quando do julgamento dos interessados em se credenciar, além do
estipulado no Edital, é recomendável o cumprimento dos arts. 27 e ss da Lei Federal n".
13.019/2014, no que tange à condição de habilitação e compatibilidade.

Sem prejuízo do que dispõe o a Lei 8.666/93, uma vez cumpridos
todos os critérios objetivos tanto da legislação, como do edital, não há razão - sob o hmdamento
de direito - para a autoridade superior discordar da decisão da Comissão.

UI-CONCLUSÃO.

Diante do exposto, opino pela possibilidade de homologação da
decisão do credenciamento dos participantes que atenderam ao chamamento público analisado.

Submeto, no entanto, o presente parecer à decisão superior para o
exercício do poder hierárquico de cancelar ou exigir o cumprimento da obrigação contratual
conforme seus critério de mérito administrativo ou, por controle de legalidade, anular.

É o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalta-se que o presente
Parecer Jurídico foi elaborado tão somente sob o ángula jurídico expressando a opimao de seu
signatário e, oportunidade administrativa, escoiman(^;^mda, qualquer responsabilidade de seu
signatário conforme o art. 2", §3® da Lei n°. 8.906^^e entendimento do STJ no EHC: 39644 RJ
2013/0238250-5. ^

Bandeirantes, 13 dj^ovembro de 2019.

Leonel Lourenço Carrasco
OAB/PR n". 47.683.

Rua Frei Rufad Proner 1457-cgnüP-CEP86J«WQ0 -TcL;(43J 542-4525 -E^nairikitocoo@bao<ÍBiomes.pr-g(>v.te-CNPJ/MF76.235.753AX»l.4«
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CHAMAMENTO PUBLICO N" 14/2019-PMB

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SEl.EÇÂO DE PROJETOS DAS ORCiANIZAÇÒES DA
SOCIEDADE CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
^ ASSUNTOS DA FAMÍLIA. PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E
ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL. VOLTADOS PAliA
FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO E A REINSERÇÂO SOCIAL.

Passado o prazo recunsal. tomo pública a homologação do procedimento dc Chamamento Público para
CHAMAMENT O PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJET OS DAS ORGANIZAÇÕI-iS DA SOCIEDADE
CIVIL O.S.C. A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA A.SSISTÊNC1A SOCIAL E ASSUNTOS
DA FAMÍLIA. PARA SERVIÇO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM
SITUAÇÃO DE RISCOS E VULNERABILIDADE SOCIAL. VOLTADOS PARA FORMAÇÃO E
CAPACITAÇÃO PARA O MERCADO DE TR.ABALHO H A REINSIiRÇÃO SOCIAL lendo sido deferidos
o seguinte Credenciado:

PROJETO USINA DA CIDADANIA

HOMOLOGO O PRESENTE CREDENCIAMENTO.

Bandeirantes-PR, 13 de novembro de 2019.

LINOMARTINS

PREFEITO MUNICIPAL

Run l-'rer Ratad t'mnerl457 Cn. fo.stal 2fil CKI' 863fi(l0()0 lei. 3542-4525 K-imiil: lidiiiCiiii«tiiimlcirames.pr.go\.brfNPJ 7fi,235.753/0001-48
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liRMO deiiumoiocavAo
LIIAMAMBNrO Pliw icoy l'l'2UI».VMa

«luniu; rHAMAVIE-STO PÜIlUCi) P.VkA SPLEvAu DE
phojí;iiiS t?AS DKavsiZAtOiis da scx-iedadi: civil
O.S.C A SEKEM USASOÀDUS CUSl RbCLRSUS DA
ASSISIÊNCiA SHttAL H ASSUNTIÍS DA lAMILIA. I'AKA
StRVIvT) Dl: ATEMIIMEMO Á5 C«1A.M,"AS U
AtlüLISCr.inTS PvM ilTUACtó Di; RISCOS C
VUUIPIJAUILIOADE SOCTAL. VOLTADOS PAilA füliMA(,"><0
t CAPAlTIAC.tó PAI'.A O «tnCADO DE IRAUALIIO t A
BtÍNStmAosntTAL

KJIUiJO U pAlA) IKUUl, lomu pOljlKj 3 btftnul^fc-fJO du
piwtnl:i«niij iJí CT:3m3mcfflU Publu^B irjra CTIAMAMEKVD
PDW.AO PARA StafA" UÊ PROJEIUS UAS
(IRÜANDSAÇÒLS UA SOCIEDADE CÍVll. O.S.C A SEHEU
HNAMriAtXJS COM KEtCKSOS OA ASSISItSClA SlAlAl. t
ASSUNTOS DA PAMltW, 1'AKA SRKVIÇÜ DP ATl NDlllESTf)
AS Crianç as n adoelscuntis pai siivacAo de iuscos
E  VULM-.lWUlLlUADt SOCIAL. VOUfAIWS RARA
iniíSucAt) h caiw-uacAo vara (i mijicauo ub
TKAB.U-HO t A RtlSSERCAO SOCtVL Wi»Ui >-.ii.> i'!crulJ» u
«^ulnk''ClBlHL'i.-k»:PROR;iUlSINA OA CIDAOASIA
IIOMOlOCOOPRESENtCCREni SITAVILMO.
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Ü3l)lU'l^unm.^R
RjLil.:' O da CvanitOia da l.ivil.iila. nurnradJ ada^ci da*
IVRa.Li.tP I dtiMOIV. lA-OSdfjawfdaíRIla ' dtiVJBlS.
d« juttiu df JWIS. Tar dcílaruB Ihjjmitíval a LuhNh.Iik «iiii
nintain*itl*.Rar\a1.2d. la;.**: |L a Ema d*. RntwcÜ*.:.
VMWUDUCÚli'*.
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kn Aounríi» iii. vãritas r nruA» aitssuiiios tAHA
IKSAtUStVlíAO DA atflP. l OtEVORA IJE bSOCtIO IX) MUNICIP»
IX «ASIlHRANITíS-111. Iiusala- IMaliít R5HM,« Id.* ml.mKwla*
cinrpaf dttiatti runctFdfpl^ .vttare.^ t.ioa andupuda/a. 2* lülai
tri VÍ.S), ^altkUeuúarislaut UJirdenda ljfrFK>da IdlA wqltc
aprvx:raa*iard*rtdxi.:lmd*ti.'nn :a>llotJit
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JlSfENSAUl: UCliAl *0 ÍP 3' »I»-5AAt

COSTRAPANU SAM - SIRVItO AVIOMJMO Hb ACUA t
ISIXIHI
CoSTRAíAÍH VARIIK IM*:S3aiA » dUMIRCR» 01
tOUtPAMPNtUS PARA Wi««LVrRl CAll DE tSfKtníS ITU.V
«jlUHII AIRIMCAU Oi S.WltASE UEHAiS ACESSWRJOS IWA
01SUÜSTR1:A'Ai.I da REDE CUIf lORA tíE ESWtV t*l S1UNK:1P1U
Uf.BANDLIRAKnm-
VUUR UétU.atJlld.aiiL^tKnaJXIiadaa^oaUutaucipilWlU
viátIUHW}

fn«0 &' tXT4.\CA9: \i iiiíA» à^àBvui-j
.  'ikdClMlW
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» A Ai • ttftVKO Al^iOMAhl Ue \CUÁ ItMíXV
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.Danar

\ ARETEC LVDIJSTRIA t CIIMERCRI U$ EIJUrPAWEXrWi PARA
DESaSTIlIAAitIH tWütnALTUV

All.TllAAVnRP.ArA
.Loin.auinAa

PRErEnURA MUMCIPAl. DE BAXUErRAWES

ATA DE MCtlilMENTü ÜE ENVELOPES. ABERTURA E
JULC/VMEKTO DE DOCUMENTOS.
ni.V\lA,ME.VTOPÜDLlCO N". 15.T0IV
OBJETO- CKEDlDÍCLNMEPmi DE PESSO/CS flSICAS OU
ÍURÍD1C/\S PARA PRESTACtU) DE SERVIÇOS DE
COSSUUT.XS FONO.AUDIULÓr.lC.AS PARA PACIt.VItS
UNCAMLNIIADOS PELA SECRETrUW MUNICIPAL DE
p:ducaV'Cü e cutura df. bandeirantes, estado do
PA1U\NA.
Api IS tilezoiuidiaa iktmcads Du.vtDbníilcEVIS, SsUShiOJiniB lu
Salj dc Licita^) di PicJciurd Muucipol da Bandanimas, Eiudu du
Paaiú. minlijnne m mtffltHas di Coraiiso Pcrmancrae da
UkiiaaJit, u> vniiviH Minivd de Staiw*, JoSv Rottcrta Cmnv t
scnjiua Cibele üuarJd FwitoUii da SUva. nemcalLu «tnivn da
|>aorá u' 1.2612019 e l.d69iTUI9, cam í Enalldidc de ukIiut a
dKtmeiiuçlo R-fciciuc w prKO» de CttdsiieÍ3iM«o n' IJ-2UI9-
PMB. diie iam coma objcw <a CREDENCIAMENTO DE PESSOAS
1 !SIC,\S OU JURÍDICAS PARA PHFÍTAÇAO DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS FONOAUOlOlôOICAS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PEU SEOWT.SRIA MUNICIPAL DE
EDLCACÃO E aiTORA DE IIANOtlRANTES, ESTAnO DO
PtUlANÂ. aiEfcdi» e^lDoda ua ediuL diialdada cii
coiilatmiitulc cora o ^irdclcrroinaa Lei Ectadual rp iS.W.iClBJT s
alccniçàcf. eoiil vales s oUngir o tnaior rannero de lr.lcTC>*aiJaj.
EsijivJo piescna «i mcmbaii 6 Cmttssio. Pai ceouuda .{w oja
Iiodvc nndaoi iniowssJu. no mianu. pai Ualar-v: da
CHAMAMENTOiCREDENClAMENTO. o mejrao (ícaií abeflo cBo
algum praRunette a quâculc ifuaiaia enüu sarâ rcobeRv u proeraa
piucnso e ausEmlu DdLuuuentaciJo upiaaenlada. .Nada nuJs ItiwiLla
a tniurfoi cocCTiiJiií piesevile reumio c ciabereJ.i i ptesenls au 4a<
vii dscauda peli Comiiciade LkiUai].

Uim'o>'ila Mano
Menibto

JrâaKabaitaCiniiia
Mtrrtoo

Pui UONTRATAÇ.LO III ITiSSOA lURlDlÓ !'AR-V
piu-íTaçào DF smvicos de mustre dt cfrlmònias p.m
SOLES IDADES OflOAlS PROSIOVÍDAS PELO MLSiCtf 10 Db
BANDtlMANni.S • PR. iiH .-aAii ifUl K$ l!UIKi,l«> Wuliita nlil
rcai». laae n. d.ll«nL. O- Ali J» d» l Cl B" • K«. d), .a/ i.
pTi«ic..ct-.*:iK-anliBdc*aU.ra!ittein*tnilJa

LISOSUKIISS
Picíeil" Miuiinpal

PREFEITURA .MUNICIPAL UE B.\NUEIR.AMK

i>jt\iui)P.Rr.v<*iACAu DF.pRocEssoucnARmioNA
MUDAI, IDADE |i|HiOAO PRFStSCLVL

O Marcopla dc Uaud.-inel.v. E>I*du d.. Parjiii. lama i-aSli.u daa.
loiida nu iltLi 0 eampriircma da nililida no capui Ati. 4P. da lei
SíiVaVè. tcKl.a rei»taa a ?i«c.>a de Lmu,-ls ua MuJalididc
Picriu hemwal n" .'odOlv-PMU d« IC'< '""'v
contkaiacAo de pfssoa jurídica p/wa prí.siaçao
Dl SEKVHÜS Ub" lOTD E FlLMiLCEM COM IMPRESSÃO E
EDIC.V' PARA DIVERSAS SF.CKIITAUIAS D" MUNClPlU DEllASDlTK,SNlTjEPROi*Bcíi«eBnwdHAecijaí..dJl'*aia<«*d«"
Uvi..* a* iiuatciaadav

I

Ilamlnnnief-rR. iailci<a>erabCiid.-2ii|e

Um' SDnifu
PiclaiUl MiiBIcillal

PIlEFEmiRAHtMCTPALDEILOUEIRAVm

IH-SPFNSA DFLICITACAO • VjíOia. PMH
RMieiCAÇ Ao DO ATO Df: DISPENSA DE LILirACAO

ll.illtWo M «te d» Cnraiitía da Lntiliiia.iiomeMljbinnc. da Ivnaria
IP IJWWU. JeWJejaaeifadedUW e I.4t9 de IH JcáulhD dc
mil.iSiadRiacbu IHipaiUil de Ualiuil-Ll. aom ruidaiinua na Inciiu

I U iirat 34 iSUi«'IL66&93, ifoerda rotntcoJar DC FRETE
I DIAOSVlsTTCta Wá IMAOEM ■ EIRELI

—  ITÃ L um .mr V 1 I

Piiii contrataçAo de clLsica esveci.\ijj:ada em
RJSAME K.t)D«PPLERCAIlD10CR.A\tA rtlAI. ,PARA
RACIENIE ENCAMINIIAOO FEIA SECRETARIA DL SAUOE
00 MUNflPlO DE 6.UaDElKASIIES-l'R i\ PI.UHW DA D
PRDMflimRIÁ DE JUSIICA DA COMARCA DE
UASOtlRASlES.PR. I» vikv i.dal RS JSOJ<i (iieeriiiiH a
aimpicutj laalvii lava nd diipane iia .Ml 3ft da Ui o* S.liSAVJ. vai
.)Ucupcj.T>iu>c««.-<miradn«taiiienle innniido
ÚanJsaraii», l.fdeiiatvmbiu de»!»

LINÜMARTINS
PwJeiw Muuleipil

Cibele Gttimàu Punlulan da Sdra
Pmoleclí

piieffbtuiumunicipalde bandeirantes.

larilATO DOTFRMO DElIüMüLOtãACAO
PRliCiÁO PRF.SIN-IT.AL; jaTDIV-PMll

OUJEIÜ: AOUBICÃO DE IHClOOS E AVIAMUNIUS PARA
SEREM LrriLliLODS PEU SECRnARIA DE EHUCAÇAU E
CULTURA EM EVENTOS PROMOVIDOS PEU MEH.IA E
AgUlSK,'AO DE TECIDOS PAK-\ CA-Mifl CIRÚRGICO E
PLÁSrCO 8UCR0LT PARA SECRETARIA DE SAÚDE DO
.MUNICÍPIO DE HASDEmAMES-PK.
PtóuJi» u paa iccanal, luraa RaEIica i tiui»liap;àa da
praecdlmenlD de LkilxSs. ffludalidade Pnt^ PtcKuaal avinu aiisdo
aadjudKuydd JuqfaJeld a.RvJ leRuintav auntrabldolvi:

I  EMPRESA I VLR TOTAL
ED1MRÍWCUERRAD0CARMU-F.rp 1 ITMZ
FLOR DEUZ COMERCIO LTDA-ME 1
lERNANOES S CIA LTDFA - El'1'

VALOR TOTAL ,DOS OASfUS COM A LIClTACAO
MODAUDAQE mCAO PRESENCIAL N* 29WI9-PMD f. DE
RSM.S»JUrraWrAEÜITÜMILOITOC-ENT0SESUSSENTA
E SEIS REAIS K VS.T6GENTA VUSJ:
HOMOLOGO A PRESENTE UCITACAO.

BaudcirajiIct.PR. II deDUvcmbcade20|9

UmiMailnu
Piafaiiu Munlei|ul,

PREFEITURA MU.SlCIPAl. DE BANDEIRANTES

AVISO DE LICITACAO
PREGAO presencial JííJSId-.PMH

JCÜM COTA PARA EMPRESAS ME. EPP E MUI)

O Mimitlpíu Jc Beiulaminiei.PR a>i<a av ífflcraBda* Rid' lealienrá
no ilú u5!12;UI»4»IMilOndA a tciHfía era referência.sae UmiM
ubicla aQUISICAO de LUMIN.AIUAS DL LtO PARA
ILUMINACAU DK vias PUUI.ICAS do MUWClPlU DE
RANDEIRANTES-PR. A mirada do ed.ulvei» fedjnedspuuoeuei
da Lie.laaúa da Prelntiaa ira atavé* da «ilia aleUilnia" d» Poefeilimi
Yf.,,.h:i..i1r,f3Mevnr ittn.lie A etllioií» da» <llvcU>rfl iralUcndo a
dwvonrnueaa c Terape»U (KvJera ver féiij are »a IWIm Udorál da dia
dS'í 2.'3UI V no Saiorda Pnuevulá dnu perléinira

Bandeiaiaiei, IVdssianraiErodedblv

ANTONIU CARLOS ZANARDO
Sccealiriude Adminiuraeio


